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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Despacho conjunto n.o 789/2001. — 1 — Considerando a larga
experiência adquirida no exercício de anteriores cargos dirigentes e
de chefia, como resulta do currículo anexo, e ao importante conhe-
cimento das realidades específicas do Instituto Português da Juven-
tude, é nomeado, em comissão de serviço, nos termos do artigo 3.o
e dos n.os 1, 6, alínea a), e 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, o licenciado João Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva
no cargo de presidente da comissão executiva do Instituto Português
da Juventude.

2 — O presente despacho produz efeitos em 20 de Julho de 2001.

31 de Julho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

ANEXO

Síntese curricular

Nome — João Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.
Data de nascimento — 15 de Junho de 1967.
Naturalidade — freguesia de São Pedro, concelho de Celorico da

Beira, distrito da Guarda.
Habilitações académicas — licenciatura em Engenharia Electrotéc-

nica, ramo de Sistemas Industriais, concluída em 13 de Outubro
de 1995, pelo Departamento de Engenharia Electrotécnica da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Experiência profissional:

Chefe de gabinete do Secretário de Estado da Juventude e do
Desporto (desde 1 de Outubro de 1999 a 19 de Julho de 2001);

Presidente da comissão executiva do Instituto Português da
Juventude (desde Janeiro de 1998 a Novembro de 1999);

Coordenador técnico-pedagógico das actividades formativas do
CENCAL — Centro de Formação Profissional para a Indústria
Cerâmica, na região do Centro;

Director industrial da fábrica de cerâmica de construção (barro
vermelho) UNICERÂMICA, estando sob sua responsabili-
dade as seguintes áreas da gestão da empresa: produção, manu-
tenção, qualidade, gestão de energia e formação profissional
(de Janeiro a Dezembro de 1997);

Coordenador estagiário da delegação operacional do Centro
(Coimbra) da companhia A Beltrónica — Divisão de Sistemas
Telefónicos Digitais (de Janeiro a Maio de 1996);

Estágio profissional técnico-comercial na sede (Lisboa) da com-
panhia A Beltrónica — Divisão de Sistemas Telefónicos Digi-
tais, perfazendo um total de trezentas horas (de Novembro
e Dezembro de 1995);

Consultor técnico-comercial na empresa ENGICON-
TROL — Automação e Controlo Industrial, L.da (de Janeiro
a Outubro de 1995);

Presidente do conselho de administração da Rádio Universidade
de Coimbra (RUC) e presidente da comissão instaladora das
Associação das Rádios Universitárias (nos mandatos de 1990
e 1991);

Director comercial da RUC (no ano de 1989).

Actividades extracurriculares:

Presidente do conselho fiscal da Associação Académica de Coim-
bra (mandato de 1994-1995);

Vice-presidente executivo para os pelouros da política educativa,
da pedagogia e das relações interassociações da Direcção-Ge-
ral da Associação Académica de Coimbra (eleito para o man-
dato de 1992-1993 e reeleito para o mandato de 1993-1994);

Representante dos estudantes do ensino superior do conselho
consultivo para a juventude do Ministério da Juventude (eleito
para o mandato de 1993-1994);

Membro efectivo dos conselhos directivo e pedagógico da Facul-
dade de Ciências e Tecnologias da Universidade de Coimbra
(FCTUC), onde exerceu funções executivas (eleito para o man-
dato de 1992-1994);

Membro efectivo da comissão de acompanhamento da reestru-
turação organizacional da FCTUC (eleito para o mandato de
1992-1994);

Membro efectivo do senado da Universidade de Coimbra, onde
exerceu as funções executivas da comissão de redacção da
carta de direitos e deveres dos estudantes da Universidade
de Coimbra (eleito para o mandato de 1992-1994);

Membro eleito da assembleia constituinte para o regulamento
interno da Faculdade de Ciências e Tecnologias da Univer-
sidade de Coimbra (durante a sua existência de 1991 a 1992).

Despacho conjunto n.o 790/2001. — 1 — Ao abrigo dos arti-
gos 3.o e 18.o, n.os 1, 6, alínea c), e 7, da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, é nomeado para exercer, em comissão de serviço, o cargo
de vogal da comissão executiva do Instituto Português da Juventude
o licenciado José Manuel Mota Leal.

2 — A presente nomeação fundamenta-se na reconhecida aptidão
do ora nomeado para o exercício do referido cargo, comprovada pelo
respectivo currículo, que é publicado em anexo ao presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos a 20 de Julho de 2001.

31 de Julho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

ANEXO

Síntese curricular

Nome — José Manuel Mota Leal.
Data de nascimento — 13 de Fevereiro de 1971.
Habilitações académicas — licenciatura em Direito, concluída em 21

de Setembro de 1993, pela Universidade Internacional.
Experiência profissional:

Assessor da comissão executiva do Instituto Português da Juven-
tude (desde 1998);

Advogado (de 1993 a 1998).

Formação complementar:

Responsável executivo do Instituto Português da Juventude na
realização do logótipo humano de apoio à candidatura de Por-
tugal à organização do Euro 2004, assegurando a participação
de 16 000 jovens de todo o país;

Responsável executivo das comemorações oficiais dos 25 anos
do 25 de Abril na área da juventude, que tiveram lugar no
Porto no dia 23 de Abril de 1999;

Responsável, no quadro do Secretariado para as Conferências
da Juventude e Festival Mundial da Juventude 98, Depar-
tamento de Planeamento e Organização, pela negociação e
implementação logística de diversos serviços para o Festival;

Responsável pela organização da representação portuguesa da
I Edição da Bienal de Jovens Criadores da CPLP, que teve
lugar em Cabo Verde, em Julho de 1998;

Responsável operacional da mostra nacional do concurso «Jovens
criadores 97», que decorreu na cidade da Guarda;

Responsável pela organização da representação portuguesa da
VIII Edição da Bienal de Jovens Criadores da Europa e do
Mediterrâneo, que teve lugar em Turim, em Abril de 1997;

Responsável operacional da iniciativa «Programa PAIDEIA»,
acção de âmbito nacional para o desenvolvimento do interesse
de estudantes do ensino secundário pelas artes e cultura em
geral (realizada com a Secretaria de Estado da Educação e
Inovação e a Secretaria de Estado da Juventude);

Director de produção e acolhimento da Bienal de Jovens Cria-
dores da Europa e do Mediterrâneo, iniciativa no âmbito de
Lisboa 94;

Responsável pela produção de acções de formação de curta dura-
ção para dirigentes associativos a realizar pelo Clube Português
de Artes e Ideias (CPAI) com o pelouro da juventude da
Câmara Municipal de Lisboa (1993-1994).

Actividades extracurriculares:

Vogal da direcção do Clube Português de Artes e Ideias
(1992-1995), assumindo o cargo de secretário da direcção entre
1995 e 1998;

Director executivo da MARE — Federação das Associações Cul-
turais do Mediterrâneo (1993);

Presidente do núcleo da Universidade Internacional da
ELSA — European Law Students Association;

Vogal da direcção académica da Universidade Internacional
(1989-1992).

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 18 205/2001 (2.a série):

Jorge Álvaro Castelbranco Soares, técnico superior principal da Direc-
ção-Geral das Relações Económicas, do Ministério da Econo-
mia — despacho ministerial de 9 de Agosto de 2001 requisitando-o
para, em comissão de serviço, desempenhar as funções de con-
selheiro técnico principal na Representação Permanente de Por-
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tugal junto da União Europeia, REPER, em Bruxelas, pelo período
de três anos. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

9 de Agosto de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 18 206/2001 (2.a série):

António Guilherme Trindade Lourenço Pinheiro, assessor principal
do quadro da Direcção-Geral da Indústria, do Ministério da Eco-
nomia — despacho ministerial de 9 de Agosto de 2001 requisitan-
do-o para, em comissão de serviço, desempenhar as funções de
conselheiro técnico principal na Representação Permanente de Por-
tugal junto da União Europeia, REPER, em Bruxelas, pelo período
de três anos. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

9 de Agosto de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 18 207/2001 (2.a série):

Francisco Ernesto Almeida Ganhão, motorista de ligeiros na situação
de requisitado à Companhia Carris de Ferro de Lisboa, S. A. — des-
pacho de 13 de Agosto de 2001 determinando a prorrogação da
referida requisição pelo período de três anos, com efeitos a partir
de 30 de Janeiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

14 de Agosto de 2001. — O Director do Departamento, António
Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Brigada Territorial n.o 5

Despacho n.o 18 208/2001 (2.a série). — Nos termos do des-
pacho n.o 15 702/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 175, de 30 de Julho de 2001, do governador civil do distrito de
Coimbra de 12 de Julho de 2001, aditando o despacho n.o 25 661/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de
29 de Dezembro de 1999, subdelego no comandante do Grupo Ter-
ritorial da Guarda Nacional Republicana de Coimbra, com possi-
bilidades de subdelegação, as seguintes competências:

1) Concessão de licença especial de ruído — tal como está pre-
visto no artigo 9.o do Regulamento Geral sobre o Ruído,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 292/2000, de 14 de Novembro;

2) A instrução de todos os processos de contra-ordenação, cujas
coimas compitam ao governador civil.

Os comandos subordinados, no âmbito do exercício dos poderes
delegados e perante a correcta ponderação dos direitos e interesses
em conflito, farão valer o primado do direito ao repouso e ao descanso,
enquanto expressão de um direito fundamental, limitando o licen-
ciamento especial de ruído às 24 horas de cada dia.

2 de Agosto de 2001. — O Comandante, Augusto José Monteiro
Valente, major-general.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 1452/2001 (2.a série). — A Câmara Municipal de
Bragança solicitou a cessão de uma parcela de terreno, com a área
de 33 100 m2, onde está implantado o antigo Campo de Futebol do
Trinta, em Bragança, a fim de a destinar à utilização pública para
a prática de desporto.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e Finan-

ças, o seguinte:
1.o Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a cessão a título definitivo ao município de Bragança
da parcela de terreno, com a área de 33 100 m2, onde está implantado
o antigo Campo de Futebol do Trinta, situado no Forte de São João
de Deus, freguesia da Sé, concelho de Bragança, integrado no artigo

matricial 2245 daquela freguesia, que se encontra registado na Con-
servatória do Registo Predial de Bragança, sob o n.o 13 406, a fl. 17
do livro B-31.

2.o Reconhecer a utilidade pública da cessão, em virtude de a parcela
em causa se destinar à utilização pública para a prática de desporto.

3.o A presente cessão realiza-se mediante o pagamento da com-
pensação de 110 600 000$, a efectuar em oito prestações anuais, no
valor de 16 297 364$ cada, oneradas do juro legal em vigor, sendo
a 1.a paga no acto da assinatura do respectivo auto.

4.o O auto de cessão deverá ser celebrado no prazo de 90 dias
após a data da publicação desta portaria, sob pena da sua revogação.

5.o Esta cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do citado
Decreto-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, revertendo o prédio à posse
do Estado sem direito a qualquer indemnização por benfeitorias rea-
lizadas se lhe for conferido destino diverso daquele que fundamenta
a cessão ou se não lhe for dado o fim que a justifica no prazo máximo
de dois anos.

14 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Portaria n.o 1453/2001 (2.a série). — A Câmara Municipal de
Sernancelhe pretende a cessão do imóvel denominado por antigo edi-
fício escolar de Macieira, sito na freguesia de Macieira, concelho
de Sernancelhe, distrito de Viseu, para a instalação da sede da Junta
de Freguesia local.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e Finan-

ças, o seguinte:
1.o Autorizar, nos termos do Decreto-Lei n.o 97/70, de 13 de Março,

a cessão a título definitivo ao município de Sernancelhe do imóvel
denominado por antigo edifício escolar de Macieira, inscrito na matriz
predial urbana da freguesia de Macieira sob o artigo 174, descrito
na Conservatória do Registo Predial de Sernancelhe sob o
n.o 00242/210799 e registado a favor do Estado pela inscrição G-1.

2.o Reconhecer o interesse público da cessão, uma vez que se destina
à instalação da sede da Junta de Freguesia de Macieira.

3.o A presente cessão opera-se mediante a compensação de
3300 contos, a pagar no acto da assinatura do auto de cessão.

4.o Esta cessão fica sujeita a reversão para o Estado, nos termos
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, sem direito
a qualquer indemnização por benfeitorias realizadas, devendo o imóvel
ser afecto ao fim que justificou a cessão no prazo máximo de dois
anos, contado a partir da data da assinatura do auto de cessão.

5.o O auto de cessão deverá ser lavrado no prazo de 90 dias a
contar da data da publicação da presente portaria.

14 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 18 209/2001 (2.a série). — Nomeio o licenciado
em Gestão José Manuel Pereira Mendes de Barros para a prestação
ao meu Gabinete de serviços de consulta e apoio técnico especia-
lizados, com condições equiparadas às de adjunto do Gabinete, ao
abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de
23 de Julho, nos termos seguintes:

1 — A presente nomeação tem a duração de um ano, renovável
automaticamente.

2 — A remuneração anual do nomeado é equiparada ao vencimento
anual ilíquido dos adjuntos do Gabinete, incluindo as quantias cor-
respondentes ao subsídios de férias, de Natal e de refeição, acrescida
da quantia correspondente a despesas de representação.

3 — O nomeado é, para os efeitos previstos no presente despacho,
requisitado, nos termos legais, à Comissão do Mercado de Valores
Mobiliários.

4 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 27 de Agosto
de 2001.

13 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 18 210/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 24 e de 26 de Julho de 2001 respectivamente do secre-
tário-geral do Ministério das Finanças e do secretário-geral do Minis-
tério da Economia:

Licenciada Carmen Martin Muñoz Santos, técnica superior de
1.a classe do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
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da Economia, posicionada no escalão 2, índice 475 — transferida
para idêntico lugar do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
Ministério das Finanças, com efeitos reportados ao dia 1 de Agosto
do corrente ano, ficando exonerada do lugar de origem a partir
daquela data. (Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Agosto de 2001. — O Secretário-Geral, Fernando José Martins
da Palma.

Listagem n.o 206/2001. — Em cumprimento do determinado na
Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a listagem das transferências
efectuadas pelos organismos dependentes do Ministério das Finanças
no 1.o semestre de 2001 (entidade decisora — Serviços Sociais do
Ministério das Finanças):

Beneficiário Montante
transferido

Data
da

decisão

Conforme determina o artigo 13.o do
Decreto n.o 25/80, de 10 de Julho, que
regulamenta o Fundo de Auxílio, os
processos referentes ao citado Fundo
são confidenciais, pelo que não se
indicam os nomes dos beneficiários,
mas somente as importâncias conce-
didas, conforme despacho do Secre-
tário de Estado do Orçamento de 12
de Fevereiro de 1986.

100 000$00
300 000$00
285 000$00
100 000$00
150 000$00
250 000$00
200 000$00
150 000$00
50 000$00

10-1-2001
18-1-2001
18-1-2001
15-3-2001
15-3-2001
12-4-2001
12-4-2001
18-5-2001
31-5-2001

Total . . . . . . . . . . . . 1 585 000$00

6 de Agosto de 2001. — O Secretário-Geral, Fernando José Martins
da Palma.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 10 757/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 8 de Agosto de 2001, por delegação de competências do
director-geral dos Impostos:

Luís Miguel Pimpão Barreiros, técnico profissional de 2.a classe do
quadro da Direcção-Geral dos Impostos, a exercer funções na Direc-
ção de Finanças de Évora — autorizado a passar à situação de
licença sem vencimento de longa duração, com efeitos a partir de
1 de Setembro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, Élder Fernandes.

Aviso n.o 10 758/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Agosto de 2001 do subdirector-geral João Durão:

Manuel Cordeiro Gonçalves — transita da carreira/categoria de auxi-
liar administrativo do grupo de pessoal auxiliar para a carreira
de motorista da categoria de motorista de ligeiros do mesmo grupo
de pessoal, ao abrigo do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

16 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, Élder Fernandes.

Aviso n.o 10 759/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 16
de Agosto de 2001, por delegação de competências do director-geral
dos Impostos:

Maria Madalena Rodrigues Rocha Fernandes, TATA do quadro da
Direcção-Geral dos Impostos, colocada na Direcção de Finanças
de Viana do Castelo — autorizada a passar à situação de licença
sem vencimento de longa duração, com efeitos a partir de 3 de
Setembro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2001. — O Sudbirector-Geral, Élder Fernandes.

Aviso n.o 10 760/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 8
de Agosto de 2001, por delegação de competências do director-geral
dos Impostos:

Joaquim Jorge Loureiro Costa, técnico profissional de 2.a classe do
quadro da Direcção-Geral dos Impostos, colocado na 1.a Direcção
de Finanças de Lisboa — autorizado a passar à situação de licença
sem vencimento de longa duração, com efeitos a partir de 3 de
Setembro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, Élder Fernandes.

Aviso n.o 10 761/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de Agosto
de 2001 do subdirector-geral João Durão:

Alberto Manuel Crisóstomo de Medeiros Gonçalves, técnico de admi-
nistração tributária principal — nomeado em regime de substituição
no cargo de chefe de divisão da Inspecção Tributária da Direcção
de Finanças da Horta, com efeitos a partir de 26 de Julho de
2001.

16 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, Élder Fernandes.

Aviso (extracto) n.o 10 762/2001 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Agosto de 2001 do subdirector-geral João Durão:

Cândida da Conceição Batista Guedes Antunes — transita da car-
reira/categoria de auxiliar de limpeza do grupo de pessoal auxiliar
para a carreira/categoria de auxiliar administrativo do mesmo grupo
de pessoal, ao abrigo do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, Élder Fernandes.

Aviso n.o 10 763/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 20
de Agosto de 2001, por delegação de competências do director-geral
dos Impostos:

Fernando Alberto Marques Simões, técnico de administração tribu-
tária do quadro da Direcção-Geral dos Impostos, a exercer funções
na Direcção de Serviços do IVA — autorizado a passar à situação
de licença sem vencimento de longa duração, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

21 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, Élder Fernandes.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 18 211/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 31 de Julho de 2001, proferido por delegação, nos termos
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e obtido
o parecer favorável da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças,
datado de 11 de Julho de 2001, a que alude a alínea c) do n.o 1
do artigo 7.o do mesmo diploma:

Licenciada Maria Luísa Morais Simões Cipriano, técnica contabilista
de 2.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Orça-
mento — nomeada, por reclassificação, na categoria de técnica
superior de orçamento e conta do mesmo quadro, com efeitos a
11 de Julho de 2001.

7 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Despacho (extracto) n.o 18 212/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 31 de Julho de 2001, proferido por delegação, nos termos
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e obtido
o parecer favorável da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças
de 16 de Julho de 2001, a que alude a alínea c) do n.o 1 do artigo 7.o
do mesmo diploma:

Licenciada Maria de Fátima Carvalho Miranda Pereira Gonçalves,
técnica superior de 2.a classe do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral do Orçamento — nomeada, por reclassificação, na categoria
de técnica superior de orçamento e conta do mesmo quadro, com
efeitos a 16 de Julho de 2001.

7 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária

Despacho n.o 18 213/2001 (2.a série). — No conjunto de medi-
das de apoio à marinha de comércio nacional incluem-se os projectos
de investimento destinados à sua modernização.

Tais medidas visam a introdução de novas tecnologias e transfor-
mações que contribuam para aumentar a capacidade competitiva dos
navios de comércio nacionais, no âmbito do registo convencional e,
bem assim, a segurança da navegação, a prevenção da poluição e
a qualidade e fiabilidade do serviço prestado.
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As novas tecnologias alargam-se no presente despacho às que estão
associadas aos equipamentos a instalar a bordo dos navios para cum-
primento dos requisitos previstos no plano nacional VTS, designa-
damente os «Transponders AIS» (Automatic Identification System)
para a identificação automática dos navios e os receptores DGPS
(Differential Global Positioning System) para a determinação da posi-
ção dos navios com elevada precisão.

Tendo presente a adesão dos armadores nacionais a este projecto
e prevendo-se, no Orçamento do Estado para 2001, a existência de
uma verba disponível de 50 000 000$ para a respectiva cobertura;

Tendo presente a experiência recolhida com o processo de aplicação
da verba inscrita nos Orçamentos do Estado de anos anteriores:

Determino o seguinte:
1 — É concedido subsídio a projectos de investimento apresentados

por armadores nacionais inscritos no Instituto Marítimo-Portuário
(IMP), ao abrigo do Decreto-Lei n.o 196/98, de 10 de Julho, que
provem que se encontram em situação regularizada quer relativamente
a dívidas por impostos ao Estado Português quer relativamente a
dívidas por contribuições para a segurança social ou que tais dívidas
se encontram regularizadas, que se destinem a introduzir novas tec-
nologias em navios de bandeira portuguesa, no quadro de registo
convencional, ou que configurem investimentos dos seguintes tipos:

a) Equipamentos informáticos, de radiocomunicações e auxilia-
res de navegação;

b) Equipamentos relacionados com a segurança marítima, a pre-
venção da poluição marinha e a prevenção da poluição
atmosférica;

c) Transformação de navios;
d) Equipamentos relacionados com as novas tecnologias de

transporte;
e) Equipamentos e componentes que permitam repor a ope-

racionalidade;
f) Sistemas de manutenção que venham a proporcionar aumento

de rentabilidade.

1.1 — Os projectos serão sempre sujeitos a uma avaliação técnica,
tendo em vista a sua classificação e hierarquização, de acordo com
os objectivos que se indicam:

a) Melhorar as comunicações e, assim, acelerar todo o processo
relativo ao desembaraço da carga (e respectivo encaminha-
mento) e do próprio navio;

b) Aumentar a segurança marítima e a prevenção da poluição
marinha ou atmosférica;

c) Aumentar a capacidade competitiva do navio e a qualidade
do serviço prestado;

d) Optimizar a participação do transporte marítimo na cadeia
multimodal de transporte.

2 — Os armadores nacionais que sejam locatários de navios no
âmbito de contratos de locação financeira são equiparados a pro-
prietários daqueles bens.

3 — Com excepção dos projectos previstos no n.o 1, alínea c), cujo
subsídio não poderá ser superior a 15 % do valor do investimento,
o montante máximo a atribuir é de 50 % do valor do investimento
efectuado, não podendo em qualquer caso ultrapassar 25 000 000$.

3.1 — Os projectos são classificados em três grupos distintos, sendo
atribuído a cada grupo, respectivamente, 35 %, 15 % e 50 % do mon-
tante total deste projecto:

1.o grupo — dos equipamentos a que se referem as alíneas a),
b) e d) do n.o 1;

2.o grupo — aquisição dos equipamentos e sistemas de manu-
tenção a que se referem, respectivamente, as alíneas e) e f)
do n.o 1;

3.o grupo — transformação de navios, a que se refere a alínea c)
do n.o 1.

3.2 — Caso não sejam apresentadas candidaturas suficientes para
esgotar, em qualquer daqueles grupos e em qualquer das fases, a
verba que lhes era destinada, o remanescente pode ser transferido
para outro grupo, de acordo com as seguintes prioridades:

1.a prioridade — projectos do 1.o grupo, definido no n.o 3.1;
2.a prioridade — projectos do 3.o grupo, definido no n.o 3.1;
3.a prioridade — projectos do 2.o grupo, definido no n.o 3.1.

4 — O subsídio é avaliado e determinado em escudos proceden-
do-se, se necessário, à respectiva conversão cambial de acordo com
a cotação de referência do Banco de Portugal para o dia de assinatura
do contrato da aquisição dos equipamentos ou dos fabricos efectuados.

5 — As candidaturas ao subsídio são dirigidas ao Ministro do Equi-
pamento Social e entregues no IMP, sito em Lisboa, no Edifício Vasco
da Gama, Rua do General Gomes Araújo, delas constando os ele-
mentos informativos incluídos no anexo I.

6 — Os projectos a apresentar pelos armadores deverão indicar,
de forma explícita, o tipo de investimento a efectuar e os objectivos
pretendidos, tomando por referência o estabelecido nos n.os 1 e 1.1
do presente despacho.

7 — As candidaturas serão objecto de uma avaliação técnica, por
referência ao tipo de investimento e aos objectivos definidos, tendo
em vista a sua classificação e hierarquização.

7.1 — Tal hierarquização terá por referência os grupos definidos
no n.o 3.1.

7.2 — Na hierarquização das candidaturas apresentadas para o
1.o grupo será seguido o seguinte critério:

a) Em função do equipamento a instalar:

1.a prioridade — equipamentos que visam a satisfação dos
objectivos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 1;

2.a prioridade — equipamentos relacionados com as novas
tecnologias de transporte — alínea d) do n.o 1;

b) Respeitando as prioridades resultantes do critério definido
na alínea a), os projectos deverão depois ser ordenados em
função da idade do navio onde os equipamentos vão ser ins-
talados, dando prioridade aos navios de idade mais recente.

7.3 — Na hierarquização das candidaturas apresentadas para o 2.o
grupo, será dada 1.a prioridade à alínea e) do n.o 1 do presente des-
pacho, devendo depois os projectos ser ordenados em função da idade
do navio onde os equipamentos vão ser instalados, dando prioridade
aos navios de idade mais recente.

7.4 — Na hierarquização das candidaturas apresentadas para o
3.o grupo será dada prioridade aos navios de idade mais recente.

8 — Verificando-se sobreposições na hierarquização das candida-
turas em qualquer dos grupos, será dada prioridade aos navios de
maior tonelagem de porte bruto.

9 — Na sequência da avaliação, será produzida pelo IMP uma pro-
posta concreta de aplicação que será submetida a despacho do Ministro
do Equipamento Social.

9.1 — Do processo de proposta constará:

a) A identificação dos projectos apresentados;
b) A classificação dos projectos de acordo com os critérios de

hierarquização estabelecidos;
c) Os projectos a apoiar e os montantes de apoio a conceder.

9.2 — A decisão do Ministro do Equipamento Social é transmitida
aos interessados pelo IMP.

10 — O processo de concessão dos subsídios é faseado ao longo
do ano, de acordo com o calendário constante do anexo II, e obedece
às seguintes fases:

10.1 — A 1.a fase de concessão decorre a partir da data do presente
despacho e até 10 de Novembro de 2001 e destina-se aos projectos
que tenham sido concluídos e efectuado o respectivo pagamento ao
fornecedor de equipamentos e serviços até essa mesma data.

10.2 — A 2.a fase de concessão decorre de 11 de Novembro a 29
de Dezembro de 2001 e destina-se a atribuir, no final do processo
de concessão ocorrido ao longo do ano, o remanescente da verba
disponível, de acordo sucessivamente com as seguintes situações:

10.2.1 — Atribuição de subsídio, de acordo com as regras estabe-
lecidas, a investimentos concluídos e efectuado o respectivo paga-
mento ao fornecedor dos equipamentos e serviços até 10 de Novembro
de 2001 que correspondam a projectos hierarquizados na 1.a fase
de concessão e não contemplados com apoio financeiro.

10.2.2 — Atribuição de complementos de subsídios a investimentos
concluídos e efectuado o respectivo pagamento ao fornecedor dos
equipamentos e serviços até 10 de Novembro de 2001 e contemplados
com subsídios em 2001, por distribuição pro rata de entre aqueles
cujo subsídio tenha sido limitado, nos termos do disposto no n.o 3
do presente despacho, ao montante de 25 milhões de escudos e pela
diferença entre este montante e o que resultar da aplicação da regra
de 50 % ou de 15 % do valor do investimento a que se refere o mesmo
n.o 3.

10.2.3 — Atribuição de subsídio a investimentos concluídos e efec-
tuado o respectivo pagamento ao fornecedor dos equipamentos até
29 de Dezembro de 2001 que reúnam todas as condições para obtenção
do subsídio nos termos do presente despacho.

11 — A atribuição de subsídios de modernização de navios a coberto
do presente despacho será feita por despacho ministerial, desde que
a entidade beneficiária se constitua na obrigação de não alienar o
navio beneficiado (ou de manter a sua posição de locatário, se for
esse o caso) durante o prazo de um ano por cada 20 mil contos
ou fracção de subsídio concedido até ao limite de três anos e de
o manter durante esse período no registo convencional, sob pena
de ficar obrigada a restituir ao Estado a quantia correspondente a
um quarto do valor do subsídio por cada ano ou fracção em falta,
quantia essa devida desde a data de incumprimento de qualquer dessas
obrigações.
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12 — Em casos excepcionais, devidamente fundamentados, poderá
o Ministro do Equipamento Social, nas condições que vierem a ser
expressas, libertar o navio, objecto de subsídio para modernização,
das limitações a que está sujeito pelo número anterior antes da devo-
lução ao Estado do montante devido.

13 — Poderá ainda ser autorizado, pelo Ministro do Equipamento
Social, o não cumprimento do prazo estipulado no n.o 11 do presente
despacho nos seguintes casos:

a) O proprietário ou locatário do navio objecto de subsídio para
modernização registe em bandeira portuguesa (registo con-
vencional) outro navio que ficará, nesse caso, sujeito às con-
dições previstas no n.o 11 do presente despacho;

b) O navio objecto de subsídio para modernização mantenha
o seu registo em bandeira portuguesa (registo convencional)
e o novo proprietário se obrigue às condições estipuladas
no presente despacho.

14 — Para garantia do cumprimento das suas obrigações, o bene-
ficiário do subsídio constituirá a favor do Estado garantia bancária
autónoma e à primeira solicitação de valor igual ao máximo que possa
vir a ser obrigada a restituir-lhe e por um período que cubra o da
respectiva responsabilidade, acrescido de dois meses.

15 — Para que os armadores possam receber o subsídio concedido,
deverão, previamente, apresentar:

a) Cópia autenticada da factura e do recibo correspondentes
ao pagamento dos equipamentos ou fabricos efectuados ou,
se for caso disso, do pagamento de prestação ou prestações
referente(s) ao contrato associado ao investimento, cujo mon-
tante não deverá ser inferior ao valor do apoio concedido;

b) Certidão do registo comercial comprovativa do registo do
navio objecto de beneficiações;

c) Garantia bancária a favor do Estado;
d) Prova de que o navio possui os certificados de segurança

e de prevenção da poluição válidos bem como a licença de
estação;

e) Cópia autenticada do contrato celebrado para a aquisição
dos equipamentos ou fabricos efectuados podendo a auten-
ticação ser feita pelo IMP nos termos da lei.

1 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

ANEXO I

Elementos a apresentar pelas empresas
em processo de candidatura de 2001

Nos termos do presente despacho, os elementos a apresentar pelas
empresas em processo de candidatura são os seguintes:

a) Certidão comprovativa da regularidade da situação fiscal;
b) Certidão emitida pelo centro regional de segurança social

comprovativa de que a situação da empresa com aquela ins-
tituição se encontra regularizada;

c) Denominação do projecto Modernização da Frota da Marinha
de Comércio Nacional;

d) Descrição do projecto com as suas principais características;
e) Caracterização da aquisição, incluindo o seu tipo, no caso

de equipamentos e memória descritiva dos fabricos no caso
de transformação de navios;

f) Identificação do navio objecto de beneficiação;
g) Pressupostos e objectivos do projecto;
h) Custo total do investimento.

ANEXO II

Calendário do processo de candidatura — 2001

1.a fase

Empresas apresentam processo de candidatura no IMP — até 15
de Setembro.

IMP aprecia processos recebidos e apresenta ao MES proposta
de concessão de apoios — até 29 de Setembro.

MES aprova proposta de concessão de apoios — até 13 de Outubro.
IMP transmite aos interessados a decisão sobre os subsídios.
As empresas que tenham concretizado investimentos até 10 de

Novembro que correspondam a projectos hierarquizados apresentam
justificativos sobre satisfação das condições exigidas.

IMP prepara processo para a Direcção-Geral do Orçamento (dele-
gação do PIDDAC) para transferência de verbas e procede ao
pagamento.

2.a fase

(se houver verba disponível em 11 de Novembro de 2001)

IMP apresenta ao MES proposta de atribuição de subsídios relativa
a investimentos concretizados até 29 de Dezembro.

MES aprova proposta de concessão de apoios.
IMP transmite aos interessados a decisão sobre os subsídios.
IMP prepara processo para a Direcção-Geral do Orçamento (dele-

gação do PIDDAC) para transferência de verbas e procede ao
pagamento.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 18 214/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Julho de 2001 do director-geral:

Ana Isabel Soares Faria, Ana Margarida Reis Chambel Felício Faria,
Cristina Isabel de Jesus Lopes, Elsa Maria Pereira Rebelo, Fer-
nando Miguel Barbosa Pinto Lopes, José António Reis Sobral, Lúcia
Maria Domingues da Silva Vasco, Luís Miguel Duarte Assunção,
Lurdes Maria Cardoso, Márcio Figueiredo de Almeida, Maria Ade-
laide Folgado Diogo, Maria da Glória Lopes Martins Fernandes,
Maria de Fátima Ferreira Canastra, Maria de Fátima Martins
Vicente Filipe, Maria Inês Ferreira Delgado, Maria João Casta-
nheiro Nobre Bispo, Maria Teresa da Cruz Pedro, Marília Teresa
Martinho Batalha, Nuno Alexandre da Costa Risso, Nuno Samuel
Soares Leal de Oliveira, Rita Cláudia da Silva Ferreira Norte, Sofia
Carla Belchior Fonseca Alminhas, Sónia Maria Azevedo Silva Pas-
coal e Susana Maria da Silva Rafael, contratados, com efeitos a
3 e a 12 de Setembro de 2001 — autorizada a renovação dos con-
tratos de trabalho a termo certo, pelo período de um ano, até
ao limite de dois, para exercer funções em serviços dos Registos
e do Notariado de Lisboa, nos termos da alínea e) do n.o 2 do
artigo 18.o e dos artigos 19.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 18 215/2001 (2.a série). — Por despacho de 31
de Julho de 2001 do director-geral:

Paula Margarida Martins Moredo da Silva, escriturária provisória do
quadro de oficiais da Conservatória dos Registos Civil e Predial
e Cartório Notarial de Vimioso — convertida a sua nomeação em
definitiva, com efeitos a partir de 4 de Agosto de 2001, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Isabel Maria da Cruz Barra, escriturária provisória do quadro de ofi-
ciais da Conservatória do Registo Civil do Montijo — convertida
a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 21 de Agosto
de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Carla Margarida Abreu Grazina dos Santos, escriturária provisória
do quadro de oficiais da 9.a Conservatória do Registo Civil de
Lisboa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos
a partir de 11 de Setembro de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Ana Margarida Pires Peixoto Duarte, escriturária provisória do quadro
de oficiais da 9.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 23
de Outubro de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Olga Maria Sampaio Teixeira, escriturária provisória do quadro de
oficiais da Conservatória dos Registos Predial e Comercial de Alco-
baça — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a
partir de 10 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Emília Maria Guerra Marques Filipe de Sousa, escriturária, em comis-
são de serviço, do quadro de oficiais da Conservatória dos Registos
Civil e Predial de Rio Maior — convertida a sua nomeação em
definitiva, com efeitos a partir de 17 de Agosto de 2001, nos termos
do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.
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Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 18 216/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Agosto de 2001 do director-geral dos Serviços Prisionais:

Rui Jorge Monteiro Correia, subchefe principal, escalão 4, índice 250 —
nomeado em regime de substituição, para exercer funções de chefe,
escalão 3, índice 255, no Estabelecimento Prisional de Monsanto.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira dos
Santos.

Instituto Nacional de Medicina Legal

Aviso n.o 10 764/2001 (2.a série). — Por deliberação de 1 de
Agosto de 2001 do conselho directivo do Instituto Nacional de Medi-
cina Legal:

Licenciada Ana Sofia Perdigão da Costa Bettencourt de
Ávila — nomeada definitivamente, após estágio, especialista supe-
rior de 2.a classe de medicina legal do quadro ainda vigente do
ex-Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

Licenciada Cláudia Isabel Reis Margalho — nomeada definitiva-
mente, após estágio, especialista superior de 2.a classe de medicina
legal do quadro ainda vigente do ex-Instituto de Medicina Legal
de Coimbra.

Licenciada Lisa Cristina Longo de Andrade Sampaio — nomeada defi-
nitivamente, após estágio, especialista superior de 2.a classe de medi-
cina legal do quadro ainda vigente do ex-Instituto de Medicina
Legal de Coimbra.

Licenciada Virgínia Isabel Correia de Frias Lopes — nomeada defi-
nitivamente, após estágio, especialista superior de 2.a classe de medi-
cina legal do quadro ainda vigente do ex-Instituto de Medicina
Legal de Coimbra.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, Bernardes Tralhão.

Deliberação n.o 1384/2001. — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 24.o da Lei Orgânica do Instituto Nacional de Medicina Legal,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março, foram criadas
as delegações de Lisboa, Porto e Coimbra do mesmo Instituto, o
qual, consoante o disposto no artigo 2.o do citado diploma, sucede
em todos os direitos, obrigações e competências dos extintos Institutos
de Medicina Legal de Lisboa, Porto e Coimbra.

2 — Cada uma daquelas delegações é dirigida por um director de
delegação, equiparado, para todos os efeitos legais, a subdirector-geral,
de acordo com o preceituado, respectivamente, nos n.os 1 e 4 do
artigo 33.o da referida Lei Orgânica, sendo as condições preferenciais
de recrutamento definidas na parte final da última das citadas normas.

3 — Nesta conformidade, os correspondentes três lugares constam
do mapa n.o 1 anexo ao aludido diploma, revelando-se de extrema
urgência a designação do titular para o cargo de director da delegação
de Lisboa.

4 — O Prof. Doutor Jorge Manuel de Oliveira Soares, professor
catedrático de anatomia patológica da Faculdade de Ciências Médicas
de Lisboa e director do Departamento de Patologia Morfológica do
Centro de Lisboa do Instituto Português de Oncologia, reúne o perfil,
formação e experiência adequados ao desempenho do cargo, desig-
nadamente o condicionalismo fixado no n.o 4 do artigo 33.o da Lei
Orgânica do Instituto Nacional de Medicina Legal e os requisitos
exigidos no n.o 1 do artigo 3.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
como inequivocamente se retira do curriculum vitae em anexo.

Assim, no uso das suas competências próprias definidas na alínea l)
do n.o 1 do artigo 5.o da Lei Orgânica do Instituto Nacional de Medi-
cina Legal, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março,
o conselho directivo, em reunião de 18 de Abril de 2001, delibera
nomear o Prof. Doutor Jorge Manuel de Oliveira Soares director
da Delegação de Lisboa do Instituto Nacional de Medicina Legal,
em regime de comissão de serviço por três anos, ao abrigo do disposto
no n.o 4 do artigo 33.o da referida Lei Orgânica e dos artigos 3.o,
n.os 1 e 3, e 18.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

De acordo com o despacho do Secretário de Estado da Justiça
de 23 de Maio de 2001, foi reconhecido o interesse público do exercício
do cargo para que foi nomeado, pelo que, consoante o despacho
de 20 de Junho de 2001 da Ministra da Saúde, e nos termos dos
n.os 1, alínea c), 2 e 3 do artigo 19.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, fica suspensa a comissão de serviço que o nomeado vinha

desempenhando no cargo de director do Departamento de Patologia
Morfológica do Centro de Lisboa do Instituto Português de Oncologia.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Maio de
2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Duarte
Nuno Vieira.

Curriculum vitae de Jorge Manuel de Oliveira Soares

Dados biográficos:

Nome — Jorge Manuel de Oliveira Soares.
Data de nascimento — 30 de Dezembro de 1949.
Naturalidade — Viseu.

Habilitações académicas e profissionais:

Licenciatura e doutoramento em Medicina pela Universidade
Nova de Lisboa.

Provas de agregação na mesma Universidade em 1990.
Especialista de Anatomia Patológica pela Ordem dos Médicos

desde 1983.

Actividade profissional:

Professor catedrático de Anatomia Patológica da Faculdade de
Ciências Médicas de Lisboa.

Chefe de serviço de anatomia patológica do quadro do Instituto
Português de Oncologia.

Director do Departamento de Patologia Morfológica do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil.

Director do serviço universitário de anatomia patológica da
Faculdade de Ciências Médicas.

Outros cargos e funções desempenhados:

Presidente do Pathology Group, Organisation of European Can-
cer Institutes, 1997-1999.

Membro do Executive Board, European Cancer Institutes,
1997-2000.

Presidente da Sociedade Portuguesa de Anatomia Patológica,
1997-1999.

Presidente da Comissão Executiva da Portuguese Division of
the International Academy of Pathology, 1990-1993.

Perito nacional ao 3.o Plano de Acção da União Europeia do
Programa A Europa contra o Cancro.

Membro titular da Academia Portuguesa de Medicina e secre-
tário-geral, 1997-2001.

Académico correspondente da Real Academia Nacional de
Espanha.

Presidente eleito da Sociedade das Ciências Médicas de Lisboa,
2000-.

Membro do International Advisory Board de publicações cien-
tíficas no âmbito da anatomia patológica.

Fundador e primeiro director do Centro de Investigação de Pato-
biologia Molecular do Instituto Português de Oncologia (Pro-
grama Ciência).

Membro da direcção do Colégio da Especialidade de Anatomia
Patológica da Ordem dos Médicos, 1987-1996.

Membro da Comissão de Ética do Centro de Lisboa do IPOFG,
1990-1992.

Vogal do conselho directivo do Centro de Lisboa do IPOFG,
1992-1996.

Membro do Conselho Médico-Legal de Lisboa, 1998-2000.
Membro da comissão de instalação da Faculdade das Ciências

da Saúde da Universidade da Beira Interior.

Actividade pedagógica e científica:

Professor regente da carreira de Anatomia Patológica da Facul-
dade de Ciências Médicas, 1996.

Professor regente da cadeira de Anatomia Patológica II da Facul-
dade de Ciências Médicas, 1996-1997.

Participou, por convite, em palestras, conferências, simpósios,
seminários e outras acções de formação pós-graduadas no
estrangeiro no âmbito da patologia oncológica.

Publicações científicas in extenso em número superior a 160, 80 %
das quais em revistas internacionais, em especial nas áreas
de patologia gastrenterológica, tiroideia, mama e cabeça e
pescoço.
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Foi orientador ou co-orientador de sete dissertações de dou-
toramento.

É membro de sociedades científicas nacionais e internacionais
da especialidade.

Instituto de Reinserção Social

Aviso (extracto) n.o 10 765/2001 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça proferido
em 10 de Agosto de 2001, na sequência da entrada em vigor da
nova Lei Orgânica do Instituto de Reinserção Social (Decreto-Lei
n.o 204-A/2001, de 26 de Julho), foram declarados extintos, por inu-
tilidade superveniente, de acordo com o disposto no n.o 1 do
artigo 112.o do Código do Procedimento Administrativo, os seguintes
concursos para cargos dirigentes:

Director do Departamento de Coordenação e Apoio Técnico
da Delegação Regional do Porto — Diário da República,
2.a série, de 21 de Março de 2000;

Director do Núcleo de Extensão de Lisboa — Diário da República,
2.a série, de 29 de Abril de 2000;

Director de Serviços do Departamento de Coordenação da Acti-
vidade Técnica Operativa — Diário da República, 2.a série, de
21 de Junho de 2000;

Director de Serviços de Coordenação dos Serviços de Execução
das Medidas Tutelares de Internamento — Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 21 de Junho de 2000;

Director de Serviços do Departamento de Desenvolvimento e
Cooperação — Diário da República, 2.a série, de 21 de Junho
de 2000;

Director do Centro Educativo Navarro de Paiva — Diário da
República, 2.a série, de 4 de Dezembro de 2000;

Director do Centro Educativo dos Olivais — Diário da República,
2.a série, de 4 de Dezembro de 2000;

Director do Centro Educativo da Bela Vista — Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 4 de Julho de 2001;

Director do Centro Educativo de Santo António (aguarda
publicação);

Subdirector do Centro Educativo Navarro de Paiva — Diário da
República, 2.a série, de 4 de Dezembro de 2000;

Subdirector do Centro Educativo da Bela Vista — Diário da
República, 2.a série, de 4 de Julho de 2001;

Subdirector do Centro Educativo de São Fiel (aguarda publi-
cação);

Subdirector do Centro Educativo de São Bernardino (aguarda
publicação);

Chefe da Divisão de Apoio ao Funcionamento dos Sistemas de
Execução das Medidas Tutelares de Internamento — Diário
da República, 2.a série, de 4 de Dezembro de 2000;

Chefe da Divisão de Formação do Departamento de Desen-
volvimento e Cooperação — Diário da República, 2.a série, de
4 de Dezembro de 2000;

Chefe da Divisão de Apoio ao Funcionamento dos Sistemas de
Execução de Penas e Medidas — Diário da República, 2.a série,
de 4 de Dezembro de 2000;

Chefe da Divisão do Núcleo de Extensão de Lisboa — Diário
da República, 2.a série, de 14 de Março de 2001;

Director do Centro Educativo Dr. Alberto Souto — Diário da
República, 2.a série, de 15 de Abril de 1998 e de 29 de Maio
de 1999.

17 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente, a Vice-Presidente, Maria
Filomena Mendes.

MINISTÉRIOS DO PLANEAMENTO
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 791/2001. — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15
de Setembro, determina-se:

1 — É aprovado o Regulamento Específico da Medida II.8 «Desen-
volvimento dos recursos humanos e promoção da coesão social» do
Eixo Prioritário n.o 2 do Programa Operacional da Região Centro,
anexo ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001.

2 de Julho de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Regulamento Específico da Medida II.8 «Desenvolvimento dos
recursos humanos e promoção da coesão social» do Eixo
Prioritário n.o2 do Programa Operacional da Região Centro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objectivos e âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento aplica-se à medida n.o 8 do eixo n.o 2
do Programa Operacional da Região Centro, designada «Desenvol-
vimento dos recursos humanos e promoção da coesão social», com
o apoio do Fundo Social Europeu (FSE).

As intervenções a apoiar circunscrevem-se exclusivamente às
acções/projectos de formação profissional relacionados com os domí-
nios prioritários da estratégia prosseguida por essas acções integradas.
Assim, trata-se de acções/projectos de formação directamente asso-
ciados a intervenções com o financiamento dos outros fundos estru-
turais, devendo ser coerentes com o respectivo referencial estratégico
definido no Programa Operacional Regional e nos complementos de
programação.

2 — Podem ser apoiadas através da medida II.8 do Programa Ope-
racional da Região Centro as acções de formação que visem, nomea-
damente, os seguintes objectivos:

Valorizar os recursos humanos através de acções de formação
profissional em áreas relacionadas com o aproveitamento das
potencialidades específicas dos territórios abrangidos;

Aumentar as oportunidades de emprego para as populações em
risco de exclusão;

Favorecer acções de intercâmbio entre o sistema de ensino e
de formação e o tecido económico regional;

Promover a igualdade de oportunidades, nomeadamente entre
homens e mulheres;

Combater os factores de pobreza e exclusão social e promover
o desenvolvimento dos serviços de proximidade e do mercado
social de emprego.

3 — As acções de formação previstas poderão ter a seguinte tipo-
logia, de acordo com seguintes domínios de intervenção:

A) Promoção da empregabilidade em sectores de actividade rela-
cionados com os recursos específicos dos territórios de
intervenção:

Acções de formação específicas para a recuperação do
saber-fazer de produtos tradicionais, a melhoria da sua
qualidade e a comercialização;

Acções de formação orientadas para actividades que pro-
movam os recursos locais;

Acções de formação aos produtores para a valorização dos
seus produtos de pequena escala;

B) Formação para a integração social:

Acções de formação orientadas para a promoção das com-
petências pessoais e sociais, nomeadamente de comu-
nidades e grupos sociais em situação de desfavoreci-
mento ou de exclusão social;

Formação com vista à criação do próprio emprego, em
áreas como a elaboração de projectos de investimento,
a gestão de negócios, a comercialização, a fiscalidade,
a higiene e segurança no trabalho ou a qualidade;

Formação de técnicos para responder a necessidades espe-
cíficas nos domínios das «novas jazidas de emprego».

3.1 — As acções poderão assumir a forma de projectos integrados
de formação, de curta, média ou longa duração, podendo incluir a
realização de estágios de inserção ou de aperfeiçoamento profissional,
seminários, workshop, visitas de estudo e divulgação dos resultados
de aprendizagem como componentes constitutivas, não susceptíveis
de financiamento autónomo.

3.2 — Poderão ser apoiadas acções de formação avançada de recur-
sos humanos, promovidas ou incentivadas pela Administração, nomea-
damente em domínios científicos, tecnológicos e técnico-pedagógicos.
Estas deverão assumir a modalidade de formação pós-graduada não
conferente de grau académico.

4 — As acções de formação previstas na medida II.8 terão como
âmbito geográfico as áreas nas quais estão previstas acções integradas
de base territorial (AIBT), que são intervenções territorialmente
«fechadas»:

a) Acções inovadoras de dinamização das ideias (medida II.3) —
abrangerá, fundamentalmente, as áreas do interior da região
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e será uma intervenção territorialmente «fechada», no sentido
de que os espaços elegíveis estarão pré-definidos no programa
global de intervenção;

b) Acção integrada «turismo e património no Vale do Côa
(medida II.4) — concelhos de Almeida, Figueira de Castelo
Rodrigo, Meda, Pinhel, Sabugal, Trancoso, Freixo de Espada
à Cinta, Mogadouro, Torre de Moncorvo e Vila Nova de
Foz Côa;

c) Acção integrada de desenvolvimento da Serra da Estrela
(medida II.5) — 10 municípios que mais marcadamente cons-
tituem o território de influência natural e paisagística, cultural
e económica da serra da Estrela: Manteigas, Gouveia, Seia,
Guarda, Covilhã, Celorico da Beira, Belmonte, Aguiar da
Beira, Fornos de Algodres e Oliveira do Hospital;

d) Acção integrada de base territorial do pinhal interior (medi-
das II.6 e II.7) — a área a abranger é a dos municípios de
Tábua, Arganil, Góis, Pampilhosa da Serra, Vila Nova de
Poiares, Lousã, Miranda do Corvo, Penela, Ansião, Casta-
nheira de Pêra, Pedrógão Grande, Figueiró dos Vinhos,
Alvaiázere, Oleiros, Sertã, Proença-a-Nova, Vila de Rei e
Mação e das freguesias de Almaceda, São Vicente da Beira,
Sarzedas e Santo André das Tojeiras, do município de Castelo
Branco, das freguesias de Fratel, Vila Velha de Ródão e Sar-
nadas do Ródão, do município de Vila Velha de Ródão, e
das freguesias de Barroca, Silvares, Bogas de Cima, Bogas
de Baixo e Janeiro de Cima do município do Fundão.

5 — As acções de formação poderão dirigir-se a uma única AIBT,
como assumir um carácter transversal, incidindo em mais de uma
acção integrada de base territorial.

Artigo 2.o

Entidades candidatas ao financiamento (beneficiários finais)

1 — No âmbito da medida II.8 «Desenvolvimento dos recursos
humanos e promoção da coesão social» incluída no eixo n.o 2 do
Programa Operacional da Região Centro, poderão ser titulares de
um pedido de financiamento as seguintes pessoas colectivas de direito
público ou privado, previstas nos termos do complemento de pro-
gramação:

a) Municípios e associações de municípios;
b) Associações empresariais e sócio-profissionais;
c) Agências de desenvolvimento regional;
d) Associações de desenvolvimento local;
e) Instituições privadas de solidariedade;
f) Serviço desconcentrados da Administração;
g) Outras entidades públicas e privadas sem fins lucrativos;
h) Entidades formadoras acreditadas.

2 — As entidades candidatas ao financiamento da medida II.8,
enquadram-se nas seguintes modalidades, de acordo com o previsto
nos artigos 19.o, 20.o e 21.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000,
de 15 de Setembro:

Entidade formadora;
Entidade beneficiária;
Outros operadores.

3 — De acordo com o n.o 5 do artigo 20.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, as entidades empregadoras infor-
marão e consultarão previamente os trabalhadores e os seus repre-
sentantes, relativamente à formação que pretendem desenvolver.

Artigo 3.o

Parcerias

1 — No respeito dos artigos 32.o a 33.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, para a fiscalização de projectos, de acções e ou com-
ponentes específicas, a entidade titular do pedido de financiamento
poderá estabelecer parcerias com as entidades referidas no n.o 1 do
artigo anterior, mediante a celebração de contrato reduzido a escrito.

2 — O estabelecimento destas parcerias deverá cumprir os seguintes
requisitos:

a) Identificação, em sede de candidatura, das entidades par-
ceiras;

b) Identificação clara dos termos da parceria, designadamente
as acções ou e componentes do projecto a que respeitam,
o objecto e a natureza de que se revestem, bem como a afec-
tação dos recursos necessários à sua concretização;

c) Observância, por parte das entidades parceiras, das normas
previstas no presente Regulamento e da legislação do FSE.

3 — No âmbito das parcerias estabelecidas, cabe à entidade titular
do pedido de financiamento a responsabilidade perante o gestor e

demais órgãos de gestão e controlo do FSE, sem prejuízo da que
cabe às entidades parceiras, que ficam também sujeitas a acções de
verificação, auditoria e avaliação.

4 — O estabelecimento de parceiras não se aplica à modalidade
de acesso «participações individuais na formação» prevista no
artigo 6.o do presente Regulamento.

Artigo 4.o

Regimes de candidatura

Os regimes de candidatura abrangidos pela medida são as seguintes:
1 — Regime regular: as candidaturas serão efectuadas por iniciativa

das entidades atrás referidas.
2 — Regime de concurso: candidaturas de carácter extraordinário,

a efectuar no âmbito de concursos desencadeados por iniciativa da
entidade gestora, em temáticas de interesse regional relevante, de
acordo com os domínios de intervenção definidos.

Este regime só se aplicará quando, identificadas áreas de formação
relevantes para a prossecução dos objectivos das AIBT, se constate
não haver apresentação de AIBT, candidaturas de forma espontânea
da parte dos promotores. Neste caso, a gestão da medida formalizará
o convite a todas as entidades seleccionadas na sequência da publi-
citação pública do concurso, que desenvolvam actividades nas áreas
de formação identificadas como relevantes, para a apresentação de
propostas de pedidos de financiamento, a qual decorrerá em regime
de candidatura fechada. Toda a tramitação seguinte obedece aos cir-
cuitos normais das candidaturas em regime regular.

Artigo 5.o

Contratos-programa

1 — O gestor poderá celebrar contratos-programa, de acordo com
o previsto no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril,
e do artigo 6.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de
Setembro, com entidades de direito público e, a título excepcional.
com outras entidades que desenvolvam actividades de relevância estra-
tégica para a prossecução dos objectivos da política de recursos huma-
nos dos domínios de intervenção do FSE e das AIBT tendo em vista
a gestão técnica, administrativa e financeira da presente medida.

2 — A associação com entidades privadas só poderá ser concre-
tizada se estas entidades oferecerem garantia de solvabilidade, bem
como competência e experiência reconhecidas em matéria de gestão
administrativa e financeira.

3 — Estes contratos iniciarão os seus efeitos na data da sua assi-
natura e vigorarão até 30 de Junho de 2003, podendo, contudo, ser
prorrogados até ao limite de 31 de Dezembro de 2006.

4 — O gestor assegura a transferência, através da CCR do Centro,
para o segundo outorgante, das verbas comunitárias destinadas à com-
participação dos projectos aprovados no âmbito do contrato-programa.

5 — Competirá ao segundo outorgante, designadamente, garantir
que sejam atingidos os objectivos do Programa Operacional da Região
Centro e no respectivo complemento de programação que se con-
siderem relacionados com a presente medida, assegurar o cumpri-
mento por cada projecto ou acção das normas nacionais e comunitárias
aplicáveis, bem como enviar ao gestor do Programa Operacional da
Região Centro o contributo para a elaboração dos relatórios síntese
e de execução, periódicos e final, previstos no artigo 35.o do Decre-
to-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, bem como prestar todas as infor-
mações e facultar todos os elementos que lhe sejam solicitados pelo
gestor do Programa Operacional da Região Centro.

6 — Em termos de conteúdo, o contrato-programa será comple-
mentado por elementos de programação física e financeira que per-
mitirão verificar do enquadramento das acções e dos públicos alvo,
evidenciando a coerência entre o conjunto de iniciativas a realizar
no respectivo âmbito.

7 — Nos termos do número anterior, constituem elementos fun-
damentais, designadamente:

a) Programação física das actividades previstas, organizada por
tipologia de acções e outras subdivisões previstas no artigo 1.o,
incluindo a respectiva quantificação e período de execução;

b) Programação financeira estruturada por medida e tipologia
de acções coerente com a programação física, obedecendo
aos normativos legais e regulamentares em aplicação, pro-
cedendo-se à apresentação dos custos por ano civil, decom-
postos por rubrica;

c) Prestação de informação física e financeira de forma regular,
organizada de acordo com os indicadores e requisitos do sis-
tema de informação do FSE.
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Artigo 6.o

Modalidades de acesso

1 — Os financiamentos a conceder no âmbito do FSE consubs-
tanciam-se em pedidos de financiamento e enquadram-se nas seguintes
modalidades de acesso previstas no artigo 11.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro:

1.1 — Planos de formação. — Os planos de formação poderão ter
uma duração anual ou plurianual não ultrapassando os três anos civis.

1.2 — Projecto não integrado em plano. — Os projectos não inte-
grados em planos poderão ter uma duração anual ou plurianual, não
ultrapassando dois anos civis.

1.3 — Participações individuais na formação.

Artigo 7.o

Destinatários

1 — São destinatários finais desta medida activos empregados ou
desempregados.

2 — Quando se justifique, as acções poderão também abranger fun-
cionários públicos, não estando previsto, no entanto, o financiamento
de acções a eles exclusivamente dirigidas.

CAPÍTULO II

Processo de candidatura

Artigo 8.o

Requisitos das entidades candidatas ao financiamento

As entidades candidatas ao financiamento deverão cumprir os requi-
sitos definidos no artigo 23.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000,
de 15 de Setembro.

Artigo 9.o

Condições dos pedidos de financiamento

Os pedidos de financiamento devem satisfazer as seguintes con-
dições de acesso:

a) Cumprirem a legislação nacional e comunitária em matéria
de Fundo Social Europeu;

b) Preverem um custo total mínimo de 2000 contos, salvo em
casos devidamente justificados e de comprovado interesse
para a região;

c) Terem início físico-financeiro num prazo máximo de três
meses após a data de decisão de candidatura e um período
máximo de execução física de dois anos, a contar da data
de início da sua implementação;

d) Estarem em conformidade com o âmbito e objectivos do eixo
prioritário n.o 2 e da medida II.8.

Artigo 10.o

Local e prazos de entrega

1 — As candidaturas são apresentadas em permanência ao longo
do ano (sistema de candidatura aberta) na CCR ou nos seus serviços
desconcentrados, devendo a decisão do gestor ser tomada no prazo
de 60 dias subsequentes à sua apresentação, nos termos do n.o 5.o
da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

2 — O prazo de 60 dias para tomada de decisão previsto no número
anterior suspende-se, nos termos do artigo 6.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, sempre que o gestor solicite ele-
mentos em falta ou adicionais, por correio registado ou por qualquer
outro meio que permita comprovar a recepção, terminando a sus-
pensão do prazo com a cessação do facto que lhe deu origem.

Artigo 11.o

Apresentação candidaturas

As candidaturas são formalizados através de formulários próprios
(formulário A — identificação da entidade/formulário B — pedido(s)
de financiamento disponíveis na CCRC e no respectivo site) devi-
damente preenchidos, de acordo com o n.o 2.o, n.o 2, da Portaria
n.o 799-A/2000, de 20 de Setembro.

Artigo 12.o

Critérios de selecção e apreciação

As candidaturas serão seleccionadas e apreciadas de acordo com
os objectivos explicitados no Programa Operacional da Região Centro,
na legislação específica do Fundo Social Europeu, nomeadamente
de acordo com o previsto no artigo 18.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A-2000, de 15 de Setembro, bem como no estipulado no

artigo 9.o do presente Regulamento e nos critérios de selecção pre-
vistos no complemento de programação.

2 — Será dada maior relevância a projectos integrados com diversas
acções de formação articuladas e coerentes em termos temáticos e
temporais (estágios, seminários, workshop, visitas de estudo e apre-
sentação pública de resultados de aprendizagem), que visem suprir
necessidades específicas de formação e se articulem claramente com
as intervenções previstas nas AIBT.

Artigo 13.o

Decisão de aprovação

1 — O gestor submeterá à unidade de gestão do eixo n.o 2 a do
Programa Operacional da Região Centro ou respectivas secções, de
acordo com o n.o 2 do despacho n.o 12 992/2000, de 26 de Junho
(Diário da República, 2.a série, n.o 145), o pedido de financiamento
devidamente informado, após parecer da estrutura de apoio técnico.

2 — A decisão sobre a candidatura cabe ao gestor.

Artigo 14.o

Notificação da decisão

A comunicação da decisão, referida no artigo anterior, deverá ocor-
rer no prazo máximo de 15 dias, devidamente fundamentada, e ser
formalmente enviada pelo gestor a cada entidade que tenha apre-
sentado um pedido de financiamento, através de correio registado,
com aviso de recepção, sendo nessa altura disponibilizado o formulário
do termo de aceitação.

Artigo 15.o

Termo de aceitação

No prazo de 15 dias, contados da data da assinatura do aviso de
recepção da notificação prevista no artigo anterior, deve a entidade
titular do pedido de financiamento remeter ao gestor, devidamente
preenchido, o termo de aceitação da decisão de aprovação, fazendo-o
acompanhar das declarações da Fazenda Pública e da segurança social
bem como do NIB da conta bancária existente só para efeitos do
Fundo Social Europeu (conforme o n.o 16.o da Portaria n.o 799-B/2000,
de 20 de Setembro).

Artigo 16.o

Alteração à decisão de aprovação

1 — As alterações à decisão de aprovação dos pedidos de finan-
ciamento devem ser previamente apresentadas ao gestor.

2 — O pedido de alterações à decisão de aprovação formaliza-se
mediante a apresentação de um formulário próprio (pedido de alte-
rações) ou através de carta, conforme se explicita nos números
seguintes:

2.1 — Alterações susceptíveis de serem consideradas:

a) Alterações às datas de realização das acções de formação
aprovadas;

b) Alterações aos locais de realização das acções de formação
aprovadas;

c) Eliminação de cursos e ou acções de formação;
d) Substituição de cursos e ou acções de formação;
e) Redução do número de formandos aprovado para cada acção

de formação;
f) Alteração da estrutura de custos.

2.2 — Carecem de prévia autorização do gestor do programa as
seguintes alterações:

a) Datas de realização das acções, sempre que impliquem alte-
ração da data de término do projecto;

b) Alterações de ano civil nos pedidos anuais e plurianuais;
c) Eliminação de acções;
d) Redução do número de formandos sempre que as mesmas

ultrapassem 25 % do número inicialmente aprovado no
pedido;

e) Substituição de acções de formação. Nesta situação, quando
se tratar de novos cursos, a entidade terá de remeter, jun-
tamente com o formulário de alteração os formulários iniciais
devidamente reformulados.

Se a entidade titular do pedido de financiamento não for notificada
da decisão no prazo de 60 dias pode considerar o pedido tacitamente
deferido, exceptuando-se as situações que determinem qualquer alte-
ração à programação financeira anual ou envolvam a substituição
de acções de formação, casos em que há indeferimento tácito.

2.3 — Não carecem de prévia autorização do gestor do programa
as seguintes alterações:

a) Datas de realização das acções, dentro do ano civil, desde
que não impliquem alteração na data de término do projecto;
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b) Redução do número de formandos, sempre que as mesmas
não ultrapassem um quarto do número inicialmente aprovado
no pedido.

2.4 — Outras alterações. — Nas restantes alterações à decisão de
aprovação que não se encontrem tipificadas no n.o 2.1, a respectiva
autorização deverá ser previamente solicitada ao gestor do programa
e acompanhada de adequada fundamentação.

2.5 — Indeferimento de um pedido de alterações:

a) O indeferimento de um pedido de alterações pode verificar-se
pela impossibilidade de cobrir financeiramente as alterações
de programação propostas para a globalidade do período de
execução. Tal circunstância determinará que, apenas se efec-
tuem alterações da programação física desde que estas não
ponham em causa os objectivos da formação inicialmente
aprovada, nem ultrapassem os plafonds financeiros anuais;

b) O indeferimento de um pedido de alterações pode verificar-se
por não acolhimento técnico das acções de formação ou está-
gios que a entidade pretenda que venham substituir as ini-
cialmente aprovadas (o que poderá implicar a supressão
destas).

CAPÍTULO III

Elegibilidade e financiamento

Artigo 17.o

Custos elegíveis

1 — Para efeitos de cálculo do custo total elegível, consideram-se
despesas elegíveis os seguintes encargos, conforme artigo 3.o do Des-
pacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro:

a) Encargos com formandos (R1) — os encargos com os for-
mandos são calculados nos termos dos artigos 5.o a 11.o do
Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro;

b) Encargos com formadores (R2) — os encargos com forma-
dores externos e internos (permanentes ou eventuais) são
calculados nos termos previstos nos artigos 16.o e 17.o do
Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro;

c) Encargos com pessoal não docente (R3) — os encargos com
o pessoal dirigente, técnico, administrativo ou outro que cola-
bore em regime de prestação de serviços nas fases de pre-
paração, desenvolvimento e acompanhamento da acção são
calculados nos termos previstos nos artigos 20.o e 21.o do
Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro;

d) Encargos com a preparação, desenvolvimento e acompanha-
mento das acções (R4) — no âmbito desta rubrica, são ele-
gíveis as despesas relacionadas com a concepção, preparação,
desenvolvimento e acompanhamento das acções, à excepção
das previstas na alínea anterior, nomeadamente as despesas
com a elaboração de diagnósticos de necessidades de for-
mação, divulgação da acção, selecção dos formandos, con-
sultas jurídicas e emolumentos notariais, peritagens técnicas
e financeiras quando relacionadas com o projecto, aquisição,
elaboração e reprodução de recursos didácticos, bem como
as despesas correntes com materiais pedagógicos consumíveis,
bens não duradouros, aquisição de livros e de documentação,
energia, água e comunicações, despesas gerais de manutenção
e com deslocações realizadas pelo grupo em formação no
âmbito da respectiva acção;

e) Rendas, alugueres, amortizações (R5) — ao encargos com o
aluguer e a amortização de equipamentos estritamente ligados
ao projecto e com a renda ou a amortização das instalações
onde o projecto decorre;

f) Despesas de avaliação (R6) — as despesas decorrentes de ser-
viços de técnicos especializados relacionados com a avaliação
da acção e dos seus resultados globais, quando objecto de
contrato de prestação de serviços;

g) Aquisição de formação ao exterior (R7) — integra as despesas
realizadas no âmbito de um contrato de prestação de serviços
relacionado com a actividade formativa que não sejam pos-
síveis de desagregar pelas rubricas consideradas nas alíneas
anteriores, em razão da sua natureza ou carácter residual.

2 — Para efeito de cálculo do valor referente ao custo/hora/for-
mando, deverão ser contabilizados os encargos constantes das rubricas
n.os 3 a 7, não sendo, portanto, considerados os encargos das rubricas
n.os 1 e 2.

3 — Conforme o artigo 7.o do Despacho Normativo n.o 42-B/2000
de 20 de Setembro, nas acções de formação avançada de recursos
humanos promovidas ou incentivadas pela Administração, nomea-
damente em domínios científicos, tecnológicos e técnico-pedagógicos,
poderá ser atribuída uma bolsa aos formandos no montante corres-

pondente a 2,5 × remuneração mínima mensal. Esta formação deverá
ser a tempo completo e ter uma duração não inferior a mil e duzentas
horas (não se incluindo nestas as horas de formação em contexto
de trabalho). Para tanto, haverá que demonstrar-se que essas acções
de formação são fundamentais para o desenvolvimento da AIBT e
que os formandos não terão capacidade de as frequentar sem a atri-
buição da referida bolsa.

A formação avançada destina-se a públicos alvo com formação supe-
rior e diz respeito a formação específica em áreas inovadoras, ligadas
designadamente à implementação de novas tecnologias e de novos
processos de organização, à formação em gestão estratégica, nomea-
damente nas áreas do turismo e património, ou a domínios tecno-
lógicos associados à gestão florestal.

4 — A remuneração máxima mensal elegível do pessoal não docente
terá como referência o regime retributivo da função pública. Para
efeitos de financiamento, as remunerações máximas elegíveis são as
seguintes:

a) Para o pessoal dirigente, a correspondente à auferida pelo
director-geral ou equiparado;

b) Para o pessoal técnico de enquadramento, a auferida no esca-
lão mais elevado de técnico superior;

c) Para o pessoal administrativo e de apoio, a auferida no escalão
mais elevado da carreira técnico-profissional ou adminis-
trativa.

5 — Quando se trate de jovens à procura do primeiro emprego,
o valor máximo elegível da bolsa de formação não poderá ultrapassar
25 % da remuneração mínima mensal garantida por lei. Para efeitos
da atribuição das bolsas de formação, as acções de formação deverão
ter uma duração mínima total de duzentas e cinquenta horas e ser
realizadas a tempo completo, sendo para tal considerado como neces-
sário que possua uma duração mínima semanal de trinta horas de
formação.

6 — As demais condições de elegibilidade não referidas neste artigo,
assim como o cálculo dos custos elegíveis, deverão obedecer aos requi-
sitos constantes no Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de
Setembro.

Artigo 19.o

Contribuição privada obrigatória

1 — As entidades beneficiárias que promovam acções a favor dos
trabalhadores ao seu serviço terão de suportar uma contribuição pri-
vada obrigatória de 10 % do custo total elegível aprovado.

2 — Para efeitos do cumprimento das obrigações em matéria de
contribuição privada obrigatória prevista no número anterior, as enti-
dades beneficiárias deverão contabilizar os encargos salariais, nos ter-
mos do n.os 2, 3 e 5 do artigo 8.o do Despacho Normativo n.o 42-B/2000,
de 20 de Setembro.

3 — No caso de entidades beneficiárias que preencham uma das
situações previstas no n.o 6 do artigo 8.o do Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro, aplicar-se-á o previsto na alínea a)
do n.o 5 do artigo citado, desde que tal seja determinado por despacho
do membro do Governo que tutela a intervenção em que as mesmas
se inserem, com faculdade de subdelegação.

Artigo 20.o

Pagamentos

O processamento dos pagamentos é originado pela aprovação dos
pedidos de financiamento e pelos subsequentes pedidos de reembolso
suportados por formulários próprios elaborados em conformidade com
o disposto nos n.os 4, 7, 8 e 13 do artigo 27.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, salvo no que diz respeito à moda-
lidade de acesso «participações individuais na formação».

1.1 — Requisitos para o processamento dos pagamentos. — Para
que sejam processados os pagamentos, a entidade titular do pedido
de financiamento deverá:

1.1.1 — No caso do primeiro adiantamento, informar, por qualquer
meio escrito, de que a formação aprovada se iniciou;

1.1.2 — No caso dos projectos e acções de formação plurianuais,
o(s) adiantamento(s) do(s) ano(s) seguinte(s) só se efectivará(ão) após
declaração de reinício de actividade, o qual permitirá o processamento
de um adiantamento de 15 % sobre o montante aprovado para o
ano em causa após aceitação da decisão de aprovação de reprogra-
mação física e financeira, que eventualmente haja ocorrido, pela apre-
sentação do formulário de pedido de alterações.

1.2 — Regime de financiamento às entidades:
1.2.1 — O regime de financiamento às entidades refere-se a pedidos

de financiamento que suportam planos de formação, projectos não
integrados em planos.
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1.2.2 — A aceitação da decisão de aprovação por parte das enti-
dades confere-lhes o direito à percepção de financiamento para a
realização das respectivas acções.

1.2.3 — As entidades têm direito à percepção de:

a) Adiantamento — logo que a formação se inicie a entidade
tem direito a um adiantamento de 15 % do valor aprovado
para o ano civil.

Nos pedidos de financiamento com carácter plurianual,
sempre que as entidades tenham despesas, efectuadas e pagas,
aprovadas pelo gestor não inferiores a 80 % do montante
previsto para 1.o ano, têm direito à percepção, no ano civil
subsequente, de novo adiantamento de 15 %, nos termos da
alínea b) do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro;

b) Reembolsos — a entidade tem direito ao reembolso integral
das despesas efectuadas e pagas, com a periodicidade mínima
mensal, desde que demonstre, através de formulário de pedido
de reembolso, que o somatório do adiantamento, com os pri-
meiros reembolsos, não ultrapassa 85 % do montante apro-
vado para o pedido.

O pedido reembolso deve ser devidamente identificado,
de forma sequencial dentro do ano, devendo ser apresentado
dentro do ano civil a que se reporta, acompanhado da res-
pectiva listagem de despesas efectuadas e pagas, de acordo
com o formulário próprio;

c) Reembolso final — a entidade tem direito ao recebimento
da diferença entre o montante aprovado em pedido de paga-
mento do saldo final e o somatório do adiantamento e reem-
bolsos já efectuados.

O pedido de reembolso final, acompanhado de formulário
próprio, serve para a prestação final e global das contas de
um determinado pedido de financiamento e deverá ser apre-
sentado até 45 dias após a data de conclusão do projecto.

Artigo 21.o

Emissão da ordem de pagamento

1 — Aprovados o pedido de financiamento e os pedidos de reem-
bolso ou de saldo, o gestor emitirá a respectiva ordem de pagamento,
no prazo de 15 dias, salvo quando ocorram motivos impeditivos não
imputáveis ao gestor.

2 — Os pagamentos às entidades encontram-se condicionados à
apresentação de certidões actualizadas da situação regularizada
perante a Fazenda Pública e a segurança social.

CAPÍTULO IV

Obrigações dos titulares do pedido de financiamento

Artigo 22.o

Obrigações dos titulares do pedido de financiamento

1 — As entidades titulares dos pedidos de financiamento ficam obri-
gadas aos seguintes procedimentos, nos termos dos artigos 16.o e
17.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro:

a) Abrir e manter uma conta bancária para uso exclusivo do
FSE, através da qual sejam efectuados, exclusivamente, os
movimentos relacionados com os recebimentos e os paga-
mentos referentes a todos os projectos financiados;

b) Facultar o NIB — número de identificação bancária — no
termo de aceitação;

c) Dispor de contabilidade organizada segundo o POC ou outro
plano de contas sectorial, como é o caso do POCP aplicado
à Administração Pública ou do sistema contabilístico aplicado
às autarquias locais;

d) Utilizar um centro de custos por pedido de financiamento
que permita a individualização dos respectivos custos, de
acordo com as rubricas do pedido de pagamento de saldo;

e) Identificar a chave de imputação a cada centro de custos,
no caso de custos comuns;

f) Respeitar, na contabilização dos custos, os princípios e con-
ceitos contabilísticos, critérios de valorimetria e método de
custeio definidos no POC;

g) Organizar o arquivo de documentação de forma a garantir
o acesso imediato aos documentos de suporte dos lança-
mentos;

h) Registar no rosto do original dos documentos o número de
lançamento na contabilidade e a menção do seu financiamento
através do FSE, indicando o Programa Operacional da Região
Centro, o número do pedido de financiamento e o corres-
pondente valor imputado;

i) Elaborar balancetes mensais com os respectivos movimentos
do mês e o acumulado, segundo as rubricas referidas no

pedido de pagamento de saldo, sem prejuízo dos requisitos
adicionais que venham a ser estabelecidos em sede de regu-
lamentação específica;

j) Elaborar mensalmente a listagem de todas as despesas pagas
por rubrica, do pedido de pagamento de saldo onde constem,
obrigatoriamente, o número de lançamento, a descrição da
despesa, o tipo de documento, especificando sempre o docu-
mento de suporte da despesa e o documento justificativo do
seu pagamento, os números dos documentos, o valor do docu-
mento e o valor imputado ao pedido de financiamento, a
data de emissão, a identificação ou denominação do forne-
cedor, do formando ou do trabalhador interno, quando apli-
cável, e o número de identificação fiscal;

k) Elaborar a sua contabilidade específica sob a responsabilidade
de um técnico oficial de contas (TOC) ou, no caso de entidades
da Administração Pública, do responsável financeiro no
âmbito da Administração Pública, designado pela entidade
titular do pedido ou por outra entidade competente para esse
efeito;

l) Manter actualizada a contabilidade específica do projecto,
não sendo possível um atraso superior a 45 dias;

m) Dispor de um mecanismo que permita, em sede de saldo,
a individualização dos custos do pedido de financiamento por
curso, nos termos a definir pelo gestor;

n) Entregar ao gestor, sempre que solicitadas, cópias dos docu-
mentos que integrem o processo contabilístico, sem prejuízo
da confidencialidade exigível;

o) Adoptar o critério de razoabilidade, de acordo com os preços
de mercado e a relação custo/benefício.

2 — As entidades titulares do pedido de financiamento são res-
ponsáveis pela organização do dossier técnico-pedagógico do projecto,
em função de cada curso, nos termos do artigo 18.o da Portaria
n.o 799-B/2000, que deverão manter actualizado e disponível no local
onde decorre a formação.

Artigo 23.o

Contrato de prestação de serviços

1 — Sem prejuízo do previsto nos artigos 32.o e 33.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, os contratos de
prestação de serviços celebrados pelas entidades titulares de finan-
ciamento com outras entidades para a realização da formação devem
ser reduzidos a escrito, conter a indicação detalhada dos serviços
a prestar e obedecer a princípios de razoabilidade financeira.

2 — As entidades contratadas em conformidade com o prescrito
no número anterior ficam sujeitas a acções de verificação, auditoria
e avaliação por parte dos gestores e das autoridades de controlo do
FSE.

3 — A facturação dos contratos mencionados no n.o 1 deve ser
apresentada por forma a permitir a associação das despesas que a
integrem às rubricas obrigatórias para efeitos de prestação de contas.

Artigo 24.o

Participações individuais na formação

As especificidades próprias da modalidade de financiamento em
referência determinam o seu tratamento de forma autonomizada.

1 — Prioridades de formação. — Poderão ser financiadas partici-
pações individuais na formação, por entidades beneficiárias, a favor
dos seus activos, em acções de formação não financiadas pelo FSE,
nos termos do artigo 16.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000,
de 15 de Setembro.

São consideradas como prioritárias nas participações individuais
na formação as acções de formação nos seguintes domínios:

Formação qualificante ou de reconversão;
Formação em áreas inovadoras, ligadas designadamente à imple-

mentação de novas tecnologias e a novos processos de orga-
nização do trabalho;

Formação que prossiga os objectivos da política para a igualdade
de oportunidades;

Formação avançada de recursos humanos, nomeadamente em
domínios científicos, tecnológicos e técnico-pedagógicos.

2 — Elegibilidade da formação. — Serão elegíveis as acções de
duração igual ou superior a trinta horas, até ao limite de mil e duzentas
horas, não financiadas pelo FSE e realizadas por entidades formadoras
nacionais ou estrangeiras.

Não são passíveis de financiamento as acções que confiram qualquer
grau académico reconhecido.

3 — Critérios para apreciação dos pedidos. — Para além dos cri-
térios mencionados no artigo 12.o deste regulamento, devem ainda
ser considerados na apreciação dos pedidos de financiamento desta
modalidade de acesso os previstos no n.o 4 do artigo 18.o do Decreto
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Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, e ainda os seguintes
critérios específicos:

A qualidade técnico-pedagógica da acção proposta, designada-
mente quanto aos objectivos, conteúdos programáticos e dura-
ção da formação;

O interesse e a necessidade da formação para a entidade
beneficiária;

A necessidade daquela formação específica para o destinatário.

4 — Formalização dos pedidos de financiamento. — O pedido de
financiamento, que deverá ser feito por acção de formação, será ins-
truído com os seguintes elementos:

Formulário do qual conste, designadamente, compromisso de honra
da entidade beneficiária relativo à não apresentação de pedido de
financiamento para a mesma acção a outro programa operacional;

Identificação da entidade formadora, bem como declaração desta,
sob compromisso de honra, em como a acção não é apoiada pelo
FSE;

Memória descritiva, que apresentará de forma suficiente:

A fundamentação das necessidades de formação;
Os objectivos e os resultados esperados;
A justificação da não existência de formação equivalente finan-

ciada:

Na região Centro (no caso de a acção de formação se realizar
fora desta Região);

No território nacional (no caso de a acção de formação
se realizar no estrangeiro).

5 — Forma, prazos e local de apresentação das candidaturas. — As
entidades beneficiárias titularão os pedidos de financiamento utili-
zando o formulário de pedido de financiamento.

As candidaturas serão apresentadas de forma contínua na CCR,
nos termos do n.o 1 do artigo 10.o

As entidades beneficiárias procederão à informação e consulta pré-
via dos destinatários relativamente à formação que pretendem
desenvolver.

Artigo 25.o

Informação e publicidade

1 — Com vista a garantir a publicitação bem como a adequada
informação e divulgação do co-financiamento FSE, dever-se-ão res-
peitar as seguintes imposições legais:

1.1 — As entidades titulares dos pedidos de financiamento que pro-
movam as acções através do FSE estão obrigadas a:

Divulgar, convenientemente, a todos os formandos, o regime de
direitos e deveres que lhes são atribuídos, nos termos da legis-
lação aplicável;

Afixar cartazes permanentes e visíveis, nos locais onde decorrem
as acções, contendo a indicação do financiamento pelo FSE
e pelo Estado Português e as respectivas insígnias da União
Europeia e da República Portuguesa;

Referenciar o co-financiamento pelo FSE e pelo Estado Por-
tuguês, com a respectiva insígnia da União Europeia, a desig-
nação do Programa Operacional da Região Centro em todos
os anúncios de acções de formação e outros eventos publicados
na imprensa, bem como em brochuras, desdobráveis e outras
publicações para divulgação das actividades financiadas;

Incluir a referência do co-financiamento pelo FSE e Estado Por-
tuguês e as respectivas insígnias em todos os documentos neces-
sários ao processamento dos pedidos de pagamento.

2 — As obrigações do gestor em matéria de informação e publi-
cidade encontram-se descritas no Programa Operacional da Região
Centro e no respectivo complemento de programação, de acordo com
o Regulamento (CE) n.o 1159/2000, da Comissão, de 30 de Maio,
e no artigo 19.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

Artigo 26.o

Disposições finais

Em tudo o que não estiver expresso no presente Regulamento,
aplicam-se as disposições constantes do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, da Portaria n.o 799-B/2000, de
20 de Setembro, e do Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de
Setembro, bem como de outra legislação relativa ao FSE que venha
a ser produzida.

ANEXO n.o 1

Notificação da decisão de aprovação

De acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 5.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, notificam-se V. Ex.as que, pela
decisão da unidade de gestão de . . . de . . . , aprovada pelo gestor

em . . . / . . . / . . . , ao abrigo dos artigos 5.o e 7.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, a vossa candidatura, nos
termos abaixo indicados.

Para cumprimento do estabelecido no artigo 7.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, deverá ser devolvido a estes ser-
viços o duplicado do presente documento, bem como o termo de
aceitação, devidamente assinado e autenticado, no prazo de 15 dias
contados a partir da data da assinatura do aviso de recepção da cor-
respondente notificação, sob pena de ser arquivado o vosso pedido.

Informa-se, ainda, de que, nos termos do disposto no artigo 10.o
da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, o 1.o adiantamento
só poderá ser pago mediante informação a estes serviços, por escrito,
de que a formação correspondente ao pedido já teve início.

Elementos referentes à decisão (síntese):
Pedido de financiamento n.o . . .
Período de realização:. . . / . . . / . . . a . . . / . . . / . . .
Número de cursos aprovados: . . .
N.o de acções: . . .
Número de formandos: . . .
Volume de formação (horas): . . .
Estrututa de custos (escudos):
1 — Formandos:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Formadores:

Remuneração de formadores:

Remuneração de formadores externos . . .
Formadores internos . . .
Outros encargos com formadores.

3 — Pessoal não docente.
4 — Preparação, desenvolvimento e acompanhamento.
5 — Rendas, alugueres, amortizações.
6 — Avaliação.
7 — Aquisição de formação ao exterior.
8 — Participações individuais na formação.

FSE Comparticipação nacional

Ano Montante Ano Montante
Financiamento

Montantes aprova-
dos (escudos).

Total. . . Total . . .

Montante global (FSE+comparticipação nacional):
Data:. . .
O Gestor: . . .

ANEXO n.o 2

Termo de aceitação da decisão de aprovação

1 — Nos termos do artigo 7.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20
de Setembro, declara-se que se tomou conhecimento da decisão de
aprovação referente ao pedido acima indicado, que a mesma é aceite
nos seus termos e que ao inteiro cumprimento da qual se obriga.

2 — Declara-se que se assume o compromisso de respeitar as dis-
posições legislativas e regulamentares respeitantes à apresentação do
pedido de alteração, bem como as relativas à contratação de outra(s)
entidade(s) para realização do pedido, nos termos do artigo 32.o do
Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, sob pena
de redução do financiamento correspondente ao curso em causa.

3 — Mais se declara:

a) Que os apoios serão utilizados com rigoroso respeito pelas
normas e disposições legislativas, regulamentares e adminis-
trativas comunitárias e nacionais aplicáveis;

b) Que se tem perfeito conhecimento de que a condenação por
incumprimento da legislação sobre a não discriminação no
trabalho e no emprego, nomeadamente em função do sexo,
é inibidora do acesso ao financiamento do FSE;

c) Que se assume o compromisso de organizar e manter per-
manentemente actualizados os processos contabilístico e téc-
nico-pedagógico, previstos respectivamente nos artigos 17.o
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e 18.o da citada portaria, disponibilizando-os, em qualquer
momento, para consulta das entidades legalmente autorizadas
a fazê-lo;

d) Que se tem perfeito conhecimento de que, sendo entidade
formadora, só excepcionalmente poderá contratar a prestação
de serviços a outra(s) entidade(s) para realização da formação,
e apenas quando o seu perfil de acreditação seja manifes-
tamente insuficiente para a realização integral do pedido de
financiamento;

e) Que se tem perfeito conhecimento de que, sendo a formação
realizada pela entidade titular do pedido ou por terceira enti-
dade, as acções deverão ser ministradas por formadores cer-
tificados pelo IEFP, de acordo com o previsto no Decreto
Regulamentar n.o 66/94, de 18 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 26/97, de
18 de Junho;

f) Que se tem perfeito conhecimento de que, tratando-se de
cursos de formação pedagógica de formadores, os mesmos
deverão estar homologados pelo IEFP, nos termos previstos
na Portaria n.o 1119/97, de 5 de Novembro;

g) Que se assume o compromisso de, sempre que as acções
sejam ministradas por terceira entidade ou quando sejam con-
tratados serviços conexos à formação, fazer constar no con-
trato de prestação de serviços a exigência de organização docu-
mental definida nos artigos da citada portaria, bem como
o dever de sujeição a acções de verificação, auditoria e ava-
liação por parte do gestor ou de quem o represente e das
entidades responsáveis pelo controlo no âmbito do FSE;

h) Que se assume o compromisso de fornecer ao gestor infor-
mação sobre a execução física e financeira do projecto com
a periodicidade por ele definida;

i) Que se tem perfeito conhecimento de que, no caso dos pedidos
plurianuais, deverá ser apresentado até ao dia 10 de Dezembro
de cada ano civil um pedido de alterações, em formulário
próprio, suprimindo as acções de formação previstas iniciar
nesse ano, mas que, até aquela data, não se tenha verificado
o seu arranque, nos termos do n.o 10 do artigo 27.o do Diário
da República, n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, e da alínea e)
do artigo 21.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro;

j) Que se tem perfeito conhecimento de que os pedidos de reem-
bolso e de pagamento de saldo final deverão ser obrigato-
riamente elaborados nos termos do n.o 3 do artigo 17.o da
Portaria n.o 799/B-2000, de 20 de Setembro;

k) Que se tem perfeito conhecimento das obrigações decorrentes
do recebimento indevido de montantes, designadamente
quanto aos prazos para efectuar as restituições ao IGFSE,
e ao pagamento, em caso de incumprimento, de juros de
mora, como se prevê no n.o 3 do artigo 35.o de Decreto Regu-
lamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro;

l) Que se tem perfeito conhecimento de que, em caso de revo-
gação do financiamento independentemente da causa, se
obriga a restituir os montantes recebidos, acrescidos de juros
calculados à taxa legal, nos termos do n.o 4 do artigo 35.o
do mesmo decreto regulamentar;

m) Que se tem perfeito conhecimento de que, nos termos do
artigo 20.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro,
a decisão sobre o pedido de pagamento de saldo final pode
ser revista no prazo de três anos a contar da mesma ou do
pagamento do saldo, se a ele houver lugar, com fundamento,
nomeadamente, em auditoria contabilístico-financeira;

n) Que nos locais onde decorrem as acções de formação pro-
fissional promovidas através do FSE deverão ser afixados car-
tazes contendo a indicação do financiamento pelo FSE e pelo
Estado Português e as respectivas insígnias, que deverão cons-
tar, também, em todos os formulários e documentos neces-
sários ao processamento de pedidos, devendo, igualmente,
em todos os anúncios de acções de formação e outros eventos
publicados na imprensa, bem como em brochuras, desdobrá-
veis e outras publicações para divulgação das actividades
financiadas ser referenciado o co-financiamento pelo FSE e
pelo Estado Português com a respectiva insígnia da União
Europeia e a designação do Ministério do Trabalho e da
Solidariedade;

o) Que se tem perfeito conhecimento de que a apresentação
do mesmo pedido ou da mesma acção a mais de um gestor
é motivo de revogação da decisão e da inibição de acesso
aos apoios do FSE por um período de dois anos, nos termos
da alínea f) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 23.o da portaria
citada;

p) Que todos os movimentos financeiros do co-financiamento
que ora se aceita serão efectuados através de conta aberta
no Banco . . . , NIB:. . . , titulada por esta entidade, e afecta
exclusivamente a este efeito.

Data:
Os responsáveis, (4) (5)

(4) Assinatura(s) de quem tenha capacidade para obrigar a entidade
titular do pedido de financiamento reconhecida(s) nessa qualidade
e com poderes para o acto.

Quando se trate de organismos de administração pública, deverá
ser assinado por quem tenha competência para o efeito, devendo
ser aposto o respectivo selo branco e sobre ele a assinatura.

(5) Rubricar e autenticar todas as folhas deste documento, incluindo
anexos.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Básica Integrada de Santa Cruz da Trapa

Aviso n.o 10 766/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala dos funcionários a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

2 de Abril de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo, (Assi-
natura ilegível.)

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola EB 2, 3/S Prof. João Fernandes Pratas

Aviso n.o 10 767/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 132.o
do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, e sem prejuízo do constante
do artigo 134.o do mesmo diploma, faz-se público que se encontra
afixada no átrio desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

9 de Março de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva Pro-
visória, Maria Luzia Gonçalves Neves.

Aviso n.o 10 768/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no átrio desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

9 de Março de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva Pro-
visória, Maria Luzia Gonçalves Neves.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 18 217/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 2.o, no artigo 4.o e nos n.os 1, 2 e
4 do artigo 6.o todos do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio a licenciada Maria Teresa Lourenço de Melo Campelo Bairrão
Oleiro, directora da Unidade de Comunicação do Instituto de Gestão
do Fundo Social Europeu, para o desempenho, em comissão de ser-
viço, das funções de adjunta do meu Gabinete.

Para efeitos do n.o 4 do artigo 6.o do citado diploma, a nomeada
opta pelas remunerações correspondentes ao cargo de que é titular
no referido Instituto.

O presente despacho produz efeitos a 20 de Julho de 2001.

19 de Julho de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.
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Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Viseu

Aviso n.o 10 769/2001 (2.a série). — 1 — Para conhecimento dos
interessados e nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho do coordenador da Sub-Região de
Saúde de Viseu de 25 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso misto para
provimento de dois lugares da categoria de assistente administrativo
especialista da carreira de assistente administrativo do quadro de pes-
soal, de dotação global, do Centro de Saúde de Viseu 1, de acordo
com a seguinte quota:

Quota A — um lugar a preencher por funcionários do Centro
de Saúde de Viseu 1;

Quota B — um lugar a preencher por funcionários de outros
serviços.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar;

b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação
complementar;

c) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
e) Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril;
f) Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento dos lugares
indicados, caducando com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é o indicado no n.o 1
deste aviso.

5 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular.

5.1 — Avaliação curricular — na avaliação curricular os candidatos
serão graduados de 0 a 20 pontos, sendo obrigatoriamente consi-
derados e ponderados, de acordo com as exigências funcionais, os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional;
d) Classificação de serviço.

5.2 — Sistema de classificação final — o sistema de classificação
final consta do anexo a este aviso de abertura.

5.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constarão de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Igualdade de tratamento — em cumprimento da alínea h)

do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

6.2 — Forma — os candidatos deverão solicitar a sua admissão ao
concurso através de requerimento, redigido ido em papel de formato
A4 ou em papel contínuo, devidamente datado e assinado, dirigido
ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Viseu, Avenida do Dr.
António José de Almeida, 3514-511 Viseu, remetido pelo correio,
com aviso de recepção, ou entregue pessoalmente na Repartição
Administrativa.

6.3 — Minuta do requerimento:

Ex.mo Sr. Coordenador da Sub-Região de Saúde de Viseu:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.

(Data e assinatura.)

6.4 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem ine-
quivocamente a natureza do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como a classificação de serviço obtida nos últimos três
anos,

b) Documento comprovativo da formação profissional comple-
mentar, se for o caso;

c) Curriculum vitae.

6.5 — Os funcionários da Sub-Região de Saúde de Viseu estão dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea a) do
número anterior.

7 — O júri pode exigir a qualquer candidato, no caso de dúvidas
sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

8 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

afixadas na sede dos Centros de Saúde de Viseu 1 e Viseu 3.
10 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Teresa Esteves dos Santos Teixeira Amaral
Pires, chefe de secção.

Vogais efectivos:

António Francisco Nunes, chefe de secção.
Serafim Machado Correia da Costa, assistente administra-

tivo especialista.

Vogais suplentes:

Manuel da Cunha Duarte, assistente administrativo espe-
cialista.

Altamiro Gonçalves da Costa, assistente administrativo
especialista.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

27 de Julho de 2001. — O Coordenador, Fernando Alberto Tomás
do Nascimento Girão.

ANEXO

Avaliação curricular

a) Habilitações académicas (HA)

Licenciatura — 20 valores.
Bacharelato — 19 valores.
12.o ano de escolaridade ou equivalente — 18 valores.
11.o ano de escolaridade ou equivalente 17 valores.
9.o ano de escolaridade ou equivalente — 16 valores.
Habilitações inferiores ao 9.o ano de escolaridade ou equivalente — 14

valores.

b) Experiência profissional (EP)

A experiência profissional assenta em critérios de antiguidade,
sendo esta contada em termos de anos completos; é considerada a
antiguidade ponderada na função pública, na carreira e na categoria,
bem como o tempo de serviço em instituições de saúde, com base
na seguinte fórmula:

EP=a+2b+4c+3d
10

em que:

a — tempo de serviço na função pública;
b — tempo de serviço na carreira;
c — tempo de serviço na categoria;
d — tempo de serviço em instituições de saúde.

Ao valor apurado será acrescida a pontuação de 0,25 pontos por
cada louvor publicado no Diário da República.

Ao candidato com maior antiguidade, calculada com base na fór-
mula referida, é atribuída uma classificação máxima de 20 pontos,
sendo os restantes valorizados proporcionalmente ao primeiro
segundo uma regra de três simples.
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c) Formação profissional (FP)

Para efeitos de avaliação deste factor, ter-se-ão em conta apenas
cursos, seminários e outras acções de formação que estejam total
ou parcialmente ligados a actividades desenvolvidas no âmbito da
Administração Pública.

Para a avaliação deste factor, o júri considerará as acções de for-
mação, comprovadas por certificado, diplomas ou outros documentos
credíveis que indiquem expressamente o número de horas ou dias,
realizadas até à data de abertura do concurso.

Só serão consideradas as acções com duração igual ou superior
a dois dias ou doze horas. Na ausência de indicação do número de
horas da acção, um dia corresponde a seis horas.

A classificação base será de 10 valores, e por cada acção de formação
serão adicionadas valorizações, até ao máximo de 20 valores, da
seguinte forma:

Cursos de doze a trinta horas — 0,25 valores;
Cursos de mais de trinta horas até quarenta e oito horas — 0,50

valores;
Cursos com mais de quarenta e oito horas — 0,75 valores.

d) Classificação de serviço (CS)

Neste factor serão consideradas as classificações de serviço dos
últimos três anos nos seguintes termos:

Três menções de Muito bom — 20 valores;
Duas menções de Muito bom — 18 valores;
Uma menção de Muito bom — 16 valores;
Três menções de Bom — 14 valores.

Todos os factores referidos em caso algum poderão exceder os
20 valores.

A classificação final de cada candidato será expressa de 0 a 20
valores, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=HA+2EP+FP+CS
5

em que:

CF=classificação final;
HA — habilitações académicas de base;
EP — experiência profissional;
FP — formação profissional;
CS — classificação de serviço.

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo

Aviso n.o 10 770/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para preenchimento de um lugar vago na categoria de técnico de 2.a classe
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, área de fisioterapia,
do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Lisboa, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, a prover no Centro de Saúde dos
Olivais, aberto pelo aviso n.o 1915/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 28, de 2 de Fevereiro de 2001 (alterado
pela rectificação n.o 578/2001, publicada no Diário da República,
2.a série, de 5 de Março de 2001). — Faz-se público que, por despacho
da presidente do conselho de administração da Administração Regio-
nal de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo de 19 de Julho de 2001,
foi nomeado o novo júri do concurso em referência, o qual passa
a ter a seguinte composição:

Presidente — Maria da Trindade Mendes Teodoro, fisiotera-
peuta, técnica especialista de 1.a classe do Hospital de Santa
Marta.

Vogais efectivos:

1.o Maria da Conceição Madail Caldeira Bettencourt Costa
Dias, fisioterapeuta, técnica principal do Hospital de São
José.

2.o Raquel Bruno Casimiro, fisioterapeuta, técnica principal
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo (Centro de Saúde da Lapa).

Vogais suplentes:

1.o Maria Clara Rodrigues Jacinto, fisioterapeuta, técnica
principal do Hospital de Santa Marta.

2.o José Manuel Barruncho Clemente, fisioterapeuta, téc-
nico de 1.a classe do Hospital de São José.

O júri ora nomeado irá proceder às operações do concurso a partir
da aplicação do segundo método de selecção previsto no n.o 9 do
respectivo aviso de abertura (entrevista profissional de selecção).

6 de Agosto de 2001. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Manuela Lima.

Rectificação n.o 1939/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 8005/2001 (2.a série), relativo ao concurso para
provimento do cargo de chefe da Divisão de Apoio Técnico da Sub-
-Região de Saúde de Lisboa, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 139, de 18 de Junho de 2001, a pp. 10 008 e 10 009, rectifica-se
que, no n.o 5, onde se lê «Lei n.o 44/99, de 22 de Junho» deve ler-se
«Lei n.o 49/99, de 22 de Junho», no n.o 11, onde se lê «Engenheiro
Manuel Correia Abrantes» deve ler-se «Engenheiro João Manuel Cor-
reia Abrantes» e onde se lê «Dr.a Maria Vitória Carneiro Batista
Nunes de Campos» deve ler-se «Dr.a Maria Vitória Batista Carneiro
Nunes de Campos».

6 de Agosto de 2001. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Manuela Lima.

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Aviso n.o 10 771/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
limitado para o provimento de um lugar de técnico superior de 1.a classe
da carreira técnica superior a prover na Sub-Região de Saúde de Lis-
boa. — 1 — Nos termos dos Decretos-Leis n.os 121/96, de 9 de Agosto,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, faz-se público
que, por despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Lisboa
de 22 de Dezembro de 2000, no uso da competência delegada pela
presidente do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo contida nos despachos de 6 de
Março de 1997 e de 15 de Dezembro de 2000, publicados, respec-
tivamente, nos Diário da República, 2.a série, n.os 74, de 29 de Março
de 1997, e 5, de 6 de Janeiro de 2001, se encontra aberto concurso,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso limitado para
preenchimento de um lugar de técnico superior de 1.a classe da carreira
técnica superior do quadro de pessoal da ARSLVT, Sub-Região de
Saúde de Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de
Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para a vaga
referida no n.o 1 e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Sub-Região
de Saúde de Lisboa.

4 — Método de selecção — no presente concurso será utilizado
como método de selecção a avaliação curricular.

4.1 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional.
c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho

efectivo de funções na área de obras e empreitadas, bem
como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua
natureza e duração.

4.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

5 — Classificação final — resultará da média aritmética simples das
classificações obtidas no método de selecção, numa escala de 0 a
20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao coordenador sub-
-regional de Saúde de Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente
na Secção de Expediente Geral e Arquivo, sita na Avenida dos Estados
Unidos da América, 75, 2.o, 1700-165 Lisboa, nas horas normais de
expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo fixado.

6.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes documentos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emi-
tiu), situação militar (se for o caso), residência, código postal
e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
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c) Identificação da categoria, carreira e natureza do vínculo que
detém, serviço a que pertence e onde exerce funções;

d) Habilitações profissionais (cursos, especializações, estágios,
seminários, acções de formação, etc.);

e) Pedido para ser admitido a concurso, com a identificação
do mesmo, mediante referência ao número e data do aviso
de abertura;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
referir por serem relevantes;

6.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para a apresentação de candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço a que pertence, da qual
constem, de forma inequívoca, a existência e a natureza do
vínculo, a categoria detida e a antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública;

b) Classificações de serviço relevantes nos períodos em refe-
rência;

c) Currículo profissional detalhado e actualizado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação
dos respectivos períodos de permanência e actividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida, com indi-
cação das acções de formação finalizadas;

d) Documentos comprovativos das acções de formação pro-
fissional.

6.3 — Os candidatos que pertencem à Sub-Região de Saúde de
Lisboa estão dispensados de entregar os documentos que declarem
constar do seu processo individual, desde que aí constem.

7 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei geral.

9 — A lista de candidatos admitidos e excluídos, bem como a de
classificação final, serão publicitadas em circular informativa e afixadas
no hall do edifício n.o 75, sito na Avenida dos Estados Unidos da
América, Lisboa, nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro José Manuel da Silva Rosa, assessor.
Vogais efectivos:

1.o Arquitecto Francisco José Rodrigues Espinho, assessor.
2.o Dr. José Luís Dias Silva, chefe de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Rogéria Gomes Matos Francisco, técnica superior
de 1.a classe.

2.o Dr.a Maria Alice Guerra Romeiras Maia Mendes, técnica
superior de 1.a classe.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Julho de 2001. — O Coordenador Sub-Regional de Saúde
de Lisboa, J. M. Baptista Marques.

Aviso n.o 10 772/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para o provimento de dois lugares de técnico superior de 1.a classe
da carreira técnica superior, a prover na Sub-Região de Saúde de Lis-
boa. — 1 — Nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
faz-se público que, por despacho do coordenador da Sub-Região de
Saúde de Lisboa de 22 de Dezembro de 2000, no uso da competência
delegada pela presidente do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo contida nos
despachos de 6 de Março de 1997 e de 15 de Dezembro de 2000,
publicados, respectivamente, nos Diário da República, 2.a série, n.os 74,
de 29 de Março de 1997, e 5, de 6 de Janeiro de 2001, se encontra
aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República, interno de acesso misto
para provimento de dois lugares de técnico superior de 1.a classe
da carreira técnica superior do quadro de pessoal da ARSLVT, Sub-

-Região de Saúde de Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro, distribuídos do seguinte modo:

Referência a — um lugar destina-se a funcionários da Sub-Região
de Saúde de Lisboa, Divisão de Apoio Técnico, área de
marketing;

Referência b — um lugar destina-se a candidatos de outros orga-
nismos, área financeira.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as vagas
referidas no n.o 1 e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Sub-Região
de Saúde de Lisboa.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — pode-
rão ser admitidos os indivíduos que satisfaçam, cumulativamente, até
ao termo de entrega das candidaturas, os seguintes requisitos gerais
e especiais:

4.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

4.2 — Requisitos especiais — encontrar-se na situação prevista na
alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e possuir licenciaturas:

Referência a — em Marketing;
Referência b — em Contabilidade, em Gestão de Empresas ou

em Economia.

5 — Método de selecção — no presente concurso será utilizado
como método de selecção a avaliação curricular.

5.1 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional;
c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho

efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras onde se ponderam desempenhos
com especial relevância ou de grande responsabilidade, tais
como estudos, projectos e outras tarefas mais notórias de
particular responsabilidade, especialmente no âmbito da
saúde.

5.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

6 — Classificação final — resultará da média aritmética simples das
classificações obtidas no método de selecção, numa escala de 0 a
20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador sub-
-regional de Saúde de Lisboa, podendo ser entregues pessoalmente
na Secção de Expediente Geral e Arquivo, sita na Avenida dos Estados
Unidos da América, 75, 2.o, 1700-165 Lisboa, nas horas normais de
expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo fixado.

7.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes documentos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emi-
tiu), situação militar (se for o caso), residência, código postal
e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação da categoria, carreira e natureza do vínculo que

detém, serviço a que pertence e onde exerce funções;
d) Habilitações profissionais (cursos, especializações, estágios

seminários, acções de formação, etc.);
e) Pedido para ser admitido a concurso com a identificação do

mesmo, mediante referência ao número e data do aviso de
abertura;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
referir por serem relevantes.

7.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para a apresentação de candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço a que pertence da qual cons-
tem, de forma inequívoca, a existência e a natureza do vínculo,
a categoria detida e a antiguidade na categoria, na carreira
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e na função pública e as classificações de serviço relevantes
nos períodos em referência;

b) Currículo profissional detalhado e actualizado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação
dos respectivos períodos de permanência e actividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida, com indi-
cação das acções de formação finalizadas;

c) Documentos comprovativos das acções de formação pro-
fissional.

7.3 — Os candidatos que pertencem à Sub-Região de Saúde de
Lisboa estão dispensados de entregar os documentos que declarem
constar do processo individual desde que aí constem.

8 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei geral.

10 — As listas de candidatos admitidos e excluídos, bem como de
classificação final, serão publicitadas em circular informativa e afixadas
no hall do edifício n.o 75 da Avenida dos Estados Unidos da América,
nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria do Céu Saraiva Rodrigues Tomé Alves
Valentim, assessora principal.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro José Manuel da Silva Rosa, assessor.
2.o Dr.a Maria Fernanda Leite Seixas, técnica superior

principal.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Rogéria Gomes Matos Francisco, técnica superior
de 2.a classe.

2.o Dr.a Maria Alice Guerra Romeiras Maia Mendes, técnica
superior de 1.a classe.

A presidente do júri será substituída nas suas faltas ou impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Julho de 2001. — O Coordenador Sub-Regional de Saúde
de Lisboa, J. M. Baptista Marques.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Cascais

Aviso n.o 10 773/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral para provimento de um lugar de assistente de medicina física e
de reabilitação. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o, 27.o, 30.o
e 31.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, do Decreto-Lei
n.o 412/99, de 15 de Outubro, e da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
do Centro Hospitalar de Cascais de 21 de Junho de 2001, e na sequên-
cia da aprovação pela Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo do plano de concursos para a carreira médica, se
encontra aberto concurso institucional interno geral para provimento
de uma vaga de assistente de medicina física e de reabilitação do
quadro de pessoal do Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida,
aprovado pela Portaria n.o 289/93, de 13 de Março, e integrado no
Centro Hospitalar de Cascais pela Portaria n.o 300/2000, de 29 de
Maio.

2 — Tipo de concurso — o concurso é institucional e interno geral,
aberto a todos os médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais
e já vinculados à função pública.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga anunciada,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — Centro Hospitalar de Cascais e suas
dependências.

5 — Regime de trabalho/vencimento — dedicação exclusiva, qua-
renta e duas horas semanais, salvo se os interessados declararem a
sua opção pelo regime de tempo completo. O vencimento consta
do anexo I do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro, conjugado com
a Portaria n.o 80/2001, de 8 de Fevereiro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da respectiva área profissional
ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação das candiaturas:
7.1 — Forma — as candiaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao conselho de administração do Centro Hos-
pitalar de Cascais e entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal
do Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida, sito na Rua de
Luanda, Carcavelos, 2779-502 Parede, ou remetido pelo correio, regis-
tado e com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo
legal se for expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso.

7.2 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de
20 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
residência e telefone, número, data e validade do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmante esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
respectiva área profissional ou equivalente;

b) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico;

c) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade de saúde da área de residência;

d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
f) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
g) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas b), c),
d) e e) do número anterior podem ser substituídos por declaração
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

8.2 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e f) do n.o 8
implica a não admissão ao concurso.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal.

10 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
nos termos da secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas
no expositor dos Serviços de Pessoal que integram o Centro Hospitalar
de Cascais e a lista de classificação final será publicada no Diário
da República, 2.a série.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Maria de Jesus Gonçalves Rodrigues, chefe de ser-
viço de medicina física e de reabilitação do Centro Hospitalar
de Cascais, Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida.



14 804 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 201 — 30 de Agosto de 2001

Vogais efectivos:

Maria Glória Tavares Nunes Dias, chefe de serviço de medi-
cina física e de reabilitação do Centro Hospitalar de Cas-
cais, Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais.

Maria Teresa Palma Sousa, assistente graduada de medicina
física e de reabilitação do Centro Hospitalar de Cascais,
Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais.

Vogais suplentes:

Maria Ermelinda Azeitona Pinto Ribeiro, assistente gra-
duada de medicina física e de reabilitação do Centro Hos-
pital de Cascais, Hospital Condes de Castro Guima-
rães — Cascais.

Maria Virgínia Dionísio Fernandes, assistente graduada de
medicina física e de reabilitação do Centro Hospitalar
de Cascais, Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

14 — Nos termos do disposto do despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

19 de Julho de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando A.
Ramos.

Hospitais Civis de Lisboa

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Rectificação n.o 1940/2001. — Concurso n.o 17/2000 — concurso
externo de ingresso na categoria de assistente administrativo para reserva
de recrutamento do quadro de pessoal do Subgrupo Hospitalar dos Capu-
chos e Desterro. — 1 — Por ter havido lapso no n.o 7 do aviso de
abertura n.o 1920/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 28, de 2 de Fevereiro de 2001, referente ao concurso
externo geral de ingresso para a categoria de assistente administrativo
do quadro de pessoal do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Des-
terro, rectifica-se que onde se lê:

«7 — Método de selecção:
7.1 — Neste concurso serão aplicados os seguintes métodos de

selecção:
a) Provas de conhecimentos gerais — conhecimento ao nível das

habilitações exigidas para o ingresso na respectiva carreira, fazendo
apelo aos conhecimentos de português e aos resultantes da vivência
do cidadão comum nomeadamente no que respeita à saúde, higiene
e meio ambiente.

b) Prova de conhecimentos específicos — que incide sobre os
seguintes temas:

A) Organização política e administrativa:
1 — Órgãos de soberania: Presidente da República, Assembleia,

Governo e Tribunais:
1.1 — Competências.
2 — Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde.
B) Regime jurídico da função pública:
1 — Relação jurídica de emprego na Administração Pública: cons-

tituição, modificação e extinção.
2 — Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas.
3 — Deveres gerais dos funcionários (enumeração e conceitos).
4 — Direitos dos funcionários:
4.1 — Férias, faltas e licenças.
C) Contabilidade:
1 — Contabilidade e gestão.
2 — Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.
3 — Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais.
D) Estatística:
1 — Definição e conceito de estatística.
2 — Regras de estatística — definição.
E) Arquivos administrativos e clínicos:
1 — Conceito de arquivo administrativo e clínico.
2 — Tipos de documentos.

3 — Formas de registo e de classificação documental.
F) Aprovisionamento:
1 — Regime jurídico das aquisições:
1.1 — Regime das despesas:
1.1.1 — Entidades competentes para autorizar despesas.
1.2 — Aquisições de bens e serviços:
1.2.1 — Tipos de procedimentos.
2 — Documentos base de um serviço de aquisições.
c) Avaliação curricular — onde se avaliarão as aptidões profissionais

dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigências da função,
a habilitação académica de base e a experiência.

d) Entrevista profissional de selecção — onde se avaliarão, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.»

deve ler-se:

«7 — Método de selecção:
7.1 — Neste concurso serão aplicados os seguintes métodos de

selecção:
a) Provas de conhecimentos gerais — de acordo com o despacho

n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
incide sobre os seguintes temas:

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações literárias exigidas para
ingresso na carreira de assistente administrativo, fazendo apelo aos
conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e de matemática, e aos resultantes da vivência
do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.
b) Prova de conhecimentos específicos — de acordo com o despacho

do Secretário de Estado da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 1997, incide sobre
os seguintes temas:

A) Organização política e administrativa:
1 — Órgãos de soberania: Presidente da República, Assembleia,

Governo e Tribunais:
1.1 — Competências.
B) Regime jurídico da função pública:
1 — Relação jurídica de emprego na Administração Pública: cons-

tituição, modificação e extinção.
2 — Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas.
C) Contabilidade:
1 — Contabilidade e gestão.
2 — Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.
3 — Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais.
D) Estatística:
1 — Definição e conceito de estatística.
2 — Regras de estatística — definição.
E) Arquivos administrativos e clínicos:
1 — Conceito de arquivo administrativo e clínico.
2 — Tipos de documentos.
3 — Formas de registo e de classificação documental.
F) Aprovisionamento:
1 — Regime jurídico das aquisições:
1.1 — Regime das despesas:
1.1.1 — Entidades competentes para autorizar despesas.
1.2 — Aquisições de bens e serviços:
1.2.1 — Tipos de procedimentos.
2 — Documentos base de um serviço de aquisições.
c) Entrevista profissional de selecção — onde se avaliarão, numa

relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.»

onde se lê:

«7.3 — As provas de conhecimentos gerais e de conhecimentos
específicos (despacho do Secretário de Estado da Administração
Pública de 13 de Janeiro de 1997, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 1997) são eliminatórias, sendo
excluídos os candidatos que nas médias das duas provas obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.»
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deve ler-se:

«7.3 — As provas de conhecimentos são eliminatórias de per si,
valoradas de 0 a 20 valores, sendo excluídos os candidatos que em
cada uma das provas obtenham classificação inferior a 9,5 valores.»

onde se lê:

«7.4 — É permitida a consulta de legislação na prova de conhe-
cimentos específicos.»

deve ler-se:

«7.4 — Não é permitida a consulta de legislação nas provas de
conhecimentos.»

e onde se lê:

«7.7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final e respectiva fórmula classificativa, constam de
acta do júri do concurso, que será facultada aos candidatos sempre
que solicitada.»

deve ler-se:

«7.7 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final e
respectiva fórmula classificativa, constam da acta do júri do concurso,
que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.»

No n.o 7.8, cuja redacção se mantém, deverá ser incluída a «Carta
ética — Dez princípios éticos da Administração Pública» do Secre-
tariado para a Modernização Administrativa.

2 — É concedido novo prazo de 10 dias úteis, contados da data
desta publicação para apresentação de candidaturas sem prejuízo de
se considerarem válidas as candidaturas já apresentadas.

17 de Agosto de 2001. — A Administradora, Teresa Ribeiro.

Hospital Distrital de Chaves

Aviso n.o 10 774/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento de lugares na categoria de assistente de oftalmologia
da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos do preceituado nos
artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de 15
de Outubro, e pelo Decreto-Lei n.o 210/99, de 12 de Junho, e do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, torna-se público que, por despacho do conselho
de administração do Hospital Distrital de Chaves de 27 de Julho
de 2001, proferido no uso da competência, e após aprovação dos
planos anuais para abertura de concursos para assistente da carreira
médica hospitalar (ano 2001), por deliberação do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde do Norte de 20 de
Junho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a
contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso institucional interno geral de provimento para preenchi-
mento de um lugar de assistente de oftalmologia da carreira médica
hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pelas Por-
tarias n.os 927/94, de 19 de Outubro, e 328/97, de 14 de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso caducando com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Distrital
de Chaves.

4 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será o de tempo
completo ou de exclusividade, conforme o artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 412/99, de 15 de Outubro, e será desenvolvido, em horário des-
fasado, de acordo com as disposições legais existentes (despacho minis-
terial n.o 19/90).

5 — Vencimento — o vencimento é o constante no anexo I do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, conjugado com o mapa I do
Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6.3 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), c) e d) do n.o 6.1
e nas alíneas a) e b) do n.o 6.2 podem ser substituídos por certidão
comprovativa da sua existência, emitida pelo estabelecimento de saúde
a que os candidatos estejam vinculados.

7 — Forma de apresentação de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, elaborado nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de
Abril, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital
Distrital de Chaves e entregue no serviço de expediente do referido
Hospital, sito na Avenida do Dr. Francisco Sá Carneiro, 5400 Chaves,
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste
aviso.

8 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, estado civil, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, número fiscal
de contribuinte), residência, código postal e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número, data e página do Diário da República onde vem
publicado;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento e a
sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expedido
relativo ao concurso.

9 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.1 — A apresentação dos documentos referidos no número ante-
rior pode ser substituída por declaração no requerimento, sob com-
promisso de honra e em alíneas separadas, da situação precisa em
que o candidato se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

10 — A não apresentação, dentro do prazo indicado deste aviso,
dos documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9 implica a não
admissão do candidato ao concurso.

10.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo da candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo e não admissão ao
concurso.

10.2 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos curricula são puníveis, nos termos da lei penal, ou
constituem infracção disciplinar, se o candidato for funcionário ou
agente.

11 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a
avaliação curricular, conforme determina o n.o 26 da secção VI da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — Publicitação das listas:
12.1 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada,

depois de cumpridos os prazos estatuídos no n.o 24 da secção V da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, na Secção de Pessoal, sendo
o candidato notificado da afixação, por ofício registado com aviso
de recepção, acompanhado da cópia da lista.

12.2 — A lista de classificação final após homologada é publicada
no Diário da República, 2.a série, tal como determina o n.o 34 da
secção VII da referida portaria.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
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videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Manuel Almeida Ferreira, chefe de serviço
de oftalmologia do Hospital Distrital de Chaves.

Vogais efectivos:

Dr. Horácio Leonel Rodrigues Correia, assistente graduado
de oftalmologia do Hospital Distrital de Bragança.

Dr. Jorge Daniel Guimarães Valverde, assistente graduado
de oftalmologia do Hospital de São João da Madeira.

Vogais suplentes:

Dr. António Guilhermino Martins Paiva Coimbra, chefe de
serviço de oftalmologia do Hospital de São Pedro — Vila
Real.

Dr. Fernando António Borges Pires, chefe de serviço do
Hospital Distrital de Mirandela.

15 — O presidente será substituído, em caso de falta ou impedi-
mento, pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, António Martins Borges.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 10 775/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
de acordo com a Portaria n.o 416-B/91, de 17 de Maio, a seguir se
publica a lista de avaliação global do internato complementar (época
de Junho de 2001):

Anestesiologia: Valores

Dr.a Maria Cristina Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,3
Dr.a Maria João Bandeira Julião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,6

Estomatologia:

Dr.a Mariluz Vieira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,9

Oftalmologia:

Dr.a Ana Sofia Romão Donato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,7

16 de Agosto de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Fer-
nanda Gíria.

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 10 776/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para constituição de reservas de recrutamento de auxiliares de
acção médica, da carreira de pessoal dos serviços gerais. — 1 — Por
despacho da administradora-delegada de 22 de Dezembro de 2000,
no uso de competência delegada, faz-se público que se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para cons-
tituição de reservas de recrutamento para a categoria de auxiliar de
acção médica, da carreira de pessoal dos serviços gerais, tendo em
vista o provimento de 119 lugares do quadro de pessoal, aprovado
pela Portaria n.o 1019/94, de 22 de Novembro.

2 — O concurso destina-se à constituição de reservas de recruta-
mento para 119 lugares da referida categoria, lugares esses a aditar
ao quadro de pessoal desta instituição, no âmbito do descongelamento
excepcional atribuído pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
comunicou, pelo ofício n.o 9188/DRRCP/DIV/2000, não existir pessoal
na situação de disponibilidade ou de inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos 119 lugares a aditar e que foram objecto de descongelamento,
podendo, até ao termo do respectivo prazo de validade, que é fixado
em um ano, ser preenchidos lugares que venham a vagar e sejam
objecto de eventual redistribuição de quotas de descongelamento no
âmbito do citado despacho.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro;
Despacho da Ministra da Saúde n.o 61/95, de 11 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — é o constante no anexo II do Decre-
to-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, alterado pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
prevista nas escalas indiciárias aprovadas pelo Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, as condições de trabalho
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para a função
pública.

8 — Local de trabalho — na área assistencial do Hospital Geral
de Santo António.

9 — Requisitos de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou serviço cívico obri-

gatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista de selecção.

10.1 — Todos os métodos de selecção serão valorados na escala
de 0 a 20 valores.

10.2 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimentos
gerais é escrita e terá a duração de uma hora e trinta minutos, sendo
estruturada com questões que fazem apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e
matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum. Tem
carácter eliminatório, desde que o candidato não obtenha classificação
igual ou superior a 9,5 valores.

10.3 — A avaliação curricular obedece à seguinte fórmula:

AC=HA+FP+2EP
4

sendo:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional.

HA — habilitações literárias:

4.o ano de escolaridade — 12 valores;
6.o ano de escolaridade — 14 valores;
9.o ano de escolaridade — 16 valores;
11.o ano de escolaridade — 18 valores;
12.o ano de escolaridade — 20 valores.

FP=formação profissional (até ao limite de 20 pontos):

Sem formação — 10 pontos;
Por cada formação relevante, considerando a sua duração, acresce

a seguinte pontuação:

Formação com duração até seis horas — 1,5 pontos;
Formação de seis a doze horas — 3 pontos;
Formação de doze a vinte horas — 4,5 pontos;
Formação superior a vinte horas — 6 pontos.

Entende-se por «formação profissional relevante» aquela que se
relaciona com o conteúdo funcional em questão.

EP=experiência profissional (até ao limite de 20 pontos):

Sem experiência na função — 10 pontos;
Por cada seis meses completos de experiência em instituições

de saúde, acresce 1 ponto, até ao limite de 4 pontos;
Por cada três meses completos de experiência em instituições

hospitalares, acresce 1 ponto, até ao limite de 6 pontos;

É considerada «experiência profissional relevante» aquela que se
relaciona com o conteúdo funcional em questão, isto é, desempenho
comprovado na área de acção médica em instituições de saúde com
reforço do que se realizou em estabelecimentos hospitalares. Apenas
será contabilizado o tempo comprovado.
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10.4 — Entrevista profissional (valorada de 0 a 20 valores) — A
entrevista profissional de selecção tem o objectivo de determinar e
avaliar, numa relação interpessoal, de forma objectiva e sistemática,
as capacidades e aptidões profissionais dos candidatos por pontuação
dos seguintes parâmetros:

a) Aspectos comportamentais;
b) Argumentação;
c) Motivação profissional.

10.5 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará de média aritmética simples dos resultados obtidos na apli-
cação dos métodos de selecção.

11 — Apresentação de candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Geral de Santo António, solicitando a sua admissão a concurso
e enviado pelo correio, sob registo com aviso de recepção, para o
Hospital Geral de Santo António, Serviço de Gestão de Recursos
Humanos, Sector de Concursos, Largo do Professor Abel Salazar,
4099-001 Porto, o qual se considera apresentado dentro do prazo
desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

11.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor), situação militar,
se for caso disso, residência, código postal e número de
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Pedido de admissão ao concurso, identificando e especifi-

cando o número, a data e a página do Diário da República
onde se encontra publicado este aviso;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

11.3 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,

de que reúne os requisitos gerais constantes no n.o 9 do aviso
de abertura;

d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou serviço cívico, quando obrigatório;

e) Certificado do registo criminal comprovativo de não estar
inibido do exercício de funções públicas ou interdito para
as funções a que se candidata;

f) Documento comprovativo da posse de robustez física e do
perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis da vacinação obrigatória;

g) Documento comprovativo da experiência profissional, se for
caso disso, na área a que se candidata;

h) Um exemplar do curriculum vitae.

11.4 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas d),
e) e f) pode ser dispensada nesta fase, desde que o candidato declare
no requerimento de admissão a concurso, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um daque-
les requisitos.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, documento comprovativo das declarações pres-
tadas.

14 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e da classi-
ficação final serão publicadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no expositor.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Alves de Barros, chefe de serviços gerais.
Vogal efectivo e substituto do presidente — Maria Cidália Mar-

tins da Costa Ferreira, encarregada de serviços gerais.
Vogal efectivo — Deolinda Manuela Sousa Oliveira Moreira

Manhente, encarregada de serviços gerais.
Vogais suplentes:

Jaciria da Conceição Ribeiro Marinho, encarregada de ser-
viços gerais.

Serafim António Teixeira Moreira, encarregado de serviços
gerais.

Todos os elementos do júri exercem funções no Hospital Geral
de Santo António.

16 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 de Julho de 2001. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 10 777/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assessor principal. — 1 — Autorizado por deliberação de 2
de Agosto de 2001 do conselho de administração do Hospital Infante
D. Pedro — Aveiro, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar de
assessor principal (área de instalações e equipamentos) do grupo de
pessoal técnico superior, constante do mapa I anexo ao quadro de
pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 25-A/2001, de 12
de Janeiro.

2 — Área funcional — compete genericamente ao assessor funções
técnico-consultivas de natureza científica e técnica, exigindo alto grau
de qualificação, responsabilidade, autonomia e alto domínio da sua
área de especialização e uma visão global de administração, tendo
em vista a preparação da tomada de decisão, nomeadamente na área
de instalação e equipamentos.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem com as
da alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Avenida de Artur Ravara, 3814-501 Aveiro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
concurso de prova pública, que consiste na apreciação e discussão
do currículo profissional do candidato.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como do sistema de classificação final, incluindo as res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro, soli-
citando a sua admissão ao concurso, e entregue na secretaria-geral
deste Hospital, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo também ser enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para Avenida de
Artur Ravara, 3814-501 Aveiro, o qual se considera dentro do prazo
desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1,
acompanhado da documentação exigida no n.o 9.2 deste aviso.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
situação militar, se for caso disso, número fiscal de contri-
buinte, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, incluindo o código
postal e o telefone;

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;
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f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, especificando o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública
e a classificação de serviço reportada aos anos relevantes para
efeitos de promoção;

b) Declaração passada pelo serviço onde foram exercidas as fun-
ções referidas na alínea anterior, que descreva as tarefas e
responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae, datado e assinado;
d) Documentos comprovativos das habilitações referidas nas alí-

neas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
n.os 1, alínea c), e 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr. Rui António da Cruz Vasconcellos Guimarães,
administrador-delegado do Hospital Infante D. Pedro —
Aveiro.

Vogais efectivos:

Engenheiro Jorge David Rico Sofia, assessor principal da
Direcção Regional de Instalações e Equipamentos da
Saúde — Centro.

Engenheiro José Augusto Varandas Martins da Silva, asses-
sor principal do Serviço de Acessibilidades e Transportes.

Vogais suplentes:

Dr.a Anabela da Conceição Pinelo do Rego, administradora
hospitalar do Hospital de Sobral Cid.

Dr. Fernando Augusto Paulo Neto, administrador hospitalar
do Hospital Distrital de Anadia.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

7 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado, Vasconcellos
Guimarães.

Hospital de Júlio de Matos

Aviso n.o 10 778/2001 (2.a série). — Classificação final do inter-
nato complementar. — Nos termos da Portaria n.o 695/95, de 30 de
Junho, concluíram no dia 24 de Julho de 2001 o internato comple-
mentar de psiquiatria e obtiveram o grau de assistente os seguintes
médicos:

Valores

Dr. Fernando Pereira Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,9
Dr.a Maria Manuela Neves Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,2
Dr. Pedro Manuel Marques Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,2

2 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Luís Gamito.

Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar

Aviso n.o 10 779/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento na categoria de assistente de anestesiologia da carreira
médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos de Provimento na Categoria de Assistente de Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, autorizado por deliberação do conselho de administração
de 10 de Abril de 2001, se encontra aberto concurso institucional
interno geral de provimento para o preenchimento de um lugar de
assistente de anestesiologia da carreira médica hospitalar vago no
quadro de pessoal deste Hospital, anexo à Portaria n.o 1304/93, de

27 de Dezembro, que alterou o quadro aprovado pela Portaria
n.o 648/80, de 16 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso destina-se exclusivamente ao
provimento da vaga anunciada, esgotando-se com o seu preenchi-
mento.

3 — Local de trabalho — no Hospital de Nossa Senhora da
Graça — Tomar ou noutras instituições com as quais tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — Regime de trabalho — o regime de trabalho é o de dedicação
exclusiva, a menos que os interessados declarem optar pelo regime
de tempo completo, e será desenvolvido em horários desfasados, de
acordo com as disposições legais existentes, nomeadamente o des-
pacho n.o 19/90, do Ministro da Saúde, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

5 — Condições de candidatura — podem candidatar-se todos os
médicos que estejam vinculados à função pública, independentemente
do serviço a que pertençam, e que satisfaçam os requisitos gerais
e especiais referidos no n.o 6 do presente aviso.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido do presidente do conselho de administração
do Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar e entregue pes-
soalmente na Secção de Pessoal, sita na Avenida de Cândido Madu-
reira, em Tomar, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
ao Apartado 118, 2302 Tomar, considerando-se entregue dentro do
prazo desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 7.1.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anun-
ciado, bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação do número de documentos que instruam o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do número anterior pode
ser substituído por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra, da situação precisa em que o candidato se encontra rela-
tivamente a esse requisito.

8.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão
a concurso.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.
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9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — As listas dos candidatos serão afixadas no expositor principal
localizado no pátio do edifício principal deste Hospital, sito na Avenida
de Cândido Madureira, em Tomar.

11 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar no
concurso é o de avaliação curricular, nos termos da secção VI da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria da Conceição Jacinto Martins, assis-
tente de anestesiologia do Hospital de Nossa Senhora da
Graça — Tomar.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Leonor Marques Pires, assistente de anestesio-
logia do Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Dr.a Ana Paula Alves da Silva Gameiro Calado da Graça,
assistente de anestesiologia do Hospital Distrital de Tor-
res Novas.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Helena de Fátima Pinto Carvalho Silva, assis-
tente de anestesiologia do Hospital de Nossa Senhora
da Graça — Tomar.

Dr.a José João Fontelonga Henriques Nunes Bento, assis-
tente de anestesiologia do Hospital de Santa Cruz.

13 de Julho de 2001. — Manuel Sousa Ligeiro.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 10 780/2001 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 1 de Agosto de 2001, e nos termos do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e a Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de seis vagas de técnico
de 1.a classe de farmácia da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica do quadro deste hospital, aprovado pela Portaria n.o 1376/95,
de 22 de Novembro, publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 270,
de 22 de Novembro de 1995.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas mencionadas caducando com o seu preenchimento.

3 — Funções a desempenhar — as constantes do n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

4 — Vencimento — o estabelecido na escala indiciária constante
do anexo I do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, corres-
pondente à categoria de técnico de 1.a classe.

5 — Local de trabalho — Hospital de Santa Maria, Avenida do
Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — são requisitos
gerais os constantes no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

Requisitos especiais — ser técnico de 2.a classe de farmácia com,
pelo menos, três anos de exercício de funções na categoria e avaliação
de desempenho de Satisfaz, de acordo com o n.o 1 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6.1 — Os candidatos devem reunir os requisitos gerais e especiais
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, de acordo com o
n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e do n.o 1 do n.o 3.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

7.1 — Nos termos do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, a avaliação curricular visa avaliar as aptidões pro-
fissionais do candidato na área para que o concurso é aberto com
base na análise do respectivo currículo profissional.

7.2 — Nos termos do n.o 4 do n.o 3.o da Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro, a avaliação curricular é ponderada de acordo com
os elementos previstos no anexo III da mesma portaria, resultando
a classificação final da seguinte fórmula:

AC=AH+NC+3FP+3EP+2AR
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em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas de base;
NC=nota final do curso de formação profissional;
FP=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional;
AR=actividades relevantes.

8 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento em papel normalizado de formato A4, dirigido
ao conselho de administração e entregue no Serviço de Gestão de
Recursos Humanos ou enviado pelo correio com aviso de recepção,
desde que expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e antiguidade na categoria;
d) Identificação do concurso especificando o número e a data

do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura do mesmo;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

f) Menção dos documentos que instruem o requerimento.

9 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração, passada pelo serviço ou organismo de origem,
da qual conste, de maneira inequívoca, a existência e a natu-
reza do vínculo à função pública, o tempo de serviço efectivo
na categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
d) As três últimas classificações de serviço;
e) Curriculum vitae — três exemplares.

10 — Os funcionários pertencentes ao Hospital de Santa Maria são
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constam do respectivo processo individual.

11 — A classificação final será estabelecida de acordo com o esti-
pulado no artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

12 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 45.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, os critérios de apreciação e pon-
deração, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

13 — A publicação da lista dos candidatos admitidos bem como
a lista classificativa final será feita nos termos dos artigos 51.o e 62.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

16 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria da Graça Rafael Paulo Novo Schwalbach,
técnica principal de farmácia do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Maria Cristina Gomes Leite, técnica principal de farmácia
do Hospital de Santa Maria.

Maria Fernanda Anjos Sousa Magalhães, técnica principal
de farmácia do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Irene Jorge de Oliveira Neves Gaveta Gouveia, técnica espe-
cialista de farmácia do Hospital de Santa Maria.

Corina Teresa de Melo Leitão Anok, técnica especialista
de farmácia do Hospital de Santa Maria.

17 — O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimen-
tos, pelo 1.o vogal efectivo.

3 de Agosto de 2001. — A Chefe de Divisão de Administração
de Pessoal, Maria Teresa de Melo e Alvim.

Rectificação n.o 1941/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 9295/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 170,
de 24 de Julho de 2001, referente ao concurso interno de acesso
geral para provimento na categoria de enfermeiro-supervisor da car-
reira de enfermagem, rectifica-se que onde se lê:

«12.1.1.1 — Apresentação — 8 pontos:

Capa, paginação/folheação correctas — 2 pontos;
Anexos correctamente referenciados no texto — 2 pontos;
Certificação da existência das actividades referenciadas no texto,

em anexo — 4 pontos;
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12.1.3.1 — Formação contínua/em serviço no âmbito da profissão
de enfermagem, como formando — até ao máximo de 6 pontos:

No âmbito específico da gestão/ciências da administração — 0,50
pontos por cada sete horas até ao limite de 4 pontos;

Outras acções de formação no âmbito da enfermagem em
geral — 0,20 pontos por cada sete horas, até ao limite de 2
pontos.

12.1.3.2.1 — Acções de formação realizadas como formador — até
ao máximo de seis pontos no somatório das alíneas a), b) e c) do
n.o 12.1.3.2.1:

No âmbito da formação em serviço — 0,75 pontos por acção;
No âmbito da formação contínua — 0,50 pontos por acção;
Em colaboração com as escolas superiores de enferma-

gem — 0,25 pontos por acção.

12.1.3.2.2 — Como organizador da formação — até ao máximo de
5 pontos no somatório das alíneas a), b) e c) do n.o 12.1.3.2.2:

Responsável pela formação em serviço — 1 ponto;
Responsável por programas ou acções de formação enquadradas

na formação em serviço ou contínua — 0,50 pontos por cada
participação;

Jornadas, palestras, encontros e outras actividades científico-pe-
dagógicas similares com interesse para a profissão de enfer-
magem — 0,50 pontos por cada participação.

12.1.3.2.3 — Estágios de observação ou visitas de estudo com inte-
resse relevante para a formação profissional, no âmbito da ges-
tão — até ao máximo de 3 pontos no somatório das alíneas a) e b)
do n.o 12.1.3.2.3:

Por cada estágio realizado — 1 ponto;
Por cada visita realizada — 0,50 pontos.

12.1.4.1 — Tempo de exercício profissional na carreira de enfer-
magem — pontuação máxima até 6 pontos:

Enfermeiro sem experiência em funções de chefia — 0,125 pontos
por cada ano completo, até 0,5 pontos;

Enfermeiro com experiência em funções de chefia, sem a cate-
goria de enfermeiro-chefe — 0,250 pontos por cada ano com-
pleto, até 1 ponto;

Enfermeiro com experiência em funções de chefia, e com a cate-
goria de enfermeiro-chefe — 0,50 pontos por cada ano com-
pleto, até 2 pontos;

Enfermeiro com experiência em funções de enfermeiro-super-
visor/adjunto do enfermeiro-director — 0,75 pontos por cada
ano completo, até 2,5 pontos.

12.1.4.4. — Contributos relevantes para a melhoria da gestão e dos
cuidados de enfermagem — pontuação até 4 pontos:

Apresentação de trabalhos, normas e protocolos — 0,25 pontos
por cada, até 1 ponto;

Participação na implementação de metodologias científicas de
trabalho — 0,50 pontos até 1,50 pontos;

Participação na implementação de projectos baseados em expe-
riências inovadoras — 0,75 pontos cada, até 1,50 pontos.

12.2.2 — Discussão do currículo (DC) — será pontuada até 20 pon-
tos com índice de ponderação 3. Subdivide-se em três subcritérios,
a saber:

Argumentação e esclarecimento de dúvidas suscitadas aos ele-
mentos do júri (após a apresentação do currículo pelo can-
didato) — até 6 pontos;

Conhecimentos profissionais adaptados à função — até 10 pon-
tos;

Demonstração oral da experiência profissional na área da ges-
tão — até 4 pontos.»

deverá ler-se:

«12.1.1.1 — Apresentação — 8 pontos:

a) Capa, paginação/folheação correctas — 2 pontos;
b) Anexos correctamente referenciados no texto — 2 pontos;
c) Certificação da existência das actividades referenciadas no

texto, em anexo — 4 pontos;

12.1.3.1 — Formação contínua/em serviço no âmbito da profissão
de enfermagem, como formando — até ao máximo de 6 pontos:

a) No âmbito específico da gestão/ciências da administração — 0,50
pontos por cada sete horas até ao limite de 4 pontos;

b) Outras acções de formação no âmbito da enfermagem em
geral — 0,20 pontos por cada sete horas, até ao limite de
2 pontos.

12.1.3.2.1 — Acções de formação realizadas como formador — até
ao máximo de seis pontos no somatório das alíneas a), b) e c) do
n.o 12.1.3.2.1:

a) No âmbito da formação em serviço — 0,75 pontos por acção;
b) No âmbito da formação contínua — 0,50 pontos por acção;
c) Em colaboração com as escolas superiores de enferma-

gem — 0,25 pontos por acção.

12.1.3.2.2 — Como organizador da formação — até ao máximo de
5 pontos no somatório das alíneas a), b) e c) do n.o 12.1.3.2.2:

a) Responsável pela formação em serviço — 1 ponto;
b) Responsável por programas ou acções de formação enqua-

dradas na formação em serviço ou contínua — 0,50 pontos
por cada participação;

c) Jornadas, palestras, encontros e outras actividades científi-
co-pedagógicas similares com interesse para a profissão de
enfermagem — 0,50 pontos por cada participação.

12.1.3.2.3 — Estágios de observação ou visitas de estudo com inte-
resse relevante para a formação profissional, no âmbito da ges-
tão — até ao máximo de 3 pontos no somatório das alíneas a) e b)
do n.o 12.1.3.2.3:

a) Por cada estágio realizado — 1 ponto;
b) Por cada visita realizada — 0,50 pontos.

12.1.4.1 — Tempo de exercício profissional na carreira de enfer-
magem — pontuação máxima até 6 pontos:

a) Enfermeiro sem experiência em funções de chefia — 0,125
pontos por cada ano completo, até 0,5 pontos;

b) Enfermeiro com experiência em funções de chefia, sem a
categoria de enfermeiro-chefe — 0,250 pontos por cada ano
completo, até 1 ponto;

c) Enfermeiro com experiência em funções de chefia, e com
a categoria de enfermeiro-chefe — 0,50 pontos por cada ano
completo, até 2 pontos;

d) Enfermeiro com experiência em funções de enfermeiro-su-
pervisor/adjunto do enfermeiro-director — 0,75 pontos por
cada ano completo, até 2,5 pontos.

12.1.4.4. — Contributos relevantes para a melhoria da gestão e dos
cuidados de enfermagem — pontuação até 4 pontos:

a) Apresentação de trabalhos, normas e protocolos — 0,25 pon-
tos por cada, até 1 ponto;

b) Participação na implementação de metodologias científicas
de trabalho — 0,50 pontos até 1,50 pontos;

c) Participação na implementação de projectos baseados em
experiências inovadoras — 0,75 pontos cada, até 1,50 pontos.

12.2.2 — Discussão do currículo (DC) — será pontuada até 20 pon-
tos com índice de ponderação 3. Subdivide-se em três subcritérios,
a saber:

a) Argumentação e esclarecimento de dúvidas suscitadas aos ele-
mentos do júri (após a apresentação do currículo pelo can-
didato) — até 6 pontos;

b) Conhecimentos profissionais adaptados à função — até 10
pontos;

c) Demonstração oral da experiência profissional na área da
gestão — até 4 pontos.»

1 de Agosto de 2001. — A Chefe de Divisão de Administração
de Pessoal, Maria Teresa de Melo e Alvim.

Hospital de Santa Maria Maior

Aviso n.o 10 781/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, autorizado por despacho do
conselho de administração do Hospital de Santa Maria Maior, Bar-
celos, de 23 de Julho de 2001, no uso de competência própria, e
na sequência de prévia autorização do plano anual de abertura de
concurso para assistente, por despacho do conselho de administração



N.o 201 — 30 de Agosto de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 14 811

regional de Saúde do Norte de 20 de Junho de 2001, se encontra
aberto concurso interno geral para provimento de um lugar de assis-
tente de pediatria médica, que se encontra vago no quadro de pessoal
médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 264/97, de 17 de
Abril.

2 — O concurso é institucional e interno, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão e já vin-
culados à função pública, sendo válido para o preenchimento da vaga
posta a concurso e das que vierem a vagar até ao prazo de dois
anos contado da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Regime e local de trabalho:
3.1 — O local de trabalho será no Hospital de Santa Maria Maior,

Barcelos, podendo também vir a estender o exercício das respectivas
actividades a outras instituições com as quais possa vir a ter acordos
ou protocolos de colaboração.

3.2 — O regime de trabalho será desenvolvido em horário desfa-
sado, nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria, nomea-
damente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
em lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

4.2 — Requisitos especiais:
4.2.1 — É condição especial a posse do grau de especialista de pedia-

tria médica, nos termos do artigo 21.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 128/92,
de 4 de Julho, ou a sua equiparação obtida nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

4.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

5.2 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Santa Maria Maior, Barcelos, podendo ser entregue
pessoalmente no Serviço de Pessoal até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso ou ser enviado pelo correio, com aviso de recep-
ção, para o Apartado 181, 4751 Barcelos Codex, e expedido até ao
termo do prazo fixado no n.o 5.1.

5.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, filiação,
data de nascimento, residência, telefone, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que esteja
vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento,
assim como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Habilitações profissionais;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

6 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

7 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado de:

a) Documento, original ou fotocópia autenticada, comprovativo
da posse do grau de assistente da área profissional a que
respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento, original ou fotocópia autenticada, comprovativo
do vínculo à função pública;

c) Documento, original ou fotocópia autenticada, comprovativo
de inscrição na Ordem dos Médicos (actualizado);

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 7
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra e em alínea separada, da situação precisa em que
o candidato se encontra relativamente ao requisito.

7.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos previstos no n.o 7, alíneas a) e b), aquando da entrega do
requerimento de admissão, implica a não admissão a concurso.

7.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

8 — Método de selecção — o método de selecção utilizado é o de
avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

9 — As listas de admissão e de classificação final dos candidatos
serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal.

10 — Constituição do júri:

Presidente — José Gualdino Batista da Silva, chefe de serviço
de pediatria médica do Hospital de Santa Maria Maior,
Barcelos.

Vogais efectivos:

Humberto Leonel Torres Fernandes, assistente de pediatria
médica do Hospital de Santa Maria Maior, Barcelos.

Maria Gorete Lobarinhas de Miranda Novais, assistente de
pediatria médica do Hospital de Santa Maria Maior,
Barcelos.

Vogais suplentes:

António Costa Mendes da Fonseca, assistente graduado de
pediatria médica do Hospital de Santa Maria Maior,
Barcelos.

Ivone Maria Cardoso Teixeira, assistente de pediatria
médica do Hospital de Santa Maria Maior, Barcelos.

O presidente será substituído, em caso de falta ou impedimento,
pelo 1.o vogal efectivo.

31 de Julho de 2001. — A Chefe de Repartição do Serviço de Pes-
soal, Maria Helena Pedroso de Carvalho Larguesa.

Aviso n.o 10 782/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, autorizado por despacho do
conselho de administração do Hospital de Santa Maria Maior, Bar-
celos, de 23 de Julho de 2001, no uso de competência própria, e
na sequência de prévia autorização do plano anual de abertura de
concurso para assistente, por despacho do conselho de administração
regional de Saúde do Norte de 20 de Junho de 2001, se encontra
aberto concurso interno geral para provimento de dois lugares de
assistente de ginecologia/obstetrícia, que se encontram vagos no qua-
dro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 264/97, de 17 de Abril.

2 — O concurso é institucional e interno, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão e já vin-
culados à função pública, sendo válido para o preenchimento das
vagas postas a concurso e das que vierem a vagar até ao prazo de
dois anos contado da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Regime e local de trabalho:
3.1 — O local de trabalho será no Hospital de Santa Maria Maior,

Barcelos, podendo também vir a estender o exercício das respectivas
actividades a outras instituições com as quais possa vir a ter acordos
ou protocolos de colaboração.

3.2 — O regime de trabalho será desenvolvido em horário desfa-
sado, nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria, nomea-
damente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
em lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

4.2 — Requisitos especiais:
4.2.1 — É condição especial a posse do grau de especialista de gine-

cologia/obstetrícia, nos termos do artigo 21.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 128/92, de 4 de Julho, ou a sua equiparação obtida nos termos
do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;
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4.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

5.2 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Santa Maria Maior, Barcelos, podendo ser entregue
pessoalmente no Serviço de Pessoal até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso ou ser enviado pelo correio, com aviso de recep-
ção, para o Apartado 181, 4751 Barcelos Codex, e expedido até ao
termo do prazo fixado no n.o 5.1.

5.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, filiação,
data de nascimento, residência, telefone, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que esteja
vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento,
assim como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Habilitações profissionais;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

6 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

7 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado de:

a) Documento, original ou fotocópia autenticada, comprovativo
da posse do grau de assistente da área profissional a que
respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento, original ou fotocópia autenticada, comprovativo
do vínculo à função pública;

c) Documento, original ou fotocópia autenticada, comprovativo
de inscrição na Ordem dos Médicos (actualizado);

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 7
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra e em alínea separada, da situação precisa em que
o candidato se encontra relativamente ao requisito.

7.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos previstos no n.o 7, alíneas a) e b), aquando da entrega do
requerimento de admissão, implica a não admissão a concurso.

7.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

8 — Método de selecção — o método de selecção utilizado é o de
avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

9 — As listas de admissão e de classificação final dos candidatos
serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Jorge Manuel de Mesquita Fernandes, director clí-
nico do Hospital de Santa Maria Maior, Barcelos.

Vogais efectivos:

Domingos Gomes de Magalhães, assistente graduado de
ginecologia/obstetrícia do Hospital de Santa Maria Maior,
Barcelos.

Ana Branca Sobriños Guimarães Silva, assistente de gine-
cologia/obstetrícia do Hospital de Santa Maria Maior,
Barcelos.

Vogais suplentes:

Fernando António Coelho da Silva, assistente de gineco-
logia/obstetrícia do Hospital de Santa Maria Maior,
Barcelos.

Luís Filipe Gouveia Peixoto, assistente de ginecologia/obste-
trícia do Hospital de Santa Maria Maior, Barcelos.

O presidente será substituído, em caso de falta ou impedimento,
pelo 1.o vogal efectivo.

31 de Julho de 2001. — A Chefe de Repartição do Serviço de Pes-
soal, Maria Helena Pedroso de Carvalho Larguesa.

Hospital de São João

Aviso n.o 10 783/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração de 23 de Julho de
2001 e nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, a seguir se publica a lista de classificação final
do concurso institucional externo para provimento de um lugar de
assistente de ginecologia da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999:

Valores

1.o Maria Cândida Lopes Pinto Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,29
2.o Ana Paula Tavares Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,07
3.o Margarida Suzel Lopes Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,71
4.o Vera Lúcia de Almeida Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,30

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, no prazo de 10 dias úteis a contar desta
publicação.

8 de Agosto de 2001. — Pela Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, (Assinatura ilegível.)

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Aviso n.o 10 784/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para o preenchimento de um lugar vago categoria de tesou-
reiro. — 1 — Devidamente autorizado por meu despacho de 2 de Julho
de 2001, faz-se público que se encontra aberto concurso interno de
ingresso para o preenchimento de um lugar vago na categoria de
tesoureiro, do quadro de pessoal deste Instituto, aprovado pela Por-
taria n.o 1028/93, de 14 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga colocada
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
3.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 1 do artigo 9.o

do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — A remuneração é a correspondente ao escalão e índice fixados
no mapa anexo ao Decreto-Lei no 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99 de 11 de Junho,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5 — Conteúdo funcional — compete, genericamente, ao tesoureiro
o exercício das seguintes funções:

Efectuar pagamentos, através de cheques ou numerário, a for-
necedores ou relativos a outras despesas;

Proceder à conferência de todos os documentos de receitas e
despesas de movimentos efectuados; e

Proceder ao depósito de todos os valores arrecadados.

6 — O local de trabalho situa-se no Instituto Nacional de Saúde
Dr. Ricardo Jorge, em Lisboa.

7 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Manuel Joaquim Pires dos Reis, chefe de repar-
tição.

Vogais efectivos:

Ricardo da Graça dos Santos, chefe de secção.
Fernanda da Encarnação de Sousa Oleastro, chefe de

secção.

Vogais suplentes:

Luísa Maria Nunes Pereira dos Santos, assistente adminis-
trativa especialista.

Avelino Vasco da Silva Figueiredo, chefe de repartição.

O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

8 — Métodos de selecção:

Prova de conhecimentos;
Avaliação curricular; e
Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos
obedece ao programa aprovado pelo Ministério da Saúde (despacho
n.o 61/95, do Gabinete da Ministra, publicado no Diário da República,
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2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995) e será escrita, de
natureza teórica, tendo a duração de uma hora e trinta minutos, não
sendo permitida a consulta de legislação.

8.2 — Avaliação curricular — a avaliação curricular (AC) resultará
da média aritmética obtida, reportada à escala de 0 a 20 valores,
após ponderação dos factores a seguir discriminados:

Factor 1 — classificação de serviço (CS);
Factor 2 — habilitações literárias (HL);
Factor 3 — experiência profissional (EP); e
Factor 4 — formação profissional (FP).

Factor 1 — CS — a classificação de serviço será a média quantitativa
das classificações de serviço obtidas nos últimos três anos, relativas
a uma valorização de 0 a 20 valores, e obtida através das seguintes
fórmulas:

Mqcs = csq 1.o ano + csq 2.o ano + csq 3.o ano

3

V = mqcs . 20

10
Factor 2 — HL — serão valorizadas as habilitações literárias do

seguinte modo:

Licenciatura — 20 valores;
Bacharelato — 18 valores;
12.o ano ou equiparado completo — 16 valores;
12.o ano ou equiparado incompleto — 14 valores;
9.o ano ou equiparado — 12 valores; e
Menos do 9.o ano — 10 valores.

Factor 3 — EP — a experiência profissional será classificada tendo
em consideração dois vectores: as unidades administrativas (UA) onde
exerceu nos últimos 10 anos (1991 a 2001), divididas em quatro cate-
gorias, mediante a sua importância em relação à categoria que está
em concurso, e o actual local de exercício de funções administrativas
(ALEFA).

A valorização será do seguinte modo:

UA:

Unidade administrativa de 1.a categoria (tesouraria) — 8
valores;

Unidade administrativa de 2.a categoria (secção de conta-
bilidade e de aprovisionamento) — 6 valores;

Unidade administrativa de 3.a categoria (secção pessoal e
expediente e serviços gerais) — 4 valores;

Unidades administrativas de 4.a categoria [outras (biblioteca,
serviço de doentes, secretariado, etc.)] — 2 valores;

ALEFA:

Tesouraria — 20 valores;
Secção de Contabilidade — 18 valores;
Secção de Aprovisionamento — 16 valores;
Secção de Pessoal — 14 valores;
Secção de Expediente — 12 valores; e
Outras — 10 valores.

A classificação da EP será obtida através da seguinte fórmula:

EP = UA + ALEFA

2

Factor 4 — FP — a formação profissional será classificada tendo
em consideração dois vectores: formação com relevância directa para
a função administrativa que irá desempenhar (FRD) e formação com
relevância indirecta (FRI).

A FRD incluirá as acções de formação sobre a área de tesouraria
e de contabilidade. As restantes formações serão incluídas na FRI.

Nas acções, além da distinção entre FRD e FRI, será levado em
linha de conta o tempo de duração das mesmas, pelo que será aplicada
a seguinte tabela:

Acção de formação FRD
(valores)

FRI
(valores)

Até um dia (seis horas) . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 0,25
Até três dias (dezoito horas) . . . . . . . . . . . . . 1 0,5
Até cinco dias (trinta horas) . . . . . . . . . . . . . 1,5 0,75
Até um mês (cento e vinte horas) . . . . . . . . 2 1
Superior a um mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5

O total não poderá exceder 20 valores nem ser inferior a 10 valores.
Assim, obtemos a avaliação curricular por aplicação da seguinte

fórmula:

AC = CS + HL + EP + FP

8.3 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção (EPS) será pontuada de 0 a 20 valores e visa avaliar,
numa relação interpessoal, de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais dos candidatos, por aplicação da fórmula:

EPS = 4 QAP + 3 PFE + 3 CCE

10
em que:

QAP (qualificação e atitudes profissionais) avalia a adequação
da qualificação profissional ao posto de trabalho, bem como
a capacidade de iniciativa e adaptação a actuações novas;

PFE (presença e forma de estar) avalia o comportamento exterior
do candidato em termos de apresentação, grau de confiança
e sociabilidade;

CCE (capacidade de comunicação e expressão) avalia a capa-
cidade de compreensão e comunicação oral, designadamente
a aptidão para transmitir ideias novas de forma clara, precisa
e rigorosa.

A valorização, de 0 a 20 valores, dos três vectores será na base
dos seguintes valores:

Muito bom — 20 valores;
Bom — 16 valores; e
Suficiente — 12 valores.

8.4 — Classificação final — a classificação final (CF) será obtida
através da seguinte fórmula:

CF = 3 PC + 2 AC + 2 EPS

7
em que:

Em caso de igualdade de classificação, os critérios de preferência
para ordenação dos concorrentes são os constantes do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado, de acordo com o Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, dirigido ao director do Instituto, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, expedido, com
aviso de recepção, para a Avenida do Padre Cruz, 1649-016 Lisboa,
num prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República.

10 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, residência, telefone e
número de bilhete de identidade e validade);

b) Habilitações literárias que possui;
c) Habilitações profissionais;
d) Experiência profissional com mais interesse para o lugar a

que se candidata e menção expressa da categoria, serviço
a que pertence e antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

especificar para apreciação do seu mérito; e
g) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

11 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, da qual
constem a categoria funcional que detém e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

c) Fotocópias das classificações de serviço respeitantes aos últi-
mos três anos; e

d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado (três exem-
plares).

12 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no placard da Secção de Pessoal.

13 — No termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/00, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de
2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da alínea
h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto
entidade empregadora, promove activamente uma política de igual-
dade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»
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A bibliografia e a legislação de base necessárias à preparação dos
candidatos são as seguintes:

Constituição da República Portuguesa, nomeadamente os arti-
gos 3.o, 6.o, 22.o, 23.o, 47.o, 52.o, 84.o, 101.o, 103.o, 105.o, 106.o,
107.o, 110.o, 111.o, 112.o, 119.o, 120.o, 133.o, 134, 135.o, 147.o,
161.o, 162.o, 163.o, 164.o, 165.o, 166.o, 171.o, 174.o, 182.o, 183.o,
184.o, 188.o, 189.o, 197.o, 198.o, 199.o, 200.o, 201.o, 202.o, 203.o,
205.o, 209.o, 212.o, 214.o, 219.o, 220.o, 221.o, 225.o, 227.o, 235.o,
236.o, 237.o, 238.o, 241.o, 243.o, 266.o, 267.o, 268.o, 269.o, 270.o,
271.o, 272.o e 282.o da Lei Constitucional n.o 1/97, de 20 de
Setembro;

Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Leis orgânicas:

Ministério da Saúde — Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de
Janeiro;

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge — Decre-
to-Lei n.o 307/93, de 1 de Setembro;

Diversos:

Deontologia profissional — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho (n.o 2 do artigo 21.o) — «Carta ética — Dez prin-
cípios éticos da Administração Pública», edição do Secre-
tariado para a Modernização Administrativa;

Medidas de modernização administrativa — Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril;

Publicações do Secretariado para a Modernização Admi-
nistrativa (Ministério da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública), no âmbito da administração pela qua-
lidade e seus conceitos — Administração Pública e Qua-
lidade, do SMA, Abril de 1992, e Gestão da Qualidade:
Conceitos e Instrumentos, de Manuel Armando Madeira,
Novembro de 1992.

Contabilidade:

Alterações orçamentais — Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de
Abril;

Bases da contabilidade pública — Lei n.o 8/90, de 20 de
Fevereiro;

Classificador económico das receitas e despesas públi-
cas — Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro;

Classificação funcional das despesas publicas — Decreto-
-Lei n.o 171/94, de 24 de Julho;

Enquadramento do Orçamento do Estado — Leis n.os 6/91,
de 20 de Fevereiro, e 53/93, de 30 de Julho;

Equiparação entre a factura emitida em suporte de papel
e a factura electrónica — Decreto-Lei n.o 375/99, de 18
de Setembro, e Decreto Regulamentar n.o 16/2000, de
2 de Outubro (regulamenta o Decreto-Lei n.o 375/99, de
18 de Setembro);

Execução do Orçamento do Estado para 2001 — Decreto-
-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março;

Introdução física do euro — Resolução do Conselho de
Ministros n.o 170/2000, de 7 de Dezembro;

Orçamento do Estado para 2001 — Lei n.o 30-C/2000, de
29 de Dezembro;

Plano Oficial de Contabilidade Pública — Decreto-Lei
n.o 232/97, de 3 de Setembro;

Processo de transição para o euro — Decreto-Lei n.o 138/98,
de 16 de Maio;

Regime da administração financeira do Estado — Decre-
to-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, e circular n.o 1225,
série A (reforma da administração financeira do Estado);

Regulação das situações de contribuinte com dívidas à
Fazenda Pública — Decreto-Lei n.o 236/95, de 13 de
Setembro;

Regime de tesouraria do Estado — Decreto-Lei n.o 191/99,
de 5 de Junho.

26 de Julho de 2001. — Pelo Director, a Directora de Serviços Admi-
nistrativos, Isabel Adrião.

Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto

Aviso n.o 10 785/2001 (2.a série). — Para conhecimento geral,
torna-se pública a avaliação final do internato complementar, época
de Junho/Julho de 2001, atribuída à interna abaixo identificada, con-

ferindo-lhe o grau de assistente na respectiva especialidade e na data
mencionada:

Oftalmologia:

Paula Margaretha Sens (14 de Julho de 2001) — 18,2 valores.

8 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado, Alberto Alves
Nabinho.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Aveiro

Despacho (extracto) n.o 18 218/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Julho de 2001 do adjunto do administrador-delegado
regional do Centro:

Maria da Luz Santos Cunha, assistente administrativa princi-
pal — designada coordenadora do Serviço Local de Oliveira do
Bairro, com efeitos a 18 de Junho de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Agosto de 2001. — O Adjunto do Director, Jorge Manuel de
Almeida Campino.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto

Aviso n.o 10 786/2001 (2.a série). — Faz-se público que, atentas
as alterações orgânico-funcionais operadas nos ora extintos centros
regionais de segurança social pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de
7 de Dezembro, o concurso, em tempo aberto para o preenchimento
do cargo de chefe da Divisão de Organização e Modernização Admi-
nistrativa do então Centro Regional de Segurança Social do Norte,
foi declarado extinto por despacho de 18 de Julho de 2001 do Secre-
tário de Estado da Solidariedade e Segurança Social, no uso de com-
petência delegada, com fundamento em inutilidade superveniente do
procedimento concursal.

6 de Agosto de 2001. — O Adjunto do Administrador-Delegado,
Narciso do Nascimento Gomes.

Aviso n.o 10 787/2001 (2.a série). — Faz-se público que, atentas
as alterações orgânico-funcionais operadas nos ora extintos centros
regionais de segurança social pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de
7 de Dezembro, o concurso, em tempo aberto para o preenchimento
do cargo de chefe da Divisão de Contabilidade do então Centro Regio-
nal de Segurança Social do Norte, foi declarado extinto por despacho
de 20 de Julho de 2001 do Secretário de Estado da Solidariedade
e Segurança Social, no uso de competência delegada, com fundamento
em inutilidade superveniente do procedimento concursal.

6 de Agosto de 2001. — O Adjunto do Administrador-Delegado,
Narciso do Nascimento Gomes.

Aviso n.o 10 788/2001 (2.a série). — Faz-se público que, atentas
as alterações orgânico-funcionais operadas nos ora extintos centros
regionais de segurança social pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de
7 de Dezembro, o concurso, em tempo aberto para o preenchimento
do cargo de director de Serviços de Regimes de Segurança Social
do ex-Serviço Sub-Regional de Braga do CRSS Norte, foi declarado
extinto por despacho de 20 de Julho de 2001 do Secretário de Estado
da Solidariedade e Segurança Social, no uso de competência delegada,
com fundamento em inutilidade superveniente do procedimento
concursal.

6 de Agosto de 2001. — O Adjunto do Administrador-Delegado,
Narciso do Nascimento Gomes.

Aviso n.o 10 789/2001 (2.a série). — Faz-se público que, atentas
as alterações orgânico-funcionais operadas nos ora extintos centros
regionais de segurança social pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de
7 de Dezembro, o concurso, em tempo aberto para o preenchimento
do cargo de chefe da Divisão de Contas Correntes de Contribuintes
do então Centro Regional de Segurança Social do Norte, foi declarado
extinto por despacho de 1 de Julho de 2000 do Secretário de Estado
da Solidariedade e Segurança Social, no uso de competência delegada,
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com fundamento em inutilidade superveniente do procedimento
concursal.

6 de Agosto de 2001. — O Adjunto do Administrador-Delegado,
Narciso do Nascimento Gomes.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 18 219/2001 (2.a série). — Ao abrigo dos arti-
gos 1.o, 12.o, 13.o, n.o 1, 14.o, n.o 1, alínea a), e 15.o do Código das
Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro,
e no exercício das competências que me foram delegadas pelo Ministro

do Ambiente e do Ordenamento do Território, pelo despacho
n.o 25 784/99, de 11 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro de 1999, objecto de rectificação
pelo despacho n.o 554/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 41, de 18 de Fevereiro de 2000, e com os fundamentos de facto
e de direito constantes da informação n.o 45/DSJ/2001 da Direcção-
-Geral do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Urbano,
declaro a utilidade pública e atribuo carácter urgente à expropriação
das 14 parcelas identificadas no quadro e planta anexos ao presente
despacho, a favor do Instituto da Água, necessárias à obra de protecção
das margens da ribeira a jusante da bacia de dissipação da Barragem
de Odeleite, bem como à protecção do enrocamento da margem direita
afectada pela destruição das protecções do leito antigo da ribeira,
a montante da descarga da barragem.

Os encargos com a expropriação são da responsabilidade do Ins-
tituto da Água.

2 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

ANEXO

Aproveitamento hidráulico de Odeleite-Beliche

(protecção das margens da ribeira a jusante da bacia de dissipação da barragem de Odeleite)

Relação dos proprietários abrangidos pelas expropriações

Identificação do prédio

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Matriz rústica

—
Secção

Concelho Freguesia Descrição
predial Confrontações

Área
a expropriar

(metros
quadrados)

1 Maria Xavier Celorico Palma, Avenida do
Infante D. Henrique, 8900 Monte
Gordo; Rita Maria da Palma Dias, Ave-
n i d a d o I n f a n t e D . H e n r i q u e ,
8900 Monte Gordo; Francisco Manuel
da Palma Dias, São Bartolomeu do Sul,
8950 Castro Marim; Jacinto da Palma
Dias, 8950 Castro Marim.

N.o 79 BI Castro
Marim

Odeleite Omisso Norte: Rita Rodrigues Merca
e outros.

Sul: Carlos Alberto Madeira
Rosa.

Nascente: João Madeira
Rosa.

Poente: INAG.

190

2 Francisco João Fernandes, 8950 Odeleite;
Olívia Maria, Monte Francisco,
8950 Odeleite; Maria Amália, Monte
Francisco, 8950 Odeleite; Aura Maria
Estêvão, Rua do Sargento Armando
Monteiro Ferreira, lote 46, 1.o, direito,
1800 Lisboa.

N.o 74 BI Castro
Marim

Odeleite Omisso Norte: Rita Rodrigues
Merca.

Sul: herdeiros de Francisco
Dias Cavaco.

Nascente: Rita Rodrigues
Merca.

Poente: INAG.

70

3 António Rodrigues Estêvão, Rua de
Angola, 24, rés-do-chão, 7800 Beja.

N.o 75 BI Castro
Marim

Odeleite Omisso Norte: José Sequeira Mar-
tinho.

Sul: Francisco Dias Dias
Cavaco e outro.

Nascente: Francisco Dias
Cavaco.

Poente: INAG.

60

4 José Sequeira Martinho, Rua de Hum-
berto Delgado, 1 , rés -do-chão,
8000 Faro.

N.o 73 BI Castro
Marim

Odeleite Omisso Norte: António da Concei-
ção Rodrigues e outro.

Sul: Rita Rodrigues Merca.
Nascente: Rita Rodrigues

Merca.
Poente: INAG.

210

5 António da Conceição Rodrigues, Rua do
Impasse A, 143, direito, Cova da Pie-
dade, 2800 Almada.

N.o 71BI Castro
Marim

Odeleite Omisso Norte: Hélder Gonçalves
Roberto.

Sul: Amândio Estêvão
Horta.

Nascente: José Sequeira
Martinho.

Poente: INAG.

450
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Identificação do prédio

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Matriz rústica

—
Secção

Concelho Freguesia Descrição
predial Confrontações

Área
a expropriar

(metros
quadrados)

6 Hélder Gonçalves Roberto, Foz de Ode-
leite, 8950 Odeleite.

N.o 70 BI Castro
Marim

Odeleite Omisso Norte: António Xavier
Rodrigues.

Sul: António da Conceição
Rodrigues.

Nascente: José Sequeira
Martinho e outro.

Poente: INAG.

320

7 António Xavier Rodrigues, 8950 Odeleite N.o 69 BI Castro
Marim

Odeleite Omisso Norte: herdeiros de Amân-
dio Estêvão Horta.

Sul: Hélder Gonçalves
Roberto.

Nascente: Mabília Rodri-
gues Merca.

Poente: INAG.

140

8 Fernanda da Conceição Rodrigues,
8950 Odeleite; Manuel Sebastião Estê-
vão Horta, 12 allée du Dauphiné, 95310
St. Ouem, l’Aumâne, França; Maria
João Rodrigues Horta, 5 rue des Etoiles,
Village Neuf, França; Rogério da Con-
ceição Rodrigues Horta, 1 avenue de
Verdun, 78570 Andresy, França; Amân-
dio Rodrigues Estêvão Horta, 10 rue de
l’Eglise, 78570 Andresy, França.

N.o 68 BI Castro
Marim

Odeleite Omisso Norte: Manuel Francisco
Mestre Gonçalves.

Sul: António Xavier Rodri-
gues.

Nascente: António Martins
e outro.

Poente: ribeira de Odeleite.

1 080

9 Manuel Francisco Mestre Gonçalves, Pro-
jecto 25 de Abril, 8150 São Brás de
Alportel.

N.o 66 BI Castro
Marim

Odeleite Omisso Norte: Hélder Gonçalves
Roberto.

Sul: herdeiros de Amândio
Estêvão Horta.

Nascente: António Mar-
tins.

Poente: ribeira de Odeleite.

670

10 Hélder Gonçalves Roberto, Foz de Ode-
leite, 8950 Odeleite.

N.o 65 BI Castro
Marim

Odeleite Omisso Norte: herdeiros de Amân-
dio Estêvão Horta.

Sul: Manuel Francisco
Mestre Gonçalves.

Nascente: António Martins
e outro.

Poente: ribeira de Odeleite.

300

11 Fernanda da Conceição Rodrigues,
8950 Odeleite; Manuel Sebastião Estê-
vão Horta, 12 allée du Dauphiné,
95310 St. Ouem, l’Aumâne, França;
Maria João Rodrigues Horta, 5 rue des
Etoiles, Village Neuf, França; Rogério
da Conceição Rodrigues Horta, 1 ave-
nue de Verdun, 78570 Andresy, França;
Amândio Rodrigues Estêvão Horta, 10
rue de l’Eglise, 78570 Andresy, França.

N.o 64 BI Castro
Marim

Odeleite Omisso Norte: Glória da Silva
Xavier.

Sul: Hélder Gonçalves
Roberto.

Nascente: António Martins
e outro.

Poente: ribeira da Odeleite.

1 360

12 António Rodrigues Pereira, Vila Nova de
Cacela, 8900 Vila Real de Santo Antó-
nio; Maria dos Prazeres Rodrigues
Antunes, Rua de António Feliciano
Castilho, 4, 1.o, esquerdo, 2685 Cacém.

N.o 63 BI Castro
Marim

Odeleite Omisso Norte: Glória da Silva
Rodrigues Xavier.

Sul: herdeiros de Amândio
Estêvão Horta.

Nascente: Maria Xavier de
Brito.

Poente: ribeira de Odeleite.

250
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Identificação do prédio

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Matriz rústica

—
Secção

Concelho Freguesia Descrição
predial Confrontações

Área
a expropriar

(metros
quadrados)

13 Glória da Silva Rodrigues Xavier, Bri-
nhosa, 8950 Odeleite.

N.o 62 BI Castro
Marim

Odeleite Omisso Norte: herdeiros de Amân-
dio Estêvão Horta.

Sul: Glória da Silva Rodri-
gues Xavier.

Nascente: Maria Xavier de
Brito.

Poente: ribeira de Odeleite.

1 000

14 Amândio Rodrigues Estêvão Horta, 10 rue
de l’Eglise, 78570 Andresy, França.

N.o 59 BI Castro
Marim

Odeleite 579/
940608

Norte: Felisberto Gonçal-
ves Costa.

Sul: Glória da Silva Rodri-
gues Xavier.

Nascente: Mabília Rodri-
gues Merca.

Poente: ribeira de Odeleite.

870

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 18 220/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Agosto de 2001 do director-geral do Ambiente:

João Manuel da Silva Costa, assessor — autorizada licença sem ven-
cimento por 30 dias, ao abrigo do artigo 74.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, nos períodos de 13 de Agosto a 4
de Setembro e de 17 a 23 de Setembro de 2001.

3 de Agosto de 2001. — A Chefe da Secção de Pessoal, Maria Mar-
garida Leitão.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Contrato n.o 1808/2001. — Acordo de colaboração — beneficiação
da EM 529, Nisa-Tolosa, entre o quilómetro 2 e o IP 2, no município
de Nisa. — Aos 13 dias do mês de Julho de 2001, entre o director-geral
das Autarquias Locais e o presidente da Comissão de Coordenação

da Região do Alentejo, da parte da administração central, e o muni-
cípio de Nisa, representado pelo presidente da Câmara Municipal,
é celebrado um acordo de colaboração de cooperação técnica e finan-
ceira integrado no regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo

Constitui objecto do presente acordo de colaboração a beneficiação
da EM 529, Nisa-Tolosa, entre o quilómetro 2 e o IP 2, cujo inves-
timento elegível ascende a E 278 428,99 (55 820 000$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo

O presente acordo produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação no local de construção de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo (CCRA);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central sobre
os autos visados pela CCRA e na proporção do financiamento
aprovado. Estes pagamentos têm por base os projectos que
tenham obtido o parecer favorável da CCRA;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRA,
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e na fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar no local de realização das obras painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;
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e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRA, de acordo com o disposto
neste acordo;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira da sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal de Nisa
com a execução do projecto previsto no presente acordo até ao mon-
tante global de E 139 214,50 (27 910 000$), sendo assim distribuída:

2001 — E 69 607,25 (13 955 000$);
2002 — E 69 607,25 (13 955 000$).

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Nisa assegurar a parte do investimento
não financiado pelo acordo de colaboração nos termos do n.o 1 da
presente cláusula.

5 — Ao município de Nisa caberá a responsabilidade da execução
financeira presentemente acordada. A não utilização em cada ano
económico das dotações previstas no presente acordo determina a
perda do saldo anual existente.

6 — Consideram-se elegíveis as despesas efectuadas desde o ano
de 1998.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do acordo
de colaboração será constituída pelos representantes da Direcção-
-Geral das Autarquias Locais, da CCRA e da Câmara Municipal de
Nisa.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste acordo de colaboração são inscritas anualmente nos orçamentos
do município de Nisa e do Ministério do Ambiente e do Ordenamento
do Território, dotação da Direcção-Geral das Autarquias Locais, de
acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do acordo

O incumprimento do objecto do presente acordo e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais até à integral restituição das
verbas recebidas.

13 de Julho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — Pelo Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Alentejo, (Assinatura ilegível.) — O Presidente
da Câmara Municipal de Nisa, José Manuel Semedo Basso.

Contrato n.o 1809/2001. — Contrato-programa — Centro Cultural
de Campo Maior, 2.a fase. — Aos 13 dias do mês de Julho de 2001,
entre o director-geral das Autarquias Locais e o presidente da Comis-
são de Coordenação da Região do Alentejo, da parte da administração
central, e o município de Campo Maior, representado pelo presidente
da Câmara Municipal, é celebrado um contrato-programa de coo-
peração técnica e financeira integrado no regime estabelecido pelo
Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a execução do
Centro Cultural de Campo Maior, 2.a fase, cujo investimento elegível
ascende a E 1 614 618,77 (323 702 000$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação no local de construção de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo (CCRA);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central sobre
os autos visados pela CCRA e na proporção do financiamento
aprovado. Estes pagamentos têm por base os projectos que
tenham obtido o parecer favorável da CCRA;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRA,
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e na fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar no local de realização das obras painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRA, de acordo com o disposto
neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira da sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal de Campo
Maior com a execução do projecto previsto no presente contrato até
ao montante global de E 322 921,76 (64 740 000$), assim distribuída:

2001 — E 244 131,64 (48 944 000$);
2002 — E 78 790,12 (15 796 000$).

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Campo Maior assegurar a parte do
investimento não financiado pelo contrato-programa nos termos do
n.o 1 da presente cláusula.

5 — Ao município de Campo Maior caberá a responsabilidade da
execução financeira presentemente acordada. A não utilização em
cada ano económico das dotações previstas no presente contrato deter-
mina a perda do saldo anual existente.
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Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Direcção-Ge-
ral das Autarquias Locais, da CCRA e da Câmara Municipal de Campo
Maior.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do
município de Campo Maior e do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autarquias
Locais, de acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais até à integral restituição das
verbas recebidas.

13 de Julho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — Pelo Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Alentejo, (Assinatura ilegível.) — O Presidente
da Câmara Municipal de Campo Maior, João Manuel Borrega Burrica.

Contrato n.o 1810/2001. — Acordo de colaboração — alargamento
da Zona Industrial de Oiã, no município de Oliveira do Bairro. — Aos
15 dias do mês de Julho de 2001, entre o director-geral das Autarquias
Locais e o presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Centro, da parte da administração central, e o município de Oliveira
do Bairro, representado pelo presidente da Câmara Municipal, é cele-
brado um acordo de colaboração de cooperação técnica e financeira
integrado no regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo

Constitui objecto do presente acordo de colaboração o alargamento
da Zona Industrial de Oiã, cujo investimento elegível ascende a
E 184 166,16 (36 922 000$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo

O presente acordo produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação no local de construção de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região do Centro (CCRC);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central sobre
os autos visados pela CCRC e na proporção do financiamento
aprovado. Estes pagamentos têm por base os projectos que
tenham obtido o parecer favorável da CCRC;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRC,
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e na fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do

Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar no local de realização das obras painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRC, de acordo com o disposto
neste acordo;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira da sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal de Oliveira
do Bairro com a execução do empreendimento previsto no presente
acordo até ao montante global de E 92 083,08 (18 461 000$), sendo
assim distribuída:

2001 — E 46 044,03 (9 231 000$);
2002 — E 46 039,05 (9 230 000$).

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Oliveira do Bairro assegurar a parte
do investimento não financiado pelo acordo de colaboração nos termos
do n.o 1 da presente cláusula.

5 — Ao município de Oliveira do Bairro caberá a responsabilidade
da execução financeira presentemente acordada. A não utilização em
cada ano económico das dotações previstas no presente acordo deter-
mina a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do acordo
de colaboração será constituída pelos representantes da Direcção-
-Geral das Autarquias Locais, da CCRC e da Câmara Municipal de
Oliveira do Bairro.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste acordo de colaboração são inscritas anualmente nos orçamentos
do município de Oliveira do Bairro e do Ministério do Ambiente
e do Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das
Autarquias Locais, de acordo com a participação estabelecida na
cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do acordo

O incumprimento do objecto do presente acordo e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais até à integral restituição das
verbas recebidas.

15 de Julho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — Pelo Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Centro, (Assinatura ilegível.) — O Presidente
da Câmara Municipal de Oliveira do Bairro, Acílio Domingues Gala.

Contrato n.o 1811/2001. — Acordo de colaboração — arrelva-
mento do Estádio Municipal António Augusto Martins Pereira, em Alber-
garia-a-Velha. — Aos 15 dias do mês de Julho de 2001, entre o direc-
tor-geral das Autarquias Locais e o presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Centro, da parte da administração central,
e o município de Albergaria-a-Velha, representado pelo presidente
da Câmara Municipal, é celebrado um acordo de colaboração de
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cooperação técnica e financeira integrado no regime estabelecido pelo
Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo

Constitui objecto do presente acordo de colaboração o arrelvamento
do Estádio Municipal António Augusto Martins Pereira, em Alber-
garia-a-Velha, cujo investimento elegível ascende a E 265 929,11
(53 314 000$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo

O presente acordo produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação no local de construção de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região do Centro (CCRC);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central sobre
os autos visados pela CCRC e na proporção do financiamento
aprovado. Estes pagamentos têm por base os projectos que
tenham obtido o parecer favorável da CCRC;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRC,
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e na fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar no local de realização das obras painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRC, de acordo com o disposto
neste acordo;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira da sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal de Alber-
garia-a-Velha com a execução do empreendimento previsto no pre-
sente acordo até ao montante global de E 132 964,55 (25 657 000$),
sendo assim distribuída:

2001 — E 66 479,78 (13 328 000$);
2002 — E 66 484,77 (13 329 000$).

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Albergaria-a-Velha assegurar a parte
do investimento não financiado pelo acordo de colaboração nos termos
do n.o 1 da presente cláusula.

5 — Ao município de Albergaria-a-Velha caberá a responsabilidade
da execução financeira presentemente acordada. A não utilização em
cada ano económico das dotações previstas no presente acordo deter-
mina a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do acordo
de colaboração será constituída pelos representantes da Direcção-
-Geral das Autarquias Locais, da CCRC e da Câmara Municipal de
Albergaria-a-Velha.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste acordo de colaboração são inscritas anualmente nos orçamentos
do município de Albergaria-a-Velha e do Ministério do Ambiente
e do Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das
Autarquias Locais, de acordo com a participação estabelecida na
cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do acordo

O incumprimento do objecto do presente acordo e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais até à integral restituição das
verbas recebidas.

15 de Julho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — Pelo Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Centro, (Assinatura ilegível.) — O Presidente
da Câmara Municipal de Albergaria-a-Velha, Rui Manuel Pereira
Marques.

Contrato n.o 1812/2001. — Contrato-programa — vias municipais
no município de Montemor-o-Velho. — Aos 25 dias do mês de Julho
de 2001, entre o director-geral das Autarquias Locais e o presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Centro, da parte da admi-
nistração central, e o município de Montemor-o-Velho, representado
pelo presidente da Câmara Municipal, é celebrado um contrato-pro-
grama de cooperação técnica e financeira integrado no regime esta-
belecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, que se
rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa obras em vias
municipais no município de Montemor-o-Velho, cujo investimento
elegível ascende a E 1 097 953,93 (220 120 000$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação no local de construção de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os documentos de des-
pesa e os autos de medição e verificar as facturas através
da Comissão de Coordenação da Região do Centro (CCRC);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central sobre
os documentos de despesa e os autos visados pela CCRC
e na proporção do financiamento aprovado. Estes pagamentos
têm por base os projectos que tenham obtido o parecer favo-
rável da CCRC;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRC,
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e na fiscalização da obra.
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2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar no local de realização das obras painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRC, de acordo com o disposto
neste contrato;

f) Elaborar os documentos de despesa e os autos de medição
dos trabalhos executados e, uma vez visados, proceder ao
pagamento na proporção correspondente à participação finan-
ceira da sua responsabilidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal de Mon-
temor-o-Velho com a execução do projecto previsto no presente con-
trato até ao montante global de E 548 976,97 (110 060 000$), a dis-
tribuir em partes iguais, nos anos 2001 e 2002.

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Montemor-o-Velho assegurar a parte
do investimento não financiado pelo contrato-programa nos termos
do n.o 1 da presente cláusula.

5 — Ao município de Montemor-o-Velho caberá a responsabilidade
da execução financeira presentemente acordada. A não utilização em
cada ano económico das dotações previstas no presente contrato deter-
mina a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Direcção-Ge-
ral das Autarquias Locais, da CCRC e da Câmara Municipal de
Montemor-o-Velho.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do
município de Montemor-o-Velho e do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, de acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais até à integral restituição das
verbas recebidas.

25 de Julho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — Pelo Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Centro, (Assinatura ilegível.) — O Presidente
da Câmara Municipal de Montemor-o-Velho, José M. Oliveira de
Sousa Antunes.

Homologo.

25 de Julho de 2001. — (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1813/2001. — Acordo de colaboração — cave no Edi-
fício dos Paços do Concelho no município de Ovar. — Aos 25 dias
do mês de Julho de 2001, entre o director-geral das Autarquias Locais
e o presidente da Comissão de Coordenação da Região do Centro,
da parte da administração central, e o município de Ovar, representado
pelo presidente da Câmara Municipal, é celebrado um acordo de
colaboração de cooperação técnica e financeira integrado no regime
estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, que
se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo

Constitui objecto do presente acordo de colaboração a execução
da cave no Edifício dos Paços do Concelho, cujo investimento elegível
ascende a 59 521 000$.

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo

O presente acordo produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação no local de construção de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região do Centro (CCRC);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central sobre
os autos visados pela CCRC e na proporção do financiamento
aprovado. Estes pagamentos têm por base os projectos que
tenham obtido o parecer favorável da CCRC;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRC,
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e na fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar no local de realização das obras painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRC, de acordo com o disposto
neste acordo;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira da sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal de Ovar
com a execução do empreendimento previsto no presente acordo até
ao montante global de 29 761 000$, a atribuir na totalidade no ano
2001.

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.
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3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Ovar assegurar a parte do investimento
não financiado pelo acordo de colaboração nos termos do n.o 1 da
presente cláusula.

5 — Ao município de Ovar caberá a responsabilidade da execução
financeira presentemente acordada. A não utilização em cada ano
económico das dotações previstas no presente acordo determina a
perda do saldo anual existente.

6 — Consideram-se elegíveis as despesas efectuadas desde o ano
2000.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do acordo
de colaboração será constituída pelos representantes da Direcção-
-Geral das Autarquias Locais, da CCRC e da Câmara Municipal de
Ovar.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste acordo de colaboração são inscritas anualmente nos orçamentos
do município de Ovar e do Ministério do Ambiente e do Ordenamento
do Território, dotação da Direcção-Geral das Autarquias Locais, de
acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do acordo

O incumprimento do objecto do presente acordo e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais até à integral restituição das
verbas recebidas.

25 de Julho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — Pelo Presidente da Comissão de Coor-
denação do Região do Centro, (Assinatura ilegível.) — O Presidente
da Câmara Municipal de Ovar, Armando França Rodrigues Alves.

Contrato (extracto) n.o 1814/2001:

Maria Isabel de Almeida Lucas Machado Grácio, técnica superior
de 2.a classe, 1.o escalão, índice 400 — celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, por um ano, com efeitos a partir de 1 de
Agosto de 2001, para exercer funções na Direcção-Geral das Autar-
quias Locais. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2001. — O Director-Geral, Armando Martins.

Despacho n.o 18 221/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 26 de Julho de 2001:

Cristina Maria Pereira Freire, contratada a termo certo para o exer-
cício de funções equiparadas a técnico superior de 2.a classe — res-
cindido o respectivo contrato, por mútuo acordo, com efeitos a
partir de 1 de Agosto de 2001.

31 de Julho de 2001. — O Director-Geral, Armando Martins.

Protocolo n.o 192/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril, é celebrado o presente protocolo de modernização adminis-
trativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Serpa, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 119 212,70 (23 900 contos) e
que a seguir se identifica: instalação do plano oficial de contabilidade
das autarquias locais.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 59 606,35 (11 950 contos), correspondente
a 50 % do investimento elegível, a atribuir em parte iguais, nos anos
2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município obriga-se a elaborar um relatório final de execução
das acções compreendidas no projecto comparticipado.

25 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — O Presidente da Câmara Municipal, João
Manuel Rocha da Silva.

Protocolo n.o 193/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município da Covilhã, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 124 699,47 (25 000 contos)
e que a seguir se identifica:

Modernização e interligação funcional de serviços do município.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
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dotação da DGAL, de E 62 349,74 (12 500 contos), correspondente
a 50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — O Presidente da Câmara Municipal, Carlos
Alberto Pinto.

Protocolo n.o 194/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Tábua, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 72 325,70 (14 500 contos) e
que a seguir se identifica:

Modernização administrativa da DAF — POCAL.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 36 162,85 (7250 contos), correspondente
a 50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos inter-
venientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório
final de execução das acções compreendidas no projecto com-
participado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — O Presidente da Câmara Municipal, Francisco
Ivo de Lima Portela.

Protocolo n.o 195/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Castanheira de Pêra, representado pelo pre-
sidente da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 44 178,53 (8857 contos) e que
a seguir se identifica:

Sistema integrado de gestão e informatização municipal.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 22 096,75 (4430 contos), correspondente
a 50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
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tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — Pelo Presidente da Câmara Municipal, (Assina-
tura ilegível.)

Protocolo n.o 196/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Albergaria-a-Velha, representado pelo pre-
sidente da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 72 385,55 (14 512 contos) e
que a seguir se identifica:

Modernizar para melhor servir.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 36 192,78 (7256 contos), correspondente
a 50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,

deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — O Presidente da Câmara Municipal, Rui Manuel
Pereira Marques.

Protocolo n.o 197/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de São Pedro do Sul, representado pelo pre-
sidente da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 99 230,85 (19 894 contos) e
que a seguir se identifica:

Projecto integrado de implementação do POCAL e moderni-
zação administrativa municipal.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 49 620,41 (9948 contos), correspondente
a 50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.
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3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — O Presidente da Câmara Municipal, António Car-
los Ferreira Rodrigues Figueiredo.

Protocolo n.o 198/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município da Sertã, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 99 804,47 (20 009 contos) e
que a seguir se identifica:

Projecto de modernização administrativa.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 49 909,72 (10 006 contos), correspondente
a 50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — O Presidente da Câmara Municipal, José Manuel
Carreto.

Protocolo n.o 199/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Palmela, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 92 277,61 (18 500 contos) e
que a seguir se identifica:

Melhoria do atendimento e informação ao público.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 46 138,81 (9250 contos), correspondente
a 50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

28 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — O Presidente da Câmara Municipal, Carlos
Manuel Barateiro Sousa.

Protocolo n.o 200/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Odivelas, representado pelo presidente da
comissão instaladora.
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1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 47 620,24 (9547 contos) e que
a seguir se identifica:

Modernização administrativa da comissão instaladora do muni-
cípio de Odivelas.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 23 812,61 (4774 contos), correspondente
a 50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

28 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — O Presidente da Comissão Instaladora, Manuel
Porfírio Varges.

Protocolo n.o 201/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município da Nazaré, representado pelo presidente do con-
selho de administração dos Serviços Municipalizados de Água
e Transportes Colectivos da Nazaré.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 65 143,01 (13 060 contos) e
que a seguir se identifica:

Modernização dos serviços e do sistema informático com vista
à implementação do plano oficial de contabilidade das autar-
quias locais (POCAL).

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 32 571,50 (6530 contos), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em parte iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos dos Serviços Municipalizados de Água e Transportes
Colectivos da Nazaré e do MAOT (dotação da Direcção-Geral das
Autarquias Locais), de acordo com a participação financeira esta-
belecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de os Serviços Municipalizados de Água e Transportes
Colectivos da Nazaré verificarem a impossibilidade de cumprimento
total ou parcial do previsto no presente protocolo, deverão comunicar
este facto atempadamente à DGAL até à data limite para a realização
do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Aos Serviços Municipalizados de Água e Transportes Colec-
tivos da Nazaré compete afixar, em local de acesso ao público, cópia
do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — Os Serviços Municipalizados de Água e Transportes Colectivos
da Nazaré obrigam-se a elaborar um relatório final de execução das
acções compreendidas no projecto comparticipado.

28 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — O Presidente do Conselho de Administração dos
Serviços Municipalizados de Água e Transportes Colectivos da Nazaré,
Jorge Codinha Antunes Barroso.

Protocolo n.o 202/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Óbidos, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 124 699,47 (25 000 contos)
e que a seguir se identifica:

Óbidos em busca de inovação e dinamização da organização para
o século XXI.
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2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 62 349,74 (12 500 contos), correspondente
a 50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

28 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — O Presidente da Câmara Municipal, José Antó-
nio Pereira Júnior.

Protocolo n.o 203/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Lisboa, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 124 699,47 (25 000 contos)
e que a seguir se identifica:

Sistema de liquidação e cobrança de receitas do município (SLIC)
no âmbito da implementação do POCAL.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 87 289,63 (17 500 contos), correspondente
a 70 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

28 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — O Presidente da Câmara Municipal, João Barroso
Soares.

Protocolo n.o 204/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Terras de Bouro, representado pelo presi-
dente da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 29 344,28 (5883 contos) e que
a seguir se identifica:

Implementação do POCAL.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 14 674,63 (2942 contos), correspondente
a 50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais nos anos
de 2001 e 2002.
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4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos inter-
venientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório
final de execução das acções compreendidas no projecto com-
participado.

11 de Julho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — Pelo Presidente da Câmara Municipal, (Assina-
tura ilegível.)

Protocolo n.o 205/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril, é celebrado o presente protocolo de modernização adminis-
trativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Amarante, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 124 699,47 (25 000 contos) e
que a seguir se identifica: modernização administrativa e expansão
dos sistemas de informação.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 62 349,74 (12 500 contos), correspondente
a 50 % do investimento elegível, a atribuir em parte iguais nos anos
2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da

Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução em
termos financeiros do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar em local de acesso
ao público cópia do presente protocolo, rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

11 de Julho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — O Presidente da Câmara Municipal de Ama-
rante, Armindo José da Cunha Abreu.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 259/2001 (2.a série). — Torna-se público que a
Assembleia Municipal de Vila Franca de Xira, por deliberação de
15 de Dezembro de 2000, aprovou uma alteração de regime sim-
plificado ao Plano Director Municipal de Vila Franca de Xira, rati-
ficado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 16/93, publicada
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993.

A referida alteração incidiu apenas sobre a planta de ordenamento
do PDM e consistiu em retirar da mesma uma variante à estrada
nacional n.o 10 na zona da Quinta da Piedade, na freguesia de Póvoa
de Santa Iria, passando o espaço respectivo a assumir as características
do espaço envolvente — espaço urbano do tipo A.

Em anexo, publicam-se a planta de ordenamento do PDM, actua-
lizada, e o extracto da referida deliberação da Assembleia Municipal.

Mais se torna público que esta Direcção-Geral registou a mencionada
alteração em 20 de Julho de 2001, com o n.o 03.11.14.00/OB.01.PD.

26 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

ANEXO

Reunião da Assembleia Municipal de Vila Franca de Xira
de 15 de Dezembro de 2000, realizada no Sobralinho

Acta em minuta

Ponto n.o 13 da ordem de trabalhos: alteração ao PDM sob regime
simplificado — variante à EN 10, Quinta da Piedade, Póvoa de Santa
Iria.

Após a discussão deste ponto, o Sr. Presidente da Assembleia Muni-
cipal colocou o assunto à votação, tendo-se registado os seguintes
resultados:

Votos a favor: 20 (PS e PSD);
Votos contra: 14 (CDU);
Abstenções: 1 (PSD).

O ponto n.o 13 da ordem de trabalhos foi aprovado por maioria.

A Mesa da Assembleia Municipal: (Três assinaturas ilegíveis.)
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Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo

Aviso n.o 10 790/2001 (2.a série). — Concurso referência
n.o 1/IGI/2001 — concurso interno geral de ingresso para admissão ao
estágio para provimento de um lugar de técnico superior de
2.a classe. — 1 — Faz-se público que, por meu despacho de 5 de Abril
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República, concurso interno geral
de ingresso para admissão ao estágio para provimento de um lugar
de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior, do grupo
de pessoal técnico superior do quadro de pessoal da extinta Direcção
Regional do Ambiente — Alentejo, aprovado pela Portaria
n.o 1031/95, de 23 de Agosto.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — nos
termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, os candidatos devem reunir os seguintes requisitos até ao termo
do prazo fixado para a apresentação de candidaturas:

3.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

3.2 — Requisitos especiais — possuir a qualidade de funcionário
ou agente, estes últimos desde que perfaçam as condições previstas
no n.o 3 do artigo 6.o ou no n.o 1 do artigo 6.o conjugado com o
n.o 1 do artigo 2.o, ambos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
independentemente do serviço ou organismo a que pertençam; ser
licenciado na área da Engenharia Química.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
resultante da aplicação do disposto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, e, como legislação subsidiária, em tudo o que naquele
não esteja expresamente previsto, o disposto no Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, sem prejuízo do direito de opção

pelo vencimento do lugar de origem. As condições de trabalho são
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

5 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem, gene-
ricamente, funções de investigação, estudo, concepção e adaptação
de métodos e processos científico-técnicos, executados com elevado
grau de qualificação, autonomia, responsabilidade e especialização.

6 — Área funcional — assessoria técnica no âmbito da actividade
dos serviços.

7 — O concurso é válido para a vaga posta a concurso, cessando
com o preenchimento do lugar.

8 — O local de trabalho situa-se em Évora em qualquer das ins-
talações da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Alentejo.

9 — Composição do júri:

Presidente — Engenheira Maria do Rosário C. da Silva Tangar-
rinhas, técnica superior principal.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Ana Cristina Coelho Martins, técnica superior prin-
cipal, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

2.o Engenheiro João Jorge Sotero Freire, técnico superior
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Adélia Maria Chula Viana Matoso, técnica superior
principal.

2.o Engenheira Maria do Rosário Nobre Forra, técnica supe-
rior de 1.a classe.

10 — Os métodos de selecção serão:

a) A prova escrita de conhecimentos gerais, com a duração de
uma hora, de acordo com o programa de provas aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999;
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b) A prova escrita de conhecimentos específicos, com a duração
de uma hora, de acordo com o plano de provas aprovado
pelo despacho n.o 26/MA/95, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de 1996;

c) A avaliação curricular, na qual serão ponderados os factores
habilitação académica, formação profissional e experiência
profissional;

d) A entrevista profissional de selecção, que visará avaliar numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as
aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

A classificação final dos candidatos será expressa numa escala de
0 a 20 valores.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova escrita de
conhecimentos, da avaliação curricular e da entrevista profissional
de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constarão das actas de reuniões do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

12 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado, dirigido ao director regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo, entregue na
Secção de Pessoal ou enviado registado, com aviso de recepção, até
ao termo do prazo, para a Rua do Eborim, 18, 4.o piso, 7004-504 Évora.
Do requerimento deverá constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e número de telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato possui, natureza do
vínculo, serviço a que pertence e tempo de serviço na actual
categoria e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais (cursos de formação profissional,

estágios, especializações, seminários, etc.);
e) Experiência profissional, com indicação das funções desem-

penhadas;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

13 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, devidamente datado e assinado
pelo candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração, passada pelos serviços de origem do candidato,

da qual constem a existência e a natureza do vínculo;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
e) Fotocópias das fichas de classificação de serviço dos últimos

três anos, se as houver;
f) Outros documentos que os candidatos considerem relevantes

para a apreciação do seu mérito.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, esclarecimentos
ou a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
16 — Regime de estágio:
16.1 — O estágio tem a duração de um ano e carácter probatório,

integrando a frequência de acções de formação directamente rela-
cionadas com as funções a prover.

16.2 — A frequência do estágio é feita em comissão de serviço
extraordinária ou contrato administrativo de provimento, conforme
o interessado já possua ou não nomeação definitiva em lugar de quadro
da Administração Pública.

16.3 — O estagiário aprovado no final do estágio com classificação
não inferior a Bom (14 valores) será provido a título definitivo na
correspondente vaga da categoria e carreira, passando a ser remu-
nerado por referência a essa categoria.

16.4 — O júri de estágio será o mesmo que se encontra nomeado
para este concurso.

17 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos
n.os 1 e 2, do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3

e 4, do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5, do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho. As afixações que se afectuarem constarão
no placard da Secção de Pessoal sito na Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo, Rua do Ebo-
rim, 18, 4.o piso, 7004-504 Évora.

1 de Agosto de 2001. — O Subdirector, José Manuel Reboredo Pinto
Leite.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Lisboa e Vale do Tejo

Despacho (extracto) n.o 18 222/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da directora regional de 25 de Julho de 2001:

Paulo Jorge Guerreiro Estremoz, técnico superior de 1.a classe de
nomeação definitiva do quadro da Câmara Municipal do Barreiro,
Elsa Maria Ruas Brito Correia Guerra e Maria Celeste Capdeville
Carrasco, técnicas superiores de 2.a classe, de nomeações definitivas
do quadro de pessoal da ex-Direcção Regional do Ambiente — Lis-
boa e Vale do Tejo — nomeados precedendo concurso, técnicos
superiores de 1.a classe do quadro desta Direcção Regional, con-
siderando-se exonerados do lugar anterior a partir da data da acei-
tação do lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Rosa
Fradinho.

Despacho (extracto) n.o 18 223/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do Instituto Português da Qualidade e da direc-
tora regional do Ambiente e Ordenamento do Território — Lisboa
e Vale do Tejo de 19 de Julho e de 26 de Julho de 2001,
respectivamente:

José António Marques Guedes, motorista de ligeiros do quadro de
pessoal do Instituto Português da Qualidade — transferido para
o ex-quadro de pessoal da Direcção Regional do Ambiente — Lis-
boa e Vale do Tejo, ao abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos a partir de 1 de Agosto
do corrente ano. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

26 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Rosa
Fradinho.

Despacho (extracto) n.o 18 224/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director do Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica
e da directora regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Lisboa e Vale do Tejo, de 23 de Julho e de 1 de Agosto
de 2001, respectivamente:

Maria Helena dos Santos Silva, técnica profissional especialista do
quadro de pessoal do Gabinete de Estudos e Prospectiva Econó-
mica — transferida para o quadro de pessoal da Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale
do Tejo, ao abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, com efeitos à data da aceitação do lugar. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Rosa
Fradinho.

Instituto da Água

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 18 225/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 1 de Junho de 2001:

Licenciada Maria João Luís Leal da Silva Falcão, técnica superior
de 1.a classe da carreira do pessoal técnico superior do quadro
da ex-Direcção-Geral dos Recursos Naturais — reclassificada na
categoria de técnico superior de informática de 1.a classe, nos termos
dos artigos 6.o, 7.o e 10.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro, transitando, ao abrigo do n.o 1 do artigo 21.o do Decre-
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to-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, para a categoria de especialista
de informática do grau 2, nível 1, escalão 1, da carreira de espe-
cialista de informática do mesmo quadro, produzindo todos os efei-
tos legais a partir da publicação deste despacho no Diário da
República.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, Manuel
Lacerda.

Instituto da Conservação da Natureza

Despacho (extracto) n.o 18 226/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 17 e de 26 de Julho de 2001 respectivamente da vice-
-presidente do Instituto da Conservação da Natureza e do director-
-geral do Ambiente:

João Alberto Soares Moreira de Sousa Teles, técnico superior prin-
cipal, escalão 1, índice 510, do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Ambiente — requisitado com a mesma categoria, escalão e
índice para exercer funções na Divisão de Apoio à Gestão de Áreas
Protegidas deste Instituto, com efeitos a partir de 1 de Agosto
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, A. Velasco.

Despacho (extracto) n.o 18 227/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2001 do presidente do Instituto da Con-
servação da Natureza, proferido por delegação SEOTCN n.o 4943/00,
de 15 de Fevereiro:

Jacinto Mariano Bernardo, assessor de orçamento e conta principal
d o q u a d r o d e p e s s o a l d a D i r e c ç ã o - G e r a l d o O r ç a -
mento — nomeado, em regime de substituição, com efeitos a partir
de 1 de Agosto de 2001, director de serviços Administrativos e
Financeiros deste Instituto. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

2 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, A. Velasco.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 18 228/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 28 de Junho de
2001, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Mário José Gouveia Pinto Rodrigues Carvalho, professor
catedrático desta Universidade — no período de 19 a 22 de Junho
de 2001.

Ao Doutor António Alberto Ferreira Miguel, professor auxiliar desta
Universidade — no período de 21 de Junho a 4 de Agosto de 2001.

1 de Agosto de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 18 229/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 3 de Julho de
2001, ao abrigo da competência delegada:

Doutor José Manuel Madeira Belbute, professor associado desta Uni-
versidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 27 de Junho a 3 de Julho de 2001.

1 de Agosto de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 18 230/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 4 de Julho de 2001:

Doutor Eduardo Álvaro do Carmo Figueira, professor associado desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País nos
períodos de 4 a 6 de Junho e de 26 de Junho a 1 de Julho de
2001.

1 de Agosto de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 18 231/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 12 de Julho de 2001:

Mestre António Paulo Duque da Fonseca, assistente convidado desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 20 a 26 de Junho de 2001.

1 de Agosto de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 18 232/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 23 de Julho de
2001, ao abrigo da competência delegada:

Doutor Rui Manuel Estanco Junqueira Lopes, professor catedrático
desta Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do
País no período de 13 a 17 de Junho de 2001.

1 de Agosto de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 18 233/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 13 de Junho de 2001:

Autorizada a recuperação do vencimento de exercício perdido:

Ao Doutor Carlos José Pinto Gomes, professor auxiliar desta Uni-
versidade — no período de 6 a 16 de Março de 2001, num total
de 11 dias.

Ao licenciado Luís Manuel Cardoso Vieira Alho, assistente desta Uni-
versidade — no período de 6 de Fevereiro a 7 de Março de 2001,
num total de 30 dias.

A Joaquim Alberto Cabo Caeiro, jardineiro desta Universidade — nos
períodos de 5 a 7 e de 14 a 23 de Março de 2001, num total
de 13 dias.

2 de Agosto de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 18 234/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 21 de Junho de 2001:

Mestre Maria do Rosário Fernandes Félix, assistente desta Univer-
sidade — autorizada a recuperação do vencimento de exercício per-
dido, no período de 22 a 31 de Março de 2001, num total de 10 dias.

2 de Agosto de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 18 235/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 25 de Junho de 2001:

Maria Fernanda Fajardo Soares Raposo, técnica do grau 1 de infor-
mática desta Universidade — autorizada a recuperação do venci-
mento de exercício perdido, nos dias 26 e 27 de Março e no dia
14 de Maio de 2001, num total de três dias.

2 de Agosto de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 18 236/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 3 de Julho de 2001:

Licenciada Maria de Lourdes Alves Pimenta da Silva Pinheiro, asses-
sora desta Universidade — autorizada a recuperação do vencimento
de exercício perdido, no período de 29 de Março a 9 de Abril
de 2001, num total de 12 dias.

2 de Agosto de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 18 237/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 4 de Julho de 2001:

Autorizada a recuperação do vencimento de exercício perdido:

A Maria Arlete André Duarte de Sousa, assistente administrativa
especialista desta Universidade — no período de 16 a 31 de Janeiro
de 2001, num total de 16 dias.

A Catarina Luísa Arranhado Carrageta Costa, auxiliar técnica de BAD
desta Universidade — no período de 2 a 31 de Maio de 2001, num
total de 30 dias.



14 832 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 201 — 30 de Agosto de 2001

A Francisco José Carolino Eduardo, auxiliar administrativo desta Uni-
versidade — no período de 21 a 27 de Abril de 2001, num total
de 7 dias.

A Alice Rosa Canaverde Oliveira Grenho, auxiliar de manutenção
desta Universidade — no período de 7 a 21 de Março de 2001,
num total de 15 dias.

2 de Agosto de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 18 238/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 12 de Julho de 2001:

Autorizada a recuperação do vencimento de exercício perdido:

Ao Mestre Fernando Manuel Rodrigues Branco Correia, assistente
desta Universidade — no período de 17 a 24 de Abril de 2001,
num total de 8 dias.

À Mestre Maria Cristina Firmino Santos, assistente desta Univer-
sidade — no período de 12 a 31 de Março de 2001, num total de
20 dias.

2 de Agosto de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 18 239/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 17 de Julho de 2001:

Autorizada a recuperação do vencimento de exercício perdido:

A Adélia de Jesus Talhinhas Batata, técnica profissional de 1.a classe
de BAD desta Universidade — no período de 30 de Abril a 4 de
Maio de 2001, num total de cinco dias.

A Maria Isabel Baúto Caeiro Ferreira, técnica profissional de 2.a classe
desta Universidade — no período de 3 a 6 de Abril de 2001, num
total de quatro dias.

2 de Agosto de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 18 240/2001 (2.a série). — Nos termos da reso-
lução SU-6/2001, de 29 de Janeiro, do senado universitário, sob pro-
posta do conselho académico, determino:

1 — O plano de estudos do curso de licenciatura em Relações Inter-
nacionais, resultante da fusão do curso de licenciatura em Relações
Internacionais, ramo de Relações Culturais e Políticas, e do curso
de licenciatura em Relações Internacionais, ramo de Relações Eco-
nómicas e Políticas, é o constante do anexo I do presente despacho.

2 — São igualmente fixados:

a) O regime de precedências e o coeficiente de ponderação para
o cálculo de classificação final;

b) Os planos de transição para o novo plano de estudos;
c) As tabelas de equivalência entre os anteriores e o novo plano

de estudos.

3 — O plano de estudos assim aprovado começa a vigorar a partir
do ano lectivo de 2001-2002.

2 de Agosto de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

ANEXO I

Licenciatura em Relações Internacionais

1 — Plano de estudos:
1.1 — Tronco comum:

Regime Horas lectivas/semana

Total Unid.
Créd.Ano Área científica Disciplinas

A 1.o S 2.o S T TP SE P

1.o S 2.o S

1.o E Ecomomia Política I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X 2 2 4 3
E Ecomomia Política II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X 2 2 4 3

CPRI Ciência Política . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X 2 1 3 3 5
D Introdução ao Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X 2 1 3 2,5
S Metodologia para as Ciências Sociais . . . . . . . . X 1 2 3 2
E Estatística Aplicada I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X 1 3 4 2

LV Língua Estrangeira I A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X 2 2 4 4 5,5
LV Língua Estrangeira I B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X 2 2 4 4 5,5

Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X 2 1 3 2,5

Totais . . . . . . . . . . . . . . 21 22 31

2.o E Comércio Internacional I . . . . . . . . . . . . . . . . . . X 2 2 4 3
CPRI Teorias das Relações Internacionais . . . . . . . . . X 2 2 4 4 6,5
CPRI História das Relações Internacionais . . . . . . . . . X 2 2 4 3,5
CPRI Organizações Internacionais I . . . . . . . . . . . . . . X 2 2 4 3,5
CPRI Organizações Internacionais II . . . . . . . . . . . . . . X 2 2 4 3,5

LV Língua Estrangeira II A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X 2 2 4 4 5,5
LV Língua Estrangeira II B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X 2 2 4 4 5,5

Totais . . . . . . . . . . . . . . 20 20 31

3.o CPRI Política Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X 2 1 3 3 5
CPRI Geopolítica e Estratégia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X 2 1 3 2,5

FC História das Ideias Políticas Sociais . . . . . . . . . . X 2 2 4 4 5,5
D Direito Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X 2 2 4 4 6,5

Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X 2 1 3 2,5

Totais . . . . . . . . . . . . . . 14 14 22
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Regime Horas lectivas/semana

Total Unid.
Créd.Ano Área científica Disciplinas

A 1.o S 2.o S T TP SE P

1.o S 2.o S

4.o E Políticas Económicas da UE . . . . . . . . . . . . . . . . X 2 2 4 3,5
CPRI Sistemas Políticos Comparados I . . . . . . . . . . . . X 2 1 3 2,5
CPRI Sistemas Políticos Comparados II . . . . . . . . . . . X 2 1 3 2,5

Opção III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X 2 1 3 2,5
Opção IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X 2 1 3 2,5
Opção V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X 2 2 4 3
Opção VI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X 2 2 4 3

Totais . . . . . . . . . . . . . . 13 11 19,5

1.2 — Áreas de especialização:
1.2.1 — Especialização em Relações Políticas e Culturais:

Regime Horas lectivas/semana

Total Unid.
Créd.Ano Área científica Disciplinas

A 1.o S 2.o S T TP SE P

1.o S 2.o S

2.o D Direito Constitucional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X 2 1 3 2,5

Totais . . . . . . . . . . . . . . 3 2,5

3.o LV Sociedade e Cultura I A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X 2 1 3 2,5
LV Sociedade e Cultura II A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X 2 1 3 2,5
LV Sociedade e Cultura III B . . . . . . . . . . . . . . . . . . X 2 1 3 2,5
LV Sociedade e Cultura IV B . . . . . . . . . . . . . . . . . . X 2 1 3 2,5

Totais . . . . . . . . . . . . . . 6 6 10

4.o CC Sociologia da Informação e da Opinião Pública I X 2 1 3 2,5
CC Sociologia da Informação e da Opinião Pública II X 2 2 4 3
FC Pensamento Político Português I . . . . . . . . . . . . X 2 1 3 2,5
FC Pensamento Político Português II . . . . . . . . . . . X 2 2 4 3

Totais . . . . . . . . . . . . . . 6 8 11

1.2.2 — Especialização em Relações Políticas e Económicas:

Regime Horas lectivas/semana

Total Unid.
Créd.Ano Área científica Disciplinas

A 1.o S 2.o S T TP SE P

1.o S 2.o S

2.o E Comércio Internacional II . . . . . . . . . . . . . . . . . . X 2 1 3 2,5

Totais . . . . . . . . . . . . . . 3 2,5

3.o E Estruturas de Mercado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X 2 1 3 2,5
E Estatística Aplicada II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X 2 1 3 2,5
E Economia Política Internacional . . . . . . . . . . . . X 2 1 3 2,5

GE Gestão Financeira e dos Negócios Internacionais X 2 1 3 2,5

Totais . . . . . . . . . . . . . . 6 6 10

4.o E Economia Política do Comércio Internacional X 2 1 3 2,5
E Economia da Empresa Internacional . . . . . . . . . X 2 1 3 2,5
E Teoria e Política Monetária Internacional . . . . X 2 2 4 3

GE Marketing Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X 2 2 4 3

Totais . . . . . . . . . . . . . . 6 8 11
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2 — Síntese por áreas científicas:
2.1 — Especialização em Relações Políticas e Culturais:

Áreas científicas obrigatórias Áreas científicas optativas

Código Área científica UC Código Área científica UC

CPRI Ciência Política e Relações Internacionais . . . . . . 34,5 CPRI Ciência Política e Relações Internacionais . . . . . .
LV Línguas Vivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 LV Línguas Vivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
E Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5 E Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
D Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,5 D Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

FC Filosofia e Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 FC Filosofia e Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
CC Ciências da Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5 CC Ciências da Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
S Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 S Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

GE Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
A Antropologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

AP Administração Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Total . . . . . . . . . . . . . . . . 111 Total . . . . . . . . . . . . . . . . 16

2.2 — Especialização em Relações Políticas e Económicas:

Áreas científicas obrigatórias Áreas científicas optativas

Código Área científica UC Código Área científica UC

CPRI Ciência Política e Relações Internacionais . . . . . . 34,5 CPRI Ciência Política e Relações Internacionais . . . . . .
E Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,5 LV Línguas Vivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

LV Línguas Vivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 E Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
D Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 D Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

FC Filosofia e Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5 FC Filosofia e Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
GE Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5 CC Ciências da Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
S Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 S Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

GE Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
A Antropologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

AP Administração Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Total . . . . . . . . . . . . . . . . 111 Total . . . . . . . . . . . . . . . . 16

3 — Regime de precedências — não são estabelecidas precedências
formais neste curso.

4 — Classificação final — a classificação final é obtida a partir das
classificações de cada disciplina e do factor de ponderação das res-
pectivas unidades de crédito, de acordo com a fórmula:

n

S Ci Ni
i=1

n

S Ci
i=1

Média final =

em que:

n=número de disciplinas;
Ni=classificação final de cada disciplina;
Ci=número de unidades de crédito de cada disciplina.

ANEXO II

Planos de transição

1.1 — Para os alunos provenientes da licenciatura em Relações
Internacionais, ramo de Relações Culturais e Políticas, no ano lectivo
de 2001-2002, entram em funcionamento o 1.o, o 2.o e o 3.o anos
curriculares do novo plano de estudos da licenciatura em Relações
Internacionais, constante do anexo I. O 4.o ano curricular entrará
em funcionamento no ano lectivo de 2002-2003.

1.2 — Assim, o mapa tipo dos planos de transição entre os dois
cursos será:

Plano de estudos aplicável

Inscrição em 2001-2002
1.o ano 2.o ano 3.o ano 4.o ano

1.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PN PN PN PN
2.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . * PN PN PN

Plano de estudos aplicável

Inscrição em 2001-2002
1.o ano 2.o ano 3.o ano 4.o ano

3.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . * * PN PN
4.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . * * * PA

PN = novo plano de estudos (Gestão).
* = ano com aproveitamento pelo antigo plano de estudos.
PA = antigo plano de estudos (Gestão de Empresas).

2.1 — Para os alunos provenientes da licenciatura em Relações
Internacionais, ramo de Relações Económicas e Políticas, o novo plano
de estudos da licenciatura em Relações Internacionais, constante do
anexo I, entra progressivamente em funcionamento, um ano curricular
em cada ano lectivo, a partir do ano lectivo de 2001-2002, inclusive.

2.2 — Concomitantemente, o anterior plano de estudos da licen-
ciatura em Relações Internacionais, ramo de Relações Económicas
e Políticas, é extinto progressivamente, um ano curricular em cada
ano lectivo, a partir do ano lectivo de 2001-2002, inclusive.

2.3 — Assim, o mapa tipo dos planos de transição entre os dois
cursos será:

Plano de estudos aplicável

Inscrição em 2001-2002
1.o ano 2.o ano 3.o ano 4.o ano

1.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PN PN PN PN
2.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . * PA PA PA
3.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . * * PA PA
4.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . * * * PA

PN = novo plano de estudos (Gestão).
* = ano com aproveitamento pelo antigo plano de estudos.
PA = antigo plano de estudos (Gestão de Empresas).
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3 — Os planos de transição respeitantes ao plano PA têm uma
validade temporal igual ao período necessário para, a partir da ins-
crição no ano lectivo de 2001-2002, concluir o curso, acrescido de
dois anos. Para eventuais disciplinas em atraso que não existam no
PN, observar-se-á o seguinte:

a) Se o aluno já obteve frequência na disciplina, poder-se-á ins-
crever e apresentar a exame nos dois anos lectivos imediatos;

b) Caso contrário, a disciplina é substituída pela disciplina equi-
valente, conforme tabela de equivalências/substituição
(anexo III).

ANEXO III

1 — Tabela de equivalências:
1.1 — Especialização em Relações Políticas e Culturais:

Plano antigo Plano novo

Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Economia Política I.
Economia Política II.

Estatística para as Ciências
Sociais.

Estatística Aplicada I.

Epistemologia e Metodologia das
Ciências Sociais.

Epistemologia do Conhecimento
(opção).

Metodologia para as Ciências
Sociais.

Princípios do Direito . . . . . . . . . . Introdução ao Direito.

Ciência Política . . . . . . . . . . . . . . . Ciência Política.

Língua Inglesa I . . . . . . . . . . . . . . Língua Estrangeira I A.

Opção A (Língua Estrangeira) . . . Língua Estrangeira I B.

Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Introdução à Sociologia (opção).

História do Século XX . . . . . . . . . História das Relações Internacio-
nais.

Teoria das Relações Internacio-
nais.

Teoria das Relações Internacio-
nais.

Teorias da Comunicação . . . . . . . Teorias da Comunicação (opção).

Direito Constitucional . . . . . . . . . Direito Constitucional I.

Comércio Internacional . . . . . . . . Comércio Internacional.

Língua Inglesa II . . . . . . . . . . . . . . Língua Estrangeira II A.

Opção B (Língua Estrangeira) . . . Língua Estrangeira II B.

Política Internacional . . . . . . . . . . Política Internacional.

História das Ideias Políticas e
Sociais.

História das Ideias Políticas e
Sociais.

Sociologia da Informação e da
Opinião Pública.

Sociologia da Informação e da
Opinião Pública I.

Sociologia da Informação e da
Opinião Pública II.

Plano antigo Plano novo

Antropologia Cultural . . . . . . . . . Antropologia Política (opção).

Organizações Internacionais . . . . Organizações Internacionais I.
Organizações Internacionais II.

Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Marketing Internacional.

Sociedade e Cultura Anglo-Ame-
ricana.

Sociedade e Cultura I A.
Sociedade e Cultura II A.

Opção C (Língua e Cultura
Estrangeira).

Sociedade e Cultura III B.
Sociedade e Cultura IV B.

Direito Internacional . . . . . . . . . . Direito Internacional.

Mentalidade e Cultura Portu-
guesa.

Pensamento Político Português I.
Pensamento Político Português

II.

Políticas Económicas da UE . . . . Políticas Económicas da UE.

Geopolítica e Geoestratégia . . . . Geopolítica e Estratégia.

Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção II.

Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção III.

Direito Comunitário . . . . . . . . . . . Direito Comunitário (opção).

Sistemas Políticos Comparados . . . Sistemas Políticos Comparados I.

Opção III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção IV.

Opção IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção V.

1.2 — Especialização em Relações Políticas e Económicas:

Plano antigo Plano novo

Análise Matemática . . . . . . . . . . . Economia Política I.
Economia Política II.

Introdução ao Direito . . . . . . . . . Introdução ao Direito.

Métodos Quantitativos I . . . . . . . Estatística Aplicada I.
Estatística Aplicada II.

Língua Estrangeira I . . . . . . . . . . . Língua Estrangeira I A.

Introdução ao Estudo da Gestão Princípios de Gestão (opção).

Epistemologia e Metodologia
para as Ciências Sociais.

Epistemologia do Conhecimento
(opção).

Metodologia para as Ciências
Sociais.

Ciência Política . . . . . . . . . . . . . . . Ciência Política.

Análise Microeconómica . . . . . . . Estruturas de Mercado.
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Plano antigo Plano novo

Direito Internacional Público . . . Direito Internacional.

Teoria das Relações Internacio-
nais.

Teoria das Relações Internacio-
nais.

Introdução à Informática . . . . . . . Aplicações de Tecnologias da
Informação (opção).

Economia Industrial . . . . . . . . . . . Economia e Políticas Industriais
(opção).

Direito Comercial . . . . . . . . . . . . . Direito Comercial (opção).

Organizações Internacionais . . . . Organizações Internacionais I.
Organizações Internacionais II.

Comércio Internacional . . . . . . . . Comércio Internacional I.
Comércio Internacional II.

Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Marketing Internacional.

História das Ideias Políticas e
Sociais.

História das Ideias Políticas e
Sociais.

Gestão do Processo Político . . . . Teorias e Processos Políticos
(opção).

Política Internacional . . . . . . . . . . Política Internacional.

Plano antigo Plano novo

Integração e Política Económica
da UE.

Política Económica da UE.

Teoria Política e Monetária Inter-
nacional.

Teoria Política e Monetária Inter-
nacional.

Métodos de Previsão . . . . . . . . . . Estatística Alocada III (opção).

Teorias da Comunicação e da
Informação.

Teorias da Comunicação (opção).

Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção II.

Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção III.

Inovação e Transferência de Tec-
nologias.

Inov. Tecnologia e Competitivi-
dade (opção).

Estudos Económicos UE-ACP . . . Estudos Africanos (opção).

Gestão Financeira e dos Negócios
Internacionais.

Gestão Financeira e dos Negócios
Internacionais.

Opção III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção IV.

Opção IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção V.

1.2.1 — Tabela de substituição de disciplinas do plano antigo:

Plano antigo Disciplina Curso

Métodos Quantitativos II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Métodos Quantitativos III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Métodos Quantitativos IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Economia.

Contabilidade Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contabilidade Financeira I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Contabilidade Financeira II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Administração Pública.

Economia e Est. do Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . Economia e Est. do Desenvolvimento I . . . . . . . . . . .
Economia e Est. do Desenvolvimento II . . . . . . . . . .

Economia.

Análise Económica e Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . Análise Económica e Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . Gestão.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 18 241/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Fernando José Seixas Pinto — celebrado, contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente convidado a 50 %, por
conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 28 de Feve-
reiro de 2001, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 18 242/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Março de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado António Pedro de Carvalho Chaves — celebrado contrato
administrativo de provimento como assistente convidado, a 100 %,

com efeitos a partir da data do despacho autorizador, com direito
ao vencimento mensal correspondente ao índice 145, escalão 2,
a que se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de
Novembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 18 243/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Março de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Adriano Fernando Barros — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como assistente convidado, a 30 %, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir da data do despacho
autorizador, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 155, escalão 3, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido o contrato
na categoria de assistente convidado a 50 % a partir da data supra-
citada. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.
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Despacho (extracto) n.o 18 244/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Maio de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado José Miguel Braga Figueira de Sousa — celebrado contrato
administrativo de provimento como assistente convidado, a 50 %,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 20 de
Maio de 2001, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 145, escalão 2, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 18 245/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Maria Joana Sacramento Girante — celebrado contrato
administrativo de provimento como assistente, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 15 de Maio de 2001,
com direito ao vencimento mensal correspondente ao índice 140,
escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89,
de 18 de Novembro, considerando-se rescindido o contrato na cate-
goria de assistente estagiária a partir da data supracitada. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 18 246/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Junho de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Paula Margarida Vidigal Soares Teixeira Ferreira, professora
auxiliar, em contrato administrativo de provimento, na Universidade
do Minho — nomeada definitivamente na mesma categoria, com
efeitos a partir de 14 de Junho de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

Com base nos pareceres circunstanciados e fundamentados subs-
critos pelos Profs. Doutores Hernâni Lopes da Silva Maia e Maria
Irene Magalhães Assunção Montenegro, os professores catedráticos,
associados e auxiliares de nomeação definitiva em exercício efectivo
de funções da Escola de Ciências da Universidade do Minho, reunidos
em 6 de Junho de 2001, consideram que a actividade científica e
pedagógica desenvolvida pela Prof. Doutora Paula Margarida Vidigal
Soares Teixeira Ferreira satisfaz plenamente os requisitos do
artigo 20.o do ECDU, pelo que deliberam propor, por unanimidade,
a sua nomeação definitiva como professora auxiliar desta Univer-
sidade, a partir de 14 de Junho de 2001.

6 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Científico da
Escola de Ciências, José Manuel Martins Borges de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 18 247/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Junho de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Maria da Conceição Soares Serra — celebrado contrato
administrativo de provimento como assistente, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 24 de Abril de 2001,
com direito ao vencimento mensal correspondente ao índice 140,
escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89,
de 18 de Novembro, considerando-se rescindido o contrato na cate-
goria de assistente estagiária a partir da data supracitada. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 18 248/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Junho de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Francisco José Machado de Macedo — celebrado contrato
administrativo de provimento como professor auxiliar, por conve-
niência urgente de serviço, com efeitos a partir de 30 de Maio
de 2001, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido o con-
trato na categoria de assistente a partir da data supracitada. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 18 249/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Junho de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Carlos Jorge Ribeira da Silva, professor auxiliar, em contrato
administrativo de provimento, na Universidade do Minho —
nomeado definitivamente na mesma categoria, com efeitos a partir
de 1 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

Com base nos pareceres circunstanciados e fundamentados subs-
critos pelos Profs. Doutores António Fernando Sousa da Silva e Maria
Irene Magalhães Assunção Montenegro, os professores catedráticos,
associados e auxiliares de nomeação definitiva em exercício efectivo
de funções da Escola de Ciências da Universidade do Minho, reunidos
em 6 de Junho de 2001, consideram que a actividade científica e
pedagógica desenvolvida pelo Prof. Doutor Carlos Jorge Ribeiro da
Silva satisfaz plenamente os requisitos do artigo 20.o do ECDU, pelo
que deliberaram propor, por unanimidade, a sua nomeação definitiva
como professor auxilar desta Universidade, a partir de 1 de Julho
de 2001.

6 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Científico da
Escola de Ciências, José Manuel Martins Borges de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 18 250/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Junho de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor António Belmiro Gil da Silva Fortes, professor auxiliar, em
contrato administrativo de provimento, na Universidade do Minho —
nomeado definitivamente na mesma categoria, com efeitos a partir
de 20 de Junho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

Com base nos pareceres circunstanciados e fundamentados subs-
critos pelos Profs. Doutores Hernâni Lopes da Silva Maia e Maria
Irene Magalhães Assunção Montenegro, os professores catedráticos,
associados e auxiliares de nomeação definitiva em exercício efectivo
de funções da Escola de Ciências da Universidade do Minho, reunidos
em 6 de Junho de 2001, consideram que a actividade científica e
pedagógica desenvolvida pelo Prof. Doutor António Belmiro Gil da
Silva Fortes satisfaz plenamente os requisitos do artigo 20.o do ECDU,
pelo que deliberaram propor, por unanimidade, a sua nomeação defi-
nitiva como professor auxilar desta Universidade, a partir de 20 de
Junho de 2001.

6 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Científico da
Escola de Ciências, José Manuel Martins Borges de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 18 251/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Junho de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Manuel Gomes Silva — nomeado na categoria de técnico profissional
de 2.a classe da carreira técnica profissional de laboratório, de
nomeação provisória, do quadro da Universidade do Minho, com
efeitos a partir da data do despacho autorizador. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 18 252/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Junho de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor António Alberto Caetano Monteiro, professor auxiliar, em
contrato administrativo de provimento, na Universidade do Minho —
nomeado definitivamente na mesma categoria, com efeitos a partir
de 16 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

O conselho científico da Escola de Engenharia, reunido em 6 de
Junho de 2001, apreciou o parecer circunstanciado e fundamentado
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elaborado pelos Profs. Doutores António Augusto Sousa Miranda
e Fernando António Portela de Sousa Castro, professores catedráticos,
em exercício efectivo de funções da Escola de Engenharia da Uni-
versidade do Minho, considerou que a actividade científica e peda-
gógica desenvolvida pelo Doutor António Alberto Caetano Monteiro
satisfaz os requisitos dos artigos 20.o e 25.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, pelo que deliberou, por unanimidade, propor
a sua nomeação definitiva como professor auxiliar desta Universidade.

6 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Científico da
Escola de Engenharia, António Sérgio Pouzada.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Aviso n.o 10 791/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se
público que, por despacho de 24 de Julho de 2001 do reitor da Uni-
versidade Nova de Lisboa, se encontra aberto concurso, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário do República, com vista ao recrutamento de um elemento
para desempenhar funções na área de secretariado da comissão ins-
taladora do Departamento de Conservação e Restauro, correspon-
dente à categoria de técnico de 2.a classe da carreira técnica, em
regime de contrato administrativo de provimento.

2 — Prazo de validade do contrato — o contrato é celebrado por
um ano, tácita e sucessivamente renovável por iguais períodos, tendo
como limite o termo do regime de instalação.

3 — Local de trabalho — Departamento de Conservação e Res-
tauro, Campus da Caparica, junto da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia, 2829-516 Caparica.

4 — Área funcional — secretariado e apoio técnico e adminis-
trativo.

5 — Conteúdo funcional — apoio de secretariado à comissão ins-
taladora do Departamento de Conservação e Restauro, acompanha-
mento e encaminhamento administrativo, privilegiando-se os assuntos
relacionados com os serviços académicos, contratação de pessoal
docente e não docente e aquisição de material, de entre outros, aten-
dimento de pessoal e organização e manutenção do arquivo.

6 — Remuneração — o vencimento será o resultante da aplicação
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
legislação complementar, escalão 1, índice 285, actualmente no mon-
tante de 172 600$ (E 15 690,91), acrescido de subsídio de refeição,
actualizável segundo as alterações que vierem a ocorrer durante a
vigência do contrato.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão ser admi-
tidos os indivíduos não vinculados à Administração Pública que satis-
façam cumulativamente e até ao fim do prazo de entrega de can-
didaturas os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisito especial — habilitações literárias — curso superior
de Secretariado, ao nível mínimo de bacharelato (ISLA ou equi-
valente).

8 — São condições de preferência:

a) Experiência profissional — experiência de secretariado de
direcção/administração de pelo menos cinco anos em empresa
ou instituição de grande dimensão;

b) Bons conhecimentos de inglês e francês;
c) Conhecimentos de informática na óptica de utilizador (ambiente

Windows);
d) Vontade de actualização permanente.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos deverão ser dirigidos à Secção de Pessoal

da Reitoria desta Universidade, podendo ser entregues pessoalmente
na mesma Secção durante o horário normal de expediente, sita na
Praça do Príncipe Real, 26, 1269-150 Lisboa, ou enviados pelo correio,
registados com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo

fixado para a apresentação das candidaturas para o mesmo endereço,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa [nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu,
situação militar, residência, código postal e telefone (actua-
lizado) e profissão];

b) Habilitações literárias, com indicação da média final do curso;
c) Habilitações profissionais (acções de formação e outras);
d) Identificação do concurso com a indicação do número e da

data do Diário da República em que venha publicado;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais só serão levados
em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Certificado comprovativo das habilitações literárias e média
final do curso, bem como da formação complementar (auten-
ticado);

b) Curriculum vitae detalhado, do qual constem as tarefas desen-
volvidas pelos candidatos ao longo da sua actividade pro-
fissional e os respectivos tempos de permanência;

c) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes
para a apreciação do seu mérito.

10 — Poderão ser dispensados na fase de apresentação das can-
didaturas os documentos comprovativos dos requisitos gerais cons-
tantes do n.o 7.1 do presente aviso, devendo para tal os candidatos
apresentar declaração, sob compromisso de honra, da situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um deles. Serão, no
entanto, os referidos documentos exigidos ao candidato que venha
a ser provido.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei penal.
13 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor Fernando Jorge da Silva Pina, vogal
da comissão instaladora do Departamento de Conservação e
Restauro.

Vogais efectivos:

Licenciada Fernanda Martinez Cabanelas Antão, adminis-
tradora da UNL.

Licenciada Maria do Carmo Sampaio dos Santos, técnica
superior de 2.a classe da Reitoria da UNL.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Virgínia Eva F. Sousa Guerreiro, assessora
principal da Reitoria da UNL.

Licenciada Maria Fernanda da Silva Loureiro Dias, asses-
sora principal da Reitoria da UNL.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas ausências ou
impedimentos.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

31 de Julho de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 18 253/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Abril de 2001 da administradora dos Serviços de
Acção Social da Universidade Nova de Lisboa, no uso de competência
delegada, torna-se público que Maria Edviges Calvário Lourenço Mar-
ques, Maria da Conceição Garcia Freixeda e Ilda Maria Monteirinho
Lopes, candidatas classificadas, respectivamente em 3.o, 7.o e 8.o luga-
res na lista final do concurso interno geral de acesso com vista ao
preenchimento de três lugares vagos de assistente administrativo prin-
cipal da carreira administrativa do quadro de pessoal dos Serviços
de Acção Social da Universidade Nova de Lisboa, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 190, de 18 de Agosto
de 2000, foram retiradas da lista de classificação final por desistência
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da aceitação do lugar. Em substituição destas nomeia-se Pedro Bal-
manó Carrelo, classificado em 9.o lugar, ficando exonerado do anterior
lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

6 de Agosto de 2001. — A Administradora para a Acção
Social, Maria do Céu Amaral.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 18 254/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
6 de Agosto de 2001, proferido por delegação de competências, foi
concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro ao seguinte docente:

Doutor José António Pereira Tenedório, professor auxiliar desta
Faculdade — durante o período compreendido entre 7 e 12 de
Setembro de 2001.

6 de Agosto de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Economia

Despacho n.o 18 255/2001 (2.a série). — Por despachos de 27
de Julho de 2001 do director da Faculdade de Economia da UNL,
por delegação de competências, foi concedida equiparação a bolseiro
fora do País aos seguintes docentes e nos períodos mencionados:

Doutor José António Ferreira Machado, professor catedrático — no
período de 16 a 29 de Agosto de 2001.

Doutor Pedro Luís Oliveira Martins Pita Barros, professor asso-
ciado — nos dias 13 e 14 e no período de 21 a 27 de Setembro
de 2001.

6 de Agosto de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

Despacho n.o 18 256/2001 (2.a série). — Por despacho de 2
de Agosto de 2001 do director da Faculdade de Economia da UNL,
por delegação de competências, foi concedida equiparação a bolseiro
fora do País à licenciada Maria de Fátima Correia de Oliveira Crespo,
assessora principal de BD, no período de 19 a 27 de Agosto de 2001.

6 de Agosto de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

Despacho n.o 18 257/2001 (2.a série). — Por despacho de 27
de Julho de 2001 do subdirector da Faculdade de Economia da UNL,
por delegação de competências, foi concedida equiparação a bolseiro
fora do País ao seguinte docente e nos períodos mencionados:

Doutor José Manuel Trindade Neves Adelino, professor catedrá-
tico — nos períodos de 28 de Julho a 1 de Agosto e de 3 a 7
de Agosto de 2001.

6 de Agosto de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 10 792/2001 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 5 de Julho de 2001,
proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Carolino José Nunes Monteiro, professor auxiliar convidado deste
Instituto — concedida equiparação a bolseiro dentro do País no
período compreendido entre 11 e 15 de Julho de 2001.

2 de Agosto de 2001. — O Subdirector, Jaime Nina.

Aviso n.o 10 793/2001 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 5 de Julho de 2001,
proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Luís Varandas, assistente convidado deste Instituto — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País no período compreendido entre
7 e 10 de Julho de 2001.

2 de Agosto de 2001. — O Subdirector, Jaime Nina.

Aviso n.o 10 794/2001 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 12 de Julho de 2001,
proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Virgílio Estólio do Rosário, professor catedrático deste Insti-
tuto — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 18 e 19 de Julho de 2001.

2 de Agosto de 2001. — O Subdirector, Jaime Nina.

Aviso n.o 10 795/2001 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 12 de Julho de 2001,
proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Francisco José Nunes Antunes, professor catedrático convidado deste
Instituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País em 16 de
Julho de 2001.

2 de Agosto de 2001. — O Subdirector, Jaime Nina.

Aviso n.o 10 796/2001 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 16 de Julho de 2001,
proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Abílio Basílio da Silva Antunes, assistente deste Instituto — concedida
equiparação a bolseiro no País no período compreendido entre
16 e 20 de Julho de 2001.

2 de Agosto de 2001. — O Subdirector, Jaime Nina.

Aviso n.o 10 797/2001 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 20 de Julho de 2001,
proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Jorge Luís Marques da Silva Atouguia, professor auxiliar deste Ins-
tituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 20 e 24 de Julho de 2001.

2 de Agosto de 2001. — O Subdirector, Jaime Nina.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Resolução n.o 103/2001 (2.a série). — Por resolução da secção
permanente do senado, em sua reunião de 27 de Julho de 2001, foram
aprovadas as seguintes alterações ao Regulamento Orgânico e ao
quadro da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física,
constantes da resolução do mesmo plenário publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 112, de 14 de Maio de 1996:

Artigo 1.o

A orgânica dos serviços da Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física da Universidade do Porto (FCDEF-UP) bem
como as regras gerais de recrutamento e de provimento de pessoal
são as que constam da resolução n.o 7/96/PL, de 23 de Março, do
plenário do senado da Universidade do Porto, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 112, de 14 de Maio de 1996.

Artigo 2.o

Os quadros de pessoal dirigente, técnico superior, informática, téc-
nico, técnico-profissional, administrativo, operário e auxiliar da
FCDEF-UP são os constantes do mapa anexo à presente resolução.

Artigo 3.o

1 — A transição para os lugares criados pela presente resolução
faz-se de acordo com uma das regras seguintes:

a) Para a mesma categoria e área funcional em que o funcionário
se encontre;

b) Para a mesma categoria e área funcional que corresponda
à natureza e complexidade das tarefas que predominante-
mente têm vindo a ser exercídas pelo funcionário.

2 — A correspondência entre as funções anteriormente exercidas
e a área funcional para que é feita a transição, para efeitos do disposto
na alínea b) do n.o 1, depende de declaração do responsável pelo
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serviço onde o funcionário se encontra colocado, devendo ser con-
firmada pelo presidente do conselho directivo da FCDEF-UP.

3 — O tempo de serviço prestado na categoria e área funcional
que deu origem à transição conta, para todos os efeitos legais, como
prestado na categoria e na nova área funcional, nomeadamente para
efeitos de promoção, com base na declaração referida no número
anterior.

4 — A transição para os novos lugares é feita sem quaisquer for-
malidades, com excepção dos casos em que se verifique a mudança

de área funcional, que carecem de despacho reitoral de nomeação,
de publicação no Diário da República, do respectivo despacho e de
aceitação do novo lugar.

Artigo 4.o

A presente resolução entra em vigor a partir do dia imediato ao
da sua publicação no Diário da República.

6 de Agosto de 2001. — O Reitor, J. Novais Barbosa.

ANEXO

Grupo de pessoal Carreiras/área funcional
(designação) Categorias

Número
de

lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior (BD) . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal, assessor, técnico supe-
rior principal, técnico superior de
1.a classe ou técnico superior de
2.a classe.

1

Técnico superior (área de gestão) . . . . . . . . . Assessor principal, assessor, técnico supe-
rior principal, técnico superior de
1.a classe ou técnico superior de
2.a classe.

1

Técnico superior (área de relações inter-
nacionais).

Assessor principal, assessor, técnico supe-
rior principal, técnico superior de
1.a classe ou técnico superior de
2.a classe.

1

Técnico superior (área júridica) . . . . . . . . . . . Assessor principal, assessor, técnico supe-
rior principal, técnico superior de
1.a classe ou técnico superior de
2.a classe.

1

Técnico superior (área de apoio ao ensino
e à investigação).

Assessor principal, assessor, técnico supe-
rior principal, técnico superior de
1.a classe ou técnico superior de
2.a classe.

1

Informático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Especialista de informática . . . . . . . . . . . . . . . Especialista de informática do grau 3 . . . .
Especialista de informática do grau 2 . . . . 2
Especialista de informática do grau 1 . . . .

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica (área de apoio ao ensino e à inves-
tigação).

Técnico especialista principal, técnico
especialista, técnico principal, técnico de
1.a classe ou técnico de 2.a classe.

2

Técnica (área de gestão) . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal, técnico
especialista, técnico principal, técnico de
1.a classe ou técnico de 2.a classe.

1

Técnico-profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional (área de audiovisuais) Técnico profissional especialista principal,
técnico profissional especialista, técnico
profissional principal, técnico profissio-
nal de 1.a classe ou técnico profissional
de 2.a classe.

2

Técnico-profissional (BD) . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista principal,
técnico profissional especialista, técnico
profissional principal, técnico profissio-
nal de 1.a classe ou técnico profissional
de 2.a classe.

1

Técnico-profissional (área de apoio ao ensino
e à investigação).

Técnico profissional especialista principal,
técnico-profissional especialista, técnico
profissional principal, técnico profissio-
nal de 1.a classe ou técnico profissional
de 2.a classe.

2
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Grupo de pessoal Carreiras/área funcional
(designação) Categorias

Número
de

lugares

Técnico-profissional (área de gestão) . . . . . .Técnico-profisisonal . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista principal,
técnico-profissional especialista, técnico
profissional principal, técnico profissio-
nal de 1.a classe ou técnico profissional
de 2.a classe.

1

Administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — Chefe de repartição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
— Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo especialista . . . .
Assistente administrativo principal . . . . . . 10
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . .

Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Operário qualificado . . . . . . . . . . . . . . . . . Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Serralheiro mecânico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Pessoal auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico (BAD) . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1

Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 10

Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 2

Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d) 2

(a) Lugar a extinguir nos termos do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.
(b) Quatro lugares a extinguir quando vagarem e a converter nos seguintes lugares, por ordem de prioridade:

Dois telefonistas;
Dois auxiliares administrativos.

(c) Lugares a preencher quando for extinto igual número de lugares de auxiliar técnico, tendo em conta a ordem de prioridade.
(d) Lugares a preencher quando for extinto igual número de lugares de auxiliar técnico, tendo em conta a ordem de prioridade.

Resolução n.o 104/2001 (2.a série). — Por resolução da secção
permanente no senado, na sua reunião de 27 de Julho de 2001, foi
aprovada a seguinte alteração ao quadro de pessoal não docente da

Faculdade de Letras desta Universidade, constante da resolução
n.o 17/2000, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 21, de
26 de Janeiro de 2000:

Lugares a extinguir

Grupo de pessoal Carreira Categoria Lugares

Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8

Pessoal auxiliar . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Lugares aditados

Grupo de pessoal Carreira Categoria Lugares

— Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

6 de Agosto de 2001. — O Reitor, J. Novais Barbosa.
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Resolução n.o 105/2001 (2.a série). — Por resolução da secção
permanente do senado em sua reunião de 27 de Julho de 2001, foi
aprovada a seguinte alteração ao quadro de professores da Faculdade
de Ciências desta Universidade:

Categorias Número de lugares

Professor catedrático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39
Professor associado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78

6 de Agosto de 2001. — O Reitor, J. Novais Barbosa.

Resolução n.o 106/2001 (2.a série). — Por resolução da secção
permanente do senado em sua reunião de 27 de Julho de 2001, foi
aprovada a seguinte alteração ao quadro de professores da Faculdade
de Medicina desta Universidade:

Categorias Lugares

Professor catedrático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 40
Professor associado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 70

(a) 5 lugares a extinguir, passando a dotação a ser de 39 lugares a partir do ano de
2002, de 38 a partir de 2003, de 37 a partir de 2004, de 36 a partir de 2005 e de 35
a partir de 2006.

(b) No ano de 2001 apenas poderão estar providos no máximo 53 lugares, no ano 2002
no máximo 58, no ano 2003 no máximo 61, no ano 2004 no máximo 64 e no ano 2005
no máximo 67.

6 de Agosto de 2001. — O Reitor, J. Novais Barbosa.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 10 798/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o
do Regulamento dos Cursos de Mestrado da Universidade do Porto,
publicado, pela resolução n.o 105/2000 (2.a série), no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 163, de 17 de Julho de 2000, e do Regulamento
dos Cursos de Mestrado da Faculdade de Engenharia, desta Uni-
versidade, publicado, pelo aviso n.o 9725/2001 (2.a série), no Diário
da República, 2.a série, n.o 178, de 2 de Agosto de 2001, seguidamente
se publica o Regulamento do Curso de Mestrado em Estruturas de
Engenharia Civil da Faculdade de Engenharia, desta Universidade,
homologado por despacho reitoral de 12 de Julho de 2001:

Regulamento do Curso de Mestrado em Estruturas de Enge-
nharia Civil da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Artigo 1.o

O Regulamento deste mestrado coincide com o Regulamento dos
Cursos de Mestrado da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Artigo 2.o

1 — O curso de especialização que constitui a parte escolar do
mestrado corresponde à área científica de Estruturas de Engenharia
Civil e tem a duração máxima de dois semestres.

2 — A conclusão do curso de especialização requer a aprovação
em 22,5 unidades de crédito, constituídas de acordo com o seguinte
critério: 12,5 unidades de crédito referentes a cinco disciplinas obri-
gatórias do 1.o semestre e 10 unidades de crédito correspondentes
a cinco disciplinas do 2.o semestre.

3 — É o seguinte o plano de estudos do curso de especialização:

Disciplinas
Unidades

de
crédito

1.o semestre (todas obrigatórias):

Novos Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Análise Não-Linear de Estruturas . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Instabilidade de Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Aplicação do Método dos Elementos Finitos . . . . . 2,5
Instrumentação e Observação de Estruturas . . . . . . 2,5

Disciplinas
Unidades

de
crédito

2.o semestre (a seleccionar cinco):

Projecto de Estruturas Especiais de Betão . . . . . . . 2
Projecto de Estruturas Metálicas e Mistas . . . . . . . . 2
Aplicações de Engenharia Sísmica . . . . . . . . . . . . . . 2
Pontes e Estruturas de Grande Vão . . . . . . . . . . . . . 2
Reabilitação e Reforço de Estruturas . . . . . . . . . . . 2
Estruturas de Suporte de Terras e Fundações . . . . . 2
Estruturas de Alvenaria e de Madeira . . . . . . . . . . . 2
Tecnologias e Processos de Construção . . . . . . . . . . 2

7 de Agosto de 2001. — Pelo Chefe de Divisão, Paula Cristina
Gonçalves.

Despacho (extracto) n.o 18 258/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Ana Filomena Lopes Valente — contratada, por conve-
niência urgente de serviço, como assistente convidada além do qua-
dro com 40 % do vencimento da disciplina de Cirurgia Clínica da
Faculdade de Medicina desta Universidade com efeitos a partir
de 24 de Maio de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

3 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 259/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado António Herculano Moreira Calado — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como assistente convidado, além
do quadro, com 40 % do vencimento, da disciplina de Cirurgia
da Faculdade de Medicina desta Universidade, com efeitos a partir
de 22 de Maio de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

3 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 260/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Pedro Alexandre Fernandes Xavier — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como assistente convidado além
do quadro, com 40 % do vencimento, da disciplina de Clínica Obsté-
trica da Faculdade de Medicina desta Universidade, com efeitos
a partir de 25 de Junho de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 261/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutora Isabel Cristina da Cunha Freitas, assistente além do quadro
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Uni-
versidade — contratada por conveniência urgente de serviço como
professora auxiliar, além do quadro, da mesma Faculdade, com
efeitos a partir de 7 de Maio de 2001, considerando-se rescindido
o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 262/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado João Abel Loureiro Marques Xavier — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como assistente convidado além
do quadro, com 30 % do vencimento, do Instituto de Ciências Bio-
médicas de Abel Salazar, desta Universidade, com efeitos a partir
de 4 de Julho de 2001 e pelo período de um ano renovável. (Não



N.o 201 — 30 de Agosto de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 14 843

carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

6 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 263/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor João Manuel Ribeiro da Silva Tavares, assistente estagiário,
além do quadro, da Faculdade de Engenharia, desta Universi-
dade — contratado por conveniência urgente de serviço como pro-
fessor auxiliar, além do quadro, do Departamento de Engenharia
Mecânica e Gestão Industrial da mesma Faculdade, com efeitos
a partir de 15 de Maio de 2001, considerando-se rescindido o con-
trato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 264/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre Ana Rosanete Lourenço Reis, assistente além do quadro da
Faculdade de Engenharia, desta Universidade — contratada, por
conveniência urgente de serviço, como assistente além do quadro
do Departamento de Engenharia Mecânica da mesma Faculdade,
com efeitos a partir de 24 de Maio de 2001, considerando-se res-
cindido o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 265/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre Ana Maria Guedes Ferreira, assistente estagiária além do
quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — contratada,
por conveniência urgente de serviço, como assistente além do qua-
dro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 2 de Abril de
2001, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir da
mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

6 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 266/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutora Maria Henriqueta Dourado Eusébio Sampaio da Nóvoa,
assistente, além do quadro da Faculdade de Engenharia, desta Uni-
versidade — contratada, por conveniência urgente de serviço, como
professora auxiliar, além do quadro, da mesma Faculdade, com
efeitos a partir de 7 de Dezembro de 2000, considerando-se res-
cindido o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 267/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutora Georgina Lopes Correia da Silva, assistente, além do quadro,
da Faculdade de Farmácia desta Universidade — contratada, por
conveniência urgente de serviço, como professora auxiliar, além
do quadro, da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 28 de
Maio de 2001, considerando-se rescindido o contrato anterior a
partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

6 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 268/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Filipe Poças Almeida Coimbra, assistente, além do quadro,
da Faculdade de Medicina Dentária desta Universidade — contra-

tado, por conveniência urgente de serviço, como professor auxiliar,
além do quadro, da mesma Faculdade, com efeitos a partir de
5 de Junho de 2001, considerando-se rescindido o contrato anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

6 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 269/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Luís Filipe Dordio Martinho Almeida Urbano — contra-
tado, por conveniência urgente de serviço, como assistente esta-
giário, além do quadro, da Faculdade de Arquitectura desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 23 de Maio de 2001. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 270/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Paulo Miguel Silvestre Almeida Ferreira — contratado,
por conveniência urgente de serviço, como assistente estagiário,
além do quadro, da Faculdade de Arquitectura desta Universidade,
com efeitos a partir de 23 de Maio de 2001. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 271/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Raquel Alexandra Geada e Paulino — contratada, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente estagiária, além do
quadro, da Faculdade de Arquitectura desta Universidade, com
efeitos a partir de 23 de Maio de 2001. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 272/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre José Ramiro Marques de Queirós Gomes Pimenta, assistente
convidado, além do quadro, da Faculdade de Letras desta Uni-
versidade — contratado, por conveniência urgente de serviço, como
assistente, além do quadro, da mesma Faculdade, com efeitos a
partir de 16 de Maio de 2001, considerando-se rescindido o contrato
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 273/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Ana Isabel da Costa e Silva — contratada, por conveniên-
cia urgente de serviço, como assistente estagiária, além do quadro,
da Faculdade de Arquitectura desta Universidade, com efeitos a
partir de 13 de Junho de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 274/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Ricardo Sarmento Andrade — contratado, por conveniên-
cia urgente de serviço, como monitor, além do quadro, do Depar-
tamento de Botânica da Faculdade de Ciências desta Universidade,
com efeitos a partir de 21 de Junho e até 21 de Julho de 2001.
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(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

6 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 275/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Alexandra Maria Eiras Ferreira da Costa — contratada,
por conveniência urgente de serviço, como assistente estagiária,
além do quadro, do Departamento de Engenharia Civil da Facul-
dade de Engenharia, desta Universidade, com efeitos a partir de
24 de Maio de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

6 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 276/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Rogério Filipe Pinho Ferreira — contratado, por conve-
niência urgente de serviço, como monitor, além do quadro, do
Departamento de Ciência de Computadores da Faculdade de Ciên-
cias desta Universidade, com efeitos a partir de 28 de Março e
até 30 de Junho de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 277/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Cristina Maria da Silva Rocha Pinho — contratada, por
conveniência urgente de serviço, como assistente convidada além
do quadro com 50 % do vencimento da Faculdade de Letras desta
Universidade com efeitos a partir de 10 de Abril de 2001. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

6 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 278/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestra Maria Manuela Mota Vale Braga de Oliveira — contratada,
por conveniência urgente de serviço, como assistente convidada
além do quadro com 30 % do vencimento da Faculdade de Letras
desta Universidade, com efeitos a partir de 19 de Abril de 2001.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

6 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 279/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Luís Pedro Dias Pousada Cardia Lopes — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como assistente convidado além
do quadro com 40 % do vencimento da Faculdade de Ciências desta
Universidade com efeitos a partir de 2 de Maio de 2001, e pelo
período de um ano. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

6 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 280/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Álvaro Pedro de Barros Borges Reis Figueira — contra-
tado, por conveniência urgente de serviço, como assistente con-
vidado além do quadro da Faculdade de Ciências desta Univer-
sidade com efeitos a partir de 11 de Abril de 2001 e pelo período

de um ano. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

6 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 281/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutora Elsa de Sá Caetano, assistente estagiária, além do quadro
da Faculdade de Engenharia, desta Universidade — contratada, por
conveniência urgente de serviço, como professora auxiliar, além
do quadro, da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 20 de
Abril de 2001, considerando-se rescindido o contrato anterior a
partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

6 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 282/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Diogo de Matos Graça Ayres de Campos — contratado,
por conveniência urgente de serviço, como assistente convidado
além do quadro com 40 % do vencimento da disciplina de Clínica
Obstétrica da Faculdade de Medicina desta Universidade com efei-
tos a partir de 18 de Abril de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 283/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado João José Pradinho Honrado, assistente estagiário além
do quadro da Faculdade de Ciências desta Universidade — con-
tratado, por conveniência urgente de serviço, como assistente além
do quadro da mesma Faculdade com efeitos a partir de 21 de
Maio de 2001, considerando-se rescindido o contrato anterior a
partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

6 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 284/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestra Maria Helena dos Anjos Rodrigues Amaral, assistente esta-
giária além do quadro da Faculdade de Farmácia desta Univer-
sidade — contratada por conveniência urgente de serviço como
assistente além do quadro da mesma Faculdade com efeitos a partir
de 17 de Maio de 2001, considerando-se rescindido o contrato ante-
rior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 285/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado José António Ferreira Lobo Pereira, assistente estagiário
além do quadro da Faculdade de Medicina Dentária desta Uni-
versidade — contratado, por conveniência urgente de serviço, como
assistente além do quadro da mesma Faculdade com efeitos a partir
de 15 de Maio de 2001, considerando-se rescindido o contrato ante-
rior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 286/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Eliseu Manuel Vieira Gonçalves — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente estagiário além do
quadro da Faculdade de Arquitectura desta Universidade com efei-
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tos a partir de 13 de Junho de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 287/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado José Carlos de Paiva e Silva, assistente estagiário além
do quadro da Faculdade de Belas-Artes desta Universidade — con-
tratado, por conveniência urgente de serviço, como assistente além
do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 21 de
Março de 2001, considerando-se rescindido o contrato anterior a
partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

6 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 288/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Gonçalo Miguel Furtado Cardoso Lopes — contratado,
por conveniência urgente de serviço, como assistente estagiário,
além do quadro, da Faculdade de Arquitectura desta Universidade,
com efeitos a partir de 23 de Maio de 2001. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 18 289/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 6 de Agosto de 2001, por dele-
gação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Paulo Jorge de Miranda Santos, professor auxiliar desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro de 31 de Agosto a 15
de Setembro de 2001.

6 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Olímpio Bento.

Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação

Despacho (extracto) n.o 18 290/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Agosto de 2001 da presidente do conselho directivo
da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação, proferido por
delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Sara Simões Pereira Rodrigues, assistente deste estabelecimento de
ensino — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 26 de
Agosto a 2 de Setembro de 2001.

3 de Agosto de 2001. — Pelo Conselho Directivo, a Presidente,
Maria Daniel Vaz de Almeida.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 18 291/2001 (2.a série). — Por despacho de 31
de Julho de 2001 da presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto,
foi concedida equiparação a bolseiro fora do País aos docentes abaixo
discriminados:

Doutor João José Oliveira Dias Coimbra, professor catedrático — no
período compreendido entre 30 de Julho e 7 de Agosto de 2001.

Doutora Maria Armanda Reis Henriques, professora catedrática — no
período compreendido entre 30 de Julho e 7 de Agosto de 2001.

Doutora Maria da Conceição Santos Silva Rangel Gonçalves, pro-
fessora associada — no período compreendido entre 25 de Agosto
e 1 de Setembro de 2001.

Doutora Maria de Fátima Rodrigues Moutinho Gartner, professora
associada — no período compreendido entre 22 e 29 de Setembro
de 2001.

Licenciado Miguel Augusto Soucasaux Marques Faria, assistente esta-
giário — no período compreendido entre 18 e 21 de Julho de 2001.

3 de Agosto de 2001. — A Directora de Serviços, Cândida Lobo.

Despacho n.o 18 292/2001 (2.a série). — Por despacho de 2
de Agosto de 2001 da presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto,
foi concedida equiparação a bolseiro fora do País à docente abaixo
discriminada:

Licenciada Patrícia Carla Araújo de Faria Dias Pereira, assistente
estagiária — no período compreendido entre 24 e 28 de Setembro
de 2001.

3 de Agosto de 2001. — A Directora de Serviços, Cândida Lobo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Edital n.o 599/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Agosto
de 2001 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, Prof. Dou-
tor Fernando Ramôa Ribeiro, proferido por delegação, é constituído,
de acordo com o estabelecido no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
o júri do concurso documental, aberto pelo edital n.o 114/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 40, de
16 de Fevereiro de 2001, para o provimento de um lugar de professor
associado para o Departamento de Economia Agrária e Sociologia
Rural do Instituto Superior de Agronomia, nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Artur Fernando Arede Correia Cristóvão, professor
catedrático de Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Doutor Pedro Manuel Teixeira Botelho Hespanha, profes-
sor associado da Faculdade de Economia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Manuel Carlos Ferreira da Silva, professor associado
do Instituto de Ciências Sociais da Universidade do
Minho.

Doutor João Pinto Guerreiro, professor associado da Facul-
dade de Economia da Universidade do Algarve.

Doutor Joaquim da Silva Lourenço, professor catedrático
do Instituto Superior de Agronomia da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor Francisco Xavier Miranda de Avillez, professor cate-
drático do Instituto Superior de Agronomia da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Fernando Silva Oliveira Baptista, professor cate-
drático do Instituto Superior de Agronomia da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Manuel Fernando Belo Moreira, professor catedrá-
tico do Instituto Superior de Agronomia da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor João Lemos de Castro Caldas, professor associado
do Instituto Superior de Agronomia da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor Carlos José de Almeida Noème, professor associado
do Instituto Superior de Agronomia da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor Raul da Fonseca Fernandes Jorge, professor asso-
ciado do Instituto Superior de Agronomia da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — O Administrador, José Manuel Rosa
Correia.

Edital n.o 600/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Agosto
de 2001 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, Prof. Dou-
tor Fernando Ramôa Ribeiro, proferido por delegação, é constituído,
de acordo com o estabelecido no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
o júri do concurso documental, aberto pelo edital n.o 235/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 86, de
11 de Abril de 2001, para o provimento de dois lugares de professor
associado do grupo de disciplinas de Ciências do Desporto da Facul-
dade de Motricidade Humana, nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Jorge Augusto Pinto da Silva Mota, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências do Desporto e de Edu-
cação Física da Universidade do Porto.

Doutor José Jacinto Branco Vasconcelos Raposo, professor
associado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.
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Doutor Pedro Augusto Cordeiro Sarmento, professor cate-
drático da Faculdade de Motricidade Humana, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Gustavo Manuel Vaz da Silva Pires, professor cate-
drático da Faculdade de Motricidade Humana, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Henrique Fuentes Gomes Pereira, professor
associado da Faculdade de Motricidade Humana, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Sidónio Olivério da Costa Serpa, professor associado
da Faculdade de Motricidade Humana, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Francisco José Bessone Ferreira Alves, professor
associado da Faculdade de Motricidade Humana, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos Jorge Pinheiro Colaço, professor associado
da Faculdade de Motricidade Humana, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Pedro Vítor Mil-Homens Ferreira Santos, professor
associado da Faculdade de Motricidade Humana, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor César José Duarte Peixoto, professor associado da
Faculdade de Motricidade Humana, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — O Administrador, José Manuel Rosa
Correia.

Edital n.o 601/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Agosto
de 2001 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, Prof. Dou-
tor Fernando Ramôa Ribeiro, proferido por delegação, é constituído,
de acordo com o estabelecido no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
o júri do concurso documental, aberto pelo edital n.o 115/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 40, de
16 de Fevereiro de 2001, para o provimento de um lugar de professor
associado para o Departamento de Protecção das Plantas e de Fitoe-
cologia, na área da Patologia Vegetal, do Instituto Superior de Agro-
nomia, nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutora Natércia Julieta Fernandes Teixeira Serra Rodeia,
professora catedrática da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutora Maria Ivone Esteves da Clara, professora cate-
drática da Universidade de Évora.

Doutora Ana Maria Araújo de Beja Neves Nazaré Pereira,
professora catedrática da Universidade de Trás-os-Mon-
tes e Alto Douro.

Doutor António Manuel Sebastião Silva Fernandes, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior de Agronomia.

Doutora Joana Maria Canelhas Palminha Duclos, professora
catedrática do Instituto Superior de Agronomia da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Mário Fernandes Lousã, professor associado do Ins-
tituto Superior de Agronomia da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor António Maria Marques Mexia, professor associado
do Instituto Superior de Agronomia da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — O Administrador, José Manuel Rosa
Correia.

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 18 293/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana,
da Universidade Técnica de Lisboa, de 16 de Julho de 2001, proferido
por delegação de competências, publicada no Diário da República,
2.a série, de 8 de Fevereiro de 2001, revogo o meu despacho de 20
de Julho de 1999 em virtude de, por necessidade do serviço, não
ter sido concedida dispensa de serviço à mestre Maria Salomé Fer-
nandes Martins Marivoet, assistente desta Faculdade. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2001. — O Secretário, João Mendes Jacinto.

Despacho n.o 18 294/2001 (2.a série). — Por despachos de 30
de Julho de 2001 do presidente do conselho directivo, proferidos por
delegação de competências, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001:

Doutor Luís Miguel de Figueiredo Silva de Carvalho, professor auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período
compreendido entre 11 e 16 de Setembro de 2001.

Licenciada Ana Maria Fité Alves Diniz, assistente estagiária — con-
cedida equiparação a bolseiro no País no período compreendido
entre 3 e 7 de Novembro de 2001.

1 de Agosto de 2001. — O Secretário, João Mendes Jacinto.

Despacho n.o 18 295/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana,
da Universidade Técnica de Lisboa, de 31 de Julho de 2001, proferido
por delegação de competências, publicada no Diário da República,
2.a série, de 8 de Fevereiro de 2001:

Mestre José Manuel Dias Monteiro Torres — rescindido, a seu pedido,
o contrato administrativo de provimento como assistente convidado,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001. (Não carece de
anotação do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2001. — O Secretário, João Mendes Jacinto.

Despacho n.o 18 296/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo, proferidos por delegação de compe-
tências, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de
Fevereiro de 2001:

De 25 de Julho de 2001:

Doutor Carlos Jorge Pinheiro Colaço, professor associado — conce-
dida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como as despesas
resultantes da deslocação, no período compreendido entre 18 e
24 de Setembro de 2001.

De 26 de Julho de 2001:

Doutora Maria Leonor Frazão Moniz Pereira da Silva, professora
catedrática — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período compreendido entre 25 e 28 de Outubro de 2001.

Doutor Pedro Augusto Cordeiro Sarmento, professor catedrá-
tico — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período
compreendido entre 26 e 30 de Setembro de 2001.

Doutor Filipe Manuel Soares de Melo, professor auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreendido
entre 11 e 18 de Novembro de 2001.

Mestre Duarte Fernando da Rosa Belo Patronilho de Araújo, assis-
tente — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período compreendido entre 3 e 8 de Setembro de 2001.

Doutor Carlos Alberto Ferreira Neto, professor associado — conce-
dida, com efeitos retroactivos, equiparação a bolseiro no País no
período compreendido entre 16 e 18 de Julho de 2001.

Doutor João Manuel Pardal Barreiros, professor associado — con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como as despesas
resultantes da deslocação, no período compreendido entre 31 de
Agosto e 3 de Setembro de 2001.

Mestre António Paulo Pereira Ferreira, assistente — concedida equi-
paração a bolseiro no estrangeiro, bem como as despesas resultantes
da deslocação, no período compreendido entre 13 e 17 de Setembro
de 2001.

Doutor Carlos Alberto Ferreira Neto, professor associado — conce-
dida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como as despesas
resultantes da deslocação, no período compreendido entre 26 de
Agosto e 10 de Setembro de 2001.

Doutor Gustavo Manuel Vaz da Silva Pires, professor catedrá-
tico — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como
as despesas resultantes da deslocação, no período compreendido
entre 18 e 24 de Setembro de 2001.

Doutora Anna Georgievna Volossovitch, professora auxiliar convi-
dada — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como
as despesas resultantes da deslocação, no período compreendido
entre 13 e 17 de Setembro de 2001.

Doutora Maria Leonor Frazão Moniz Pereira da Silva, professora
catedrática — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro,
bem como as despesas resultantes da deslocação, no período com-
preendido entre 1 e 7 de Setembro de 2001.

1 de Agosto de 2001. — O Secretário, João Mendes Jacinto.
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Despacho n.o 18 297/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo, proferidos por delegação de compe-
tências, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de
Fevereiro de 2001:

De 23 de Julho de 2001:

Licenciado José Domingos de Jesus Carvalhais, assistente — conce-
dida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como as despesas
resultantes da deslocação, no período compreendido entre 6 e 14
de Setembro de 2001.

De 30 de Julho de 2001:

Mestra Júlia Maria Vitorino Teles, assistente — concedida equipa-
ração a bolseiro no estrangeiro, bem como as despesas resultantes
da deslocação, no período compreendido entre 4 e 8 de Setembro
de 2001.

De 1 de Agosto de 2001:

Doutor António Prieto Veloso, professor auxiliar — concedida equi-
paração a bolseiro no estrangeiro no período compreendido entre
29 de Setembro e 5 de Outubro de 2001.

Licenciada Maria Filomena Araújo Costa Cruz Carnide Cerca Bran-
dão, assistente — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro
no período compreendido entre 29 de Setembro e 5 de Outubro
de 2001.

De 3 de Agosto de 2001:

Doutor José Manuel Fragoso Alves Diniz, professor auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como as despesas
resultantes da deslocação, no período compreendido entre 27 de
Agosto e 6 de Setembro de 2001.

Doutora Maria Helena Santa Clara Pombo Rodrigues, professora
auxiliar — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem
como as despesas resultantes da deslocação, no período compreen-
dido entre 12 e 18 de Setembro de 2001.

Mestra Maria Salomé Fernandes Martins Marivoet, assistente — con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreen-
dido entre 10 e 22 de Setembro de 2001.

Mestra Maria Salomé Fernandes Martins Marivoet, assistente — con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreen-
dido entre 29 de Agosto e 3 de Setembro de 2001.

3 de Agosto de 2001. — O Secretário, João Mendes Jacinto.

Despacho n.o 18 298/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana,
da Universidade Técnica de Lisboa, de 7 de Agosto de 2001, proferido
por delegação de competências, publicada no Diário da República,
2.a série, de 8 de Fevereiro de 2001:

Doutor Pedro Augusto Cordeiro Sarmento, professor catedrático
desta Faculdade — autorizada licença sabática pelo período de seis
meses, com efeitos a partir de 30 de Janeiro de 2002, nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 77.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2001. — O Secretário, João Mendes Jacinto.

Instituto Superior de Agronomia

Despacho n.o 18 299/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 26 de Julho de 2001, proferido por
delegação:

Licenciada Ana Luísa Brito dos Santos de Sousa Soares Ló de
Almeida — autorizado o contrato administrativo de provimento,
por conveniência urgente de serviço, para exercer as funções de
assistente, além do quadro, do Instituto Superior de Agronomia
(Secção Autónoma de Arquitectura Paisagista), a partir de 18 de
Julho de 2001, por seis anos, com vencimento correspondente ao
escalão 1, índice 195, constante no anexo n.o 1 do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 76/96, de 18 de Junho, considerando-se res-
cindido o anterior contrato a partir daquela data. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 18 300/2001 (2.a série). — Devidamente autori-
zado por despacho de 10 de Agosto de 2001 do presidente do Instituto
Superior de Engenharia de Lisboa, publica-se o mapa dos funcionários
do quadro de pessoal não docente deste Instituto inseridos no grupo
de pessoal de informática que transitam para as carreiras e categorias
estabelecidas nos artigos 21.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de
26 de Março, com efeitos reportados a 1 de Abril de 2000:

Categoria anterior Categoria actual

Nome
Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

Remé Coração de Almeida . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe
de informática.

1 450 Especialista de informática
G1 N2.

1 480

Olímpio Sampaio de Carvalho . . . . . . . Programador principal . . . . . . 3 540 Técnico de informática G2 N3 3 580
Marco António Ramon dos Santos

César.
Programador-adjunto de

2.a classe.
1 290 Técnico de informática G1 N1 1 320

Aldina Maria Sousa e Silva . . . . . . . . . Operador de sistemas de
2.a classe.

1 290 Técnico de informática G1 N1 1 320

Maria Helena de Matos . . . . . . . . . . . . Operador de sistemas de
2.a classe estagiário.

6 280 Técnica de informática G1 N1 1 320

Adélia Conceição Oliveira Cabral
Seguro Dias.

Operador de sistemas de
2.a classe estagiário.

6 280 Técnico de informática G1 N1 1 320

Roger dos Santos Madureira . . . . . . . . Operador de sistemas de
2.a classe.

1 290 Técnico de informática G1 N1 1 320

Cláudia Cristina Pombinho Pinheiro Operador de sistemas de
2.a classe.

1 290 Técnico de informática G1 N1 1 320

Fernando José Marques Quintela . . . . Operador de sistemas de
2.a classe estagiário.

1 260 Técnico de informática G1 N1
estagiário.

1 280

10 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.
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